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Nunca perca a fé na humanidade, pois ela é 
como um oceano. 
Só porque existem algumas gotas de água 
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Resumo 
A presente investigação pretende estudar a existência de traços psicopáticos e a sua relação 
com os níveis de agressividade praticados em sujeitos condenados por violência doméstica, 
bem como analisar a relação entre as consequências na vítima e as características do agressor. 
Para este efeito é apresentada uma revisão de literatura sobre o tema, focando assuntos como 
a prisão, o crime, tipologias estudadas a nível internacional e problemáticas associadas ao 
agressor. De modo a cumprir os objetivos propostos recorreu-se a uma amostra de 71 reclusos 
condenados por violência doméstica dos Estabelecimentos Prisionais de Carregueira, Lisboa e 
Setúbal. Através dos resultados obtidos verificou-se que os traços mais predominantes na 
personalidade dos sujeitos são a insensibilidade afetiva e o narcisismo, estando estes 
relacionados com os níveis de agressividade praticados. Apurou-se, ainda, a existência de uma 
relação positiva entre o consumo de substâncias e outros traços psicopáticos mais fracos, 
como o maquiavelismo, o estilo de vida errático e o comportamento antissocial. Embora a 
amostra em estudo não seja representativa da população reclusa, estes resultados permitem 
uma abordagem inicial acerca daquilo que é conhecido sobre o agressor português, deixando 
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Abstract 
This research aims to study the existence of psychopathic traits and their relationship to the 
levels of aggression practiced in subjects convicted of domestic violence. It also analyses the 
relationship between the impact on the victim and the offender’s characteristics. In order to 
meet the proposed targets (using a sample of 71 inmates convicted of domestic violence in 
Prisons of Carregueira, Lisbon and Setúbal), a literature review is presented on the topic, 
focusing on issues such as the prison, the crime types studied internationally and problems 
associated with the aggressor. Throughout the obtained results, it was found that the most 
prevalent traits in the personality of the subjects are the affective insensitivity and narcissism, 
and these are related to the prevailing levels of aggression. There is also a positive 
relationship between substance use and other weaker psychopathic traits, as 
Machiavellianism, the style of erratic life and antisocial behaviour. Although the study sample 
is not representative of the prison population, these results allow an initial approach about 
what is known about the Portuguese attacker, leaving opportunities for the development of 
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Introdução 
A presente investigação incide sobre a violência doméstica, uma das problemáticas 
contemporâneas mais abordada nos mais diversos contextos e que tem sido divulgada através 
dos mais diversos meios. Habitualmente, o relato desta situação incide fundamentalmente 
sobre a vítima, abordando raramente o agressor. 
Atualmente são cada vez mais frequentes os casos de divórcios litigiosos que 
culminam em situações limites, muitas vezes desencadeando o assassinato da mulher pelo 
marido. É certo que, embora os casos mais mediáticos sejam os de violência conjugal, a 
violência doméstica não engloba só as agressões entre casal. Também as crianças, os idosos, 
pessoas com algum tipo de deficiência ou perturbação mental são vítimas desta problemática 
que afeta a sociedade em que vivem. O problema da violência doméstica tem-se tornado numa 
questão universal, sendo considerado um problema que afeta a qualidade de vida, a saúde 
pública e a paz social (Antunes, 2002). 
Nos últimos anos tem-se assistido a uma maior visibilidade da violência conjugal, 
provavelmente devido às alterações da valorização de certos atos, antes tidos como parte 
integrante de relacionamentos matrimoniais normativos – em que imperava o papel de 
submissão da mulher em relação ao homem e imperava a questão da privacidade (Matos, 
2002). Contudo, apesar dos esforços e dos progressos feitos, e do reconhecimento deste crime 
como crime público, esta problemática mantém-se, no sentido em que muitas pessoas ainda 
consideram que aquilo que acontece «dentro de portas» só diz respeito aos próprios. 
Considerando a violência, ou abuso, contra as crianças, existem claras evidências de 
que este é, também, um problema global (Runyan, Wattam, Ikeda, Hassan & Ramiro, 2002), 
que ocorre em diferentes práticas culturais, económicas e sociais. No entanto, e de acordo 
com os mesmos autores, as diferenças existentes na forma como as culturas definem aquilo 
que é abusivo estão mais relacionadas com a ênfase dada a aspetos particulares do 
comportamento dos pais. Parece, contudo, existir um consenso geral em muitas culturas de 
que o abuso infantil não deve ser permitido, especificamente as práticas disciplinares muito 
duras e o abuso sexual (Boss et al., 2000, cit. Runyan et al., 2002). 
O abuso perpetrado contra as vítimas idosas era visto, inicialmente, como um 
problema de bem-estar social e, posteriormente, como um problema do envelhecimento 
(Wolf, Daichman & Bennett, 2002). Todavia, tal como outras formas de violência 
doméstica/familiar, tornou-se uma preocupação de saúde pública e de justiça criminal. 
Geralmente, é aceite que o abuso de pessoas idosas é tanto um ato de comissão ou de omissão 
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(e.g., negligência), e que pode ser intencional ou não (Wolf et al., 2002). O abuso pode ser de 
natureza física, psicológica, financeira ou outros maus tratos materiais – como o uso ou 
exploração ilegal/imprópria de recursos da vítima. Mas, independentemente do tipo de abuso, 
as consequências vão resultar invariavelmente em sofrimento desnecessário, lesões ou dores, 
perda ou violação dos direitos humanos e diminuição da qualidade de vida dos idosos 
(Hudson, 1991, cit. Wolf et al., 2002). 
O papel do agressor é o foco principal desta investigação e por isso torna-se 
relevante perceber quem é este ator na problemática da violência doméstica. O que se sabe, no 
entanto, é que não parece estar estabelecido um perfil no âmbito da violência doméstica em 
geral, a não ser que este é, geralmente, homem ou o elo mais forte da relação (Antunes, 2002). 
De acordo com o mesmo autor, sabe-se, também, que os agressores costumam ter baixa 
autoestima; podem estar sob o efeito de álcool ou drogas no momento da agressão; tendem a 
não assumir a responsabilidade pelos seus atos; arranjam as mais variadas desculpas; e são 
habitualmente vistos como pessoas responsáveis, dedicadas, carinhosas e cidadãos 
exemplares. 
Quando os atos do agressor resultam em morte da vítima, ou quando são 
presenciados por menores, este tende a incorrer em pena de prisão como consequência das 
suas práticas. Os incidentes de violência doméstica são, muitas vezes, indicadores de outros 
problemas. As possíveis causas destes incidentes que levam à prisão do agressor podem 
incluir: abuso de álcool ou drogas, depressão, ciúmes, situação financeira, insegurança no 
trabalho, dificuldades com os filhos ou sogros, disfunção sexual, infidelidade, raiva não 
resolvida e questões de poder e controlo (Elmore & Ross, 2015).Não sendo muito comum, 
têm sido identificados alguns agressores que sofrem de algum tipo de deficiência ou 
psicopatologia, ou exibem um comportamento antissocial face às normas e regras 
estabelecidas pela sociedade. 
Atendendo à pouca informação existente em Portugal sobre o papel do agressor na 
nossa sociedade, o presente estudo visa identificar a existência de traços psicopáticos e a sua 
relação com os níveis de agressividade praticados, analisando-se, também, outras 
características do agressor que levaram à sua condenação. A presente investigação encontra-
se dividida em duas partes: a fundamentação teórica, que aglomera quatro capítulos, onde são 
abordados temas como a contextualização do crime, de que forma surge e é construído o 
comportamento criminoso, e a relação entre o crime e a prisão; a problemática da violência 
doméstica, com uma exposição de conceitos, o seu enquadramento legal, as estatísticas 
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mundiais, europeias e nacionais, quais os tipos de violência mais mencionados e sua 
caracterização – violência física, psicológica, sexual, económica ou financeira, assim como o 
ciclo de violência doméstica; abordagem sobre as vítimas, com uma pequena revisão histórica 
sobre o aparecimento do conceito de vitimologia, consequências para as vítimas, passando 
para a caracterização de cada um dos grupos vitimológicos – mulheres, crianças e pessoas 
idosas. O último, e mais relevante, capítulo incide sobre o agressor, onde são apresentadas 
algumas perspetivas teóricas sobre a agressão, tipologias de agressores, programas de 
intervenção existentes, e onde se explica a diferença entre comportamentos antissociais e 
traços psicopáticos, fazendo uma reflexão sobre aquilo que é a perturbação de personalidade 
antissocial e a psicopatia. Com este enquadramento teórico pretende-se permitir ao leitor uma 
contextualização do tema, de forma a fornecer uma visão mais concreta daquilo que está a ser 
abordado e estudado, assim como quais os autores mais influentes. 
A segunda parte corresponde ao trabalho experimental propriamente dito, incluindo a 
metodologia, os objetivos e hipóteses estudadas, os instrumentos utilizados, a amostra em 
estudo, os procedimentos adotados e posteriores resultados e conclusões obtidos. 
A ideia de estudar esta problemática e o seu autor surgiu em parte devido ao trabalho 
realizado durante o estágio curricular na Associação Portuguesa de Apoio à Vítima e, por 
outro lado, pela necessidade de querer perceber quem é o agressor português e que traços o 
caracterizam. 
A importância desta investigação decorre do facto de esta ter sido desenvolvida em 
meio prisional, ao que acresce o facto de em Portugal existirem poucos estudos relacionados 
com a personalidade do agressor condenado com pena de prisão efetiva. 
Em suma, a presente investigação pretende identificar os traços e características que 
podem estar associados ao agressor, permitindo um novo olhar sobre quem pratica o crime e 
de que forma será possível compreendê-lo melhor, possibilitando uma outra abordagem 




Ana Rita Cardoso de Oliveira - Violência Doméstica: A Presença de Traços Psicopáticos em Agressores 
Condenados 
 

















PARTE A – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
  
Ana Rita Cardoso de Oliveira - Violência Doméstica: A Presença de Traços Psicopáticos em Agressores 
Condenados 
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1.1. Contextualização do conceito de crime 
1.2. Origens do comportamento criminoso 
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1.1.Contextualização do conceito de crime 
O crime é entendido habitualmente como algo que deve ser punido severamente para 
que o transgressor não repita esse comportamento e aprenda a viver em sociedade, cumprindo 
aquilo que está estabelecido por lei. 
O crime é mais do que um fenómeno social, é todo o ato praticado por um ser 
humano que vai contra as normas e regras de uma sociedade, é algo pelo qual se pode ficar 
preso por (Briggs & Friedman, 2009) ou, mais concretamente, é “o conjunto de pressupostos 
de que depende a aplicação ao agente de uma pena ou de uma medida de segurança criminais” 
(DL 78/87, Artigo 1.º, p. 10). 
Quando falamos em crime, este tende também a ser reconhecido por criminalidade, e 
corresponde à transgressão das normas de carácter penal vigentes num determinado sistema, 
ou seja, um comportamento contrário às normas criminais de uma determinada sociedade 
(Kuhn & Agra, 2010). 
Hollin (2002) apresenta-nos três abordagens para definir o crime: consensos view; 
conflict view; e interactionist view. A primeira abordagem assenta na escola funcionalista, 
dentro da sociologia. O princípio básico desta escola de pensamento é que a sociedade 
funciona como uma estrutura integrada, em que a estabilidade depende do acordo, ou 
consenso, entre os seus membros sobre as normas, regras e valores que devem ser 
uniformemente respeitados. Assim, o sistema legal de uma sociedade é o reflexo do consenso 
do que, dentro dessa sociedade em particular, vai e não vai ser tolerado como um 
comportamento aceitável. Um crime é, então, uma violação do direito penal, um ato que vai 
de encontro à desaprovação da maioria. A segunda abordagem do crime –conflict view – 
aparece diretamente oposta à primeira – consensus view. O argumento é de que, em vez de 
funcionar como uma unidade integrada, a sociedade é vista como um conjunto de diversos 
grupos concorrentes – organizações profissionais, sindicatos, estudantes, industriais, entre 
outros. De acordo com esta abordagem, estes grupos estão em conflito uns com os outros 
numa série de frentes em que, dada a distribuição desigual da riqueza e do poder dentro da 
sociedade, uns são pobres e insatisfeitos, enquanto outros são ricos e poderosos. Esta 
desigualdade na distribuição do poder cria uma atmosfera social tendo por base o conflito, o 
que, por sua vez, promove o crime. As duas primeiras abordagens do crime são diretamente 
opostas, enquanto a terceira se situa entre esses dois campos e enquadra-se sobre uma série de 
pressupostos críticos. O primeiro desses pressupostos é que o comportamento de cada 
indivíduo é guiado pela sua interpretação da realidade e do significado que os acontecimentos 
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têm para ele. A segunda suposição foca-se na aprendizagem do significado. Um processo 
visto como resultante da forma como as outras pessoas reagem, seja positiva ou 
negativamente, em relação a qualquer pessoa ou situação. Finalmente, a terceira hipótese, ou 
pressuposto, sustenta que a avaliação do próprio comportamento é feita de acordo com os 
significados aprendidos e adquiridos de outras pessoas (Hollin, 2002). 
Considerando o criminoso em si, Kuhn e Agra (2010) dizem que todos nós 
possuímos uma base de comportamento desviante. No entanto, só alguns é que enveredam por 
caminhos delinquentes e criminosos. Alguns investigadores afirmam que as atitudes criminais 
são inatas, ou seja, cada um de nós é portador de um gene «criminoso» que nos leva a cometer 
infrações. Do ponto de vista médico, cada um de nós é propenso ao desenvolvimento de certas 
doenças ou perturbações comportamentais (Kuhn & Agra, 2010). Isto deve-se, sobretudo, à 
nossacarga genética. Acredita-se, desta forma, que os aspetos sociais, como a família, escola, 
grupo de pares, etc., se tornam importantes na definição do comportamento do indivíduo, uma 
vez que a propensão para adotar um estilo de vida criminal se deve, em parte, ao ambiente 
envolvente em que estamos inseridos. 
Kuhn e Agra (2010) explicam-nos o fenómeno criminal através de quatro teorias: a 
teoria da estigmatização diz-nos que, ao praticar um ato delinquente, o indivíduo é rotulado 
pela sociedade, e esta espera que o sujeito se comporte de acordo com esse rótulo; a teoria do 
conflito de culturas, desenvolvida por Sellin em 1938, que explica a criminalidade numa 
sociedade onde se cruzam várias culturas, i.e., quando um delinquente comete uma infração, 
ele está a agir de acordo com as normas da sua cultura, e isto, para uma cultura diferente, pode 
ser considerado como um ato criminoso; a teoria da associação diferencial, elaborada por 
Sutherland em 1947, faz jus à aprendizagem de atitudes e comportamentos criminais através 
do contacto com outros delinquentes; por último, a teoria de que ‘a ocasião faz o ladrão’ 
relaciona-se não com as caraterísticas sociais ou de personalidade do criminoso, mas sim com 
o produto da situação, ou seja, um indivíduo vai cometer uma infração não devido às suas 
características, mas sim de acordo com a situação presenciada. 
 
1.2.Origens do comportamento criminoso 
O ato criminoso é quase sempre praticado por alguém que enveredou por um estilo 
de vida criminal, por alguém que teve que recorrer ao crime por circunstâncias da vida ou por 
alguém que, por sofrer de determinada doença ou perturbação comportamental, acabou por 
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‘entrar’ no mundo do crime. Contudo, várias questões se colocam, nomeadamente: de onde 
provém, como se forma e qual a origem do comportamento criminoso. 
Conhecer as origens do comportamento criminoso leva à necessidade de perceber 
como foi a infância dos indivíduos e quais os fatores de risco que os levaram a enveredar pelo 
comportamento criminal. 
As crianças não distinguem o bem e o mal, as ações positivas das ações negativas. 
Esta perceção só surge quando os comportamentos ou ações passam a ser recompensados ou 
punidos. Assim sendo, é fundamental conhecer o ambiente envolvente durante a infância do 
sujeito e adolescência, para melhor se compreender as suas ações e comportamentos na vida 
adulta. 
O crime está, muitas vezes, associado à história familiar do agressor. As razões são 
diversas e relacionam-se com o estilo parental adotado, que pode não ter sido o mais correto; 
com a relação pai-filho, que por vezes é inexistente; ou com as condições socioeconómicas, 
quando estas eram insatisfatórias; ou, ainda, porque a via criminal foi a única que o sujeito 
conheceu. Todos estes fatores contribuem para que, na vida adulta, o sujeito continue a 
recorrer ao comportamento criminal para resolver os seus problemas. 
Quando a relação familiar é marcada pela existência de violência entre progenitores 
ocorrem efeitos marcantes no comportamento dos filhos. Na sua forma mais tradicional, a 
criança vai aprender que é o homem que exerce o poder e que a mulher está sujeita a sofrer as 
consequências do comportamento agressivo do companheiro, tendendo a reproduzir estes 
comportamentos durante a adolescência e vida adulta. Isto significa que o ambiente criado 
pelos progenitores para educar a criança tem impacto sobre a sua conduta criminosa (Briggs 
& Friedman, 2009). 
Culturalmente, a família representa afeto, consenso, harmonia e cuidado. No entanto, 
nas famílias disfuncionais imperam os comportamentos criminosos e/ou antissociais, 
enraizados nos historiais da família ou presentes nalguns membros da família (Simons, 2009). 
‘Família’ é um conceito abstrato usado para descrever várias formas e práticas que 
servem um conjunto comum de necessidades sociais e psicológicas para um grupo de duas ou 
mais pessoas que partilham laços de parentesco ou afetivos. A família, na sua forma mais 
simples, pode ser encarada em dois núcleos familiares: a relação progenitor(a)-criança, e a 
relação de comprometimento entre dois adultos (Simons, 2009). 
Alguns estudos revelam que crianças expostas ao castigo corporal correm maior risco 
de desenvolvimento de comportamentos delinquentes e criminais, sendo a exposição ao 
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castigo corporal durante a infância considerada a maior causa da delinquência durante a 
adolescência e da ocorrência de crime e agressão na idade adulta (Simons, 2009). 
Esta autora refere que a exposição a práticas parentais inadequadas aumenta o risco 
de um sujeito desenvolver problemas de conduta na infância; delinquência na adolescência; e 
comportamento antissocial na idade adulta, onde se pode incluir a violência conjugal e o 
abuso de crianças. 
De facto, Bartol e Bartol (2014) sugerem alguns fatores de risco relacionados com os 
progenitores que potenciam o aumento do comportamento delinquente e/ou criminoso no 
sujeito: jovens delinquentes têm maior probabilidade de vir de uma família monoparental em 
que os pais se encontram separados ou divorciados; práticas e estilos parentais adotados, 
caracterizados por pouco ou nenhum controlo sobre os filhos e com poucas ou nenhumas 
restrições estão altamente correlacionados com comportamento delinquente – são exemplo os 
estilos permissivo e relaxado; e a presença de psicopatologia parental, em que filhos de pais 
que sofrem de perturbações mentais apresentam maior risco de virem a desenvolver 
problemas a nível comportamental e emocional. 
Simons (2009) refere que é importante lembrar que existem outros fatores, para além 
da parentalidade, que parecem influenciar o desenvolvimento de comportamentos 
delinquentes e criminais, como é o caso da falta de oportunidades no trabalho, viver num 
bairro desfavorecido, eventos stressantes e discriminação racial. 
Bartol e Bartol (2014) apresentam, ainda, outros fatores de risco, desta vez 
relacionados com o sujeito, que tendem a influenciar em grande escala o seu comportamento: 
fatores do desenvolvimento, fatores biológicos e fatores de aprendizagem e situacionais. Nos 
fatores do desenvolvimento encontramos situações como a pobreza, em que os recursos 
básicos para manter um nível de vida médio são escassos, caracterizado pela ausência de 
rendimentos suficientes para satisfazer as necessidades básicas de vida. O ambiente 
socioeconómico adverso torna-se num contexto de influências que pode afetar os jovens; e a 
rejeição dos pares e associação com pares antissociais – a rejeição tende a ocorrer 
independentemente da situação socioeconómica da criança, e leva a que esta se torne 
agressiva, disruptiva, impulsiva e/ou que tenha poucas habilidades de relacionamento 
interpessoal. 
Quanto aos fatores biológicos, encontramos aspetos relacionados o papel dos genes 
na formação e desenvolvimento do comportamento humano e a sua relação com o meio 
ambiente, o papel do temperamento da criança, experiências in útero e complicações no parto. 
Ana Rita Cardoso de Oliveira - Violência Doméstica: A Presença de Traços Psicopáticos em Agressores 
Condenados 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida 22 
O papel dos genes tem sido investigado na perspetiva comportamental, que tenta identificar 
quão importantes os genes são em determinados comportamentos, investigando a sua relação 
com o meio ambiente; e na perspetiva molecular, sendo o campo da biologia que, através da 
utilização de métodos desenvolvidos em laboratório, permite estudar a estrutura e função dos 
genes a nível molecular ligados a determinadas características e comportamentos (Bartol & 
Bartol, 2014; Marsh, Melville, Morgan, Norris & Walkington, 2006).Mais concretamente, se 
os genes podem influenciar a impulsividade, e sabe-se que a impulsividade deixa a pessoa 
mais favorável ao comportamento criminal, então esses genes aumentam a probabilidade de 
se executar atos criminosos, uma vez que o impacto dos genes depende do ambiente físico e 
social em que a pessoa vive (Marsh et al., 2006). 
O temperamento é definido como uma disposição ‘natural’ determinada em grande 
parte pela genética e por influências biológicas; no fundo, a forma como nos aproximamos e 
interagimos com o nosso ambiente social influencia a forma como o ambiente interage 
connosco. Dois indicadores fortemente relacionados com o temperamento são a atividade – 
um movimento motor bruto através de uma variedade de configurações e tempos, como o 
movimento de braços e pernas, contorcer, rastejar ou andar – e a emocionalidade – referindo-
se a características como irritabilidade, sensibilidade e reações emocionais geralmente 
intensas. Resumidamente, o temperamento caracteriza-se por (1) ter uma base constitucional 
ou biológica, (2) aparecer na infância e continuar durante toda a vida, e (3) ser influenciado 
pelo meio ambiente (Bates & McFayden-Ketchum, 2000, cit. Bartol & Bartol, 2014). 
As experiências in útero podem, também, desempenhar um papel na predisposição 
para o comportamento criminoso uma vez que o feto pode ser exposto a várias influências que 
podem afetar adversamente o seu desenvolvimento, levando a riscos potenciais para 
comportamentos antissociais graves na vida futura. 
As complicações no parto também estão associadas a infrações violentas e 
persistentes, sendo a sua relação mais significativa quando combinada com outros riscos 
psicossociais – separação ou rejeição materna, desacordo conjugal, problemas de saúde 
mental dos pais ou ausência dos pais. 
Relativamente aos fatores de aprendizagem e situacionais, o foco centra-se no 
condicionamento clássico, na aprendizagem instrumental e na aprendizagem social. O 
condicionamento clássico sugere que as pessoas podem ‘aprender’ caso tenham sido 
recompensadas ou punidas por determinado comportamento, assentando no pressuposto de 
que o ser humano é um autómato e age numa rotina monótona, sem inteligência ativa. Na 
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aprendizagem instrumental, o processo é diferente: aqui a base está em aprender a conhecer as 
consequências do comportamento, ou seja, o aprendiz tem de fazer algo para o meio ambiente 
a fim de obter uma recompensa ou, em alguns casos, de evitar o castigo. A aprendizagem 
social, sendo mais complexa que o condicionamento clássico ou a aprendizagem instrumental, 
envolve a aprendizagem através da observação dos outros e organização de experiências no 
cérebro, refletindo o pressuposto de que aprendemos principalmente observando e ouvindo as 
pessoas ao nosso redor – o ambiente social (Bartol & Bartol, 2014). 
Briggs e Friedman (2009) referem, ainda, que uma dieta pobre pode originar 
dificuldades de aprendizagem, défice de atenção/hiperatividade e depressão, isto porque 
perturbações da personalidade e doenças mentais aumentam a probabilidade do 
desenvolvimento do comportamento criminoso.  
Assim, podemos concluir queas pessoas não nascem com uma predisposição para a 
violência. No entanto, podem tornar-se violentas como resultado de experiências sociais, sem 
esquecer que o comportamento criminoso, tal como o comportamento em geral, é o caminho 
de um indivíduo para se adaptar ao seu ambiente (Bartol & Bartol, 2014). 
 
1.3.Prisão e crime 
A prisão, como a conhecemos atualmente, é vista como o local para onde vão os 
criminosos mais perigosos, partindo da crença que a privação da liberdade os irá ‘curar’ do 
comportamento criminoso, pois estes passam a viver sob regras estritas às quais têm que 
obedecer. 
Acredita-se na pena de prisão como forma de prevenção da criminalidade, através da 
sua certeza e severidade. Como nos dizem Kuhn e Agra (2010), a certeza da pena implica que 
os delinquentes percebam que, ao praticarem o crime, “correm um grande risco de serem 
apanhados e condenados” (Kuhn & Agra, 2010, p. 73), pois de nada serve que a pena seja 
muito severa se o potencial criminoso se convencer de que não corre risco algum. Nos dias de 
hoje os reclusos trabalham, estudam e frequentam diversas atividades dentro das prisões, que 
colmatam as suas necessidades essenciais e contribuem para o afastamento dos 
comportamentos criminais. Contudo, nem sempre foi assim. 
Retrocedendo na história, é importante relembrar que a prisão, e o aprisionamento, 
sempre fizeram parte da nossa evolução. 
No final do século XVI, o transporte para as colónias e a servidão penal com trabalho 
duro foram introduzidas. Até ao século XVII, as prisões eram usadas para prender as pessoas 
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que estavam no meio de um processo legal, onde se incluíam a espera pelo julgamento, pena 
de prisão até pagamento de uma dívida ou multa, ou período de espera até ser enviado para o 
exílio ou execução (Wahidin & Ardley, 2008). 
Comparando as prisões de hoje em dia com as do início do século XVIII, é possível 
identificar um grande contraste. No século passado, doenças como o tifo eram frequentes. Era 
difícil distinguir prisioneiros e guardas, sem ser através das ferramentas simbólicas dos 
carcereiros, como ferros, algemas e outros símbolos de encarceramento. De acordo com os 
relatos de Howard (1929, 1977, cit. Wahidin & Ardley, 2008), as prisões eram caracterizadas 
por falta de luz, ar, saneamento, instalações de lavagem e limpeza geral. 
Em meados do século XIX ocorreram uma série de mudanças fundamentais sendo o 
envolvimento arbitrário do Estado na prática penal substituído por um sistema de Estado 
organizado, centralizado e racionalizado; sendo instituída uma diferenciação entre grupos de 
criminosos, categorização de prisões, separação de prisioneiros em alas de homens e 
mulheres, adultos e jovens infratores, prisão preventiva e condenados, que necessitam de 
formas especializadas de intervenção dos profissionais ou peritos acreditados. A prisão 
emergiu como o “instrumento dominante para mudar o comportamento indesejável e tornou-
se na forma preferida de punição” (Cohen, 1985, cit. Wahidin & Ardley, 2008, p. 71). 
Em 1842, a prisão de Pentonville tornou-se um modelo de prisão baseado num 
regime de silêncio e isolamento. Os prisioneiros passaram a: usar capuzes para saírem das 
celas; usar uniformes de prisão standard; ser reconhecidos por números em vez de nomes; ter 
bancos separados na capela, bem como pátios de recreio separados. Pentonville representou a 
apoteose da ideia de que um ambiente totalmente controlado poderia produzir um indivíduo 
mudado e autónomo. O regime era baseado na crença de que a melhoria e a mudança só 
poderiam ser alcançadas através do trabalho, condições físicas adversas, educação e 
estratégias religiosas (Wahidin & Ardley, 2008). 
Durante este século a prisão é vista como o resultado da reforma humanitária e parte 
de um conjunto de avanços na reforma social que levaria a maiores reformas sociais no século 
XX e ao conceito de Estado social moderno (Marsh, Cochrane & Melville, 2004).No final do 
século XX, os prisioneiros passaram a ser submetidos a regimes baseados na austeridade 
disciplinada (Sparks, 1996, cit. Wahidin & Ardley, 2008). 
Ao nível das sanções aplicadas aos criminosos, a prisão pode ter vários fins 
considerados úteis: intimidação, neutralização e ressocialização (Kuhn & Agra, 2010). 
Intimidar o sujeito através da aplicação da pena de prisão torna-se útil se for uma decisão 
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célere, ou seja, quanto mais depressa for aplicada a pena, mais depressa o sujeito condenado 
vai perceber a razão de ter sido punido. A função de neutralização vai depender do objetivo 
que se quer alcançar – se o fim for puramente individual, evitando a reincidência, esta sanção 
poderá atingir o objetivo pretendido; se o fim for de ordem social, de modo a diminuir a taxa 
de criminalidade, então as hipóteses de o condenado ser atingido por este objetivo serão muito 
baixas. Por fim, a ressocialização do sujeito vai permitir uma progressão na execução da pena, 
desde a reclusão total até alcançar a liberdade plena, permitindo ao condenado habituar-se à 
vida em sociedade, etapa após etapa (Kuhn & Agra, 2010). 
Deste modo, dependendo de condenado para condenado, de crime para crime e do 
fim que se pretende alcançar, a prisão pode exercer efeitos benéficos no sujeito, no sentido de 
este não reincidir no crime após o cumprimento da pena. 
Um sistema prisional ideal é aquele que tem um efeito de supressão do crime, ou um 
que reduza o nível de crime na sociedade (Lynch, 2007). 
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2.1. Definição de conceitos 
Neste capítulo vamos abordar a violência doméstica, uma problemática que continua 
a afetar em grande escala a população e que, por mais que seja explorada e estudada pelos 
investigadores da área e divulgada pela imprensa e redes sociais, continua a fazer vítimas sem 
que sejam tomadas, muitas vezes, medidas de prevenção e proteção das mesmas, ou até 
quando são as próprias vítimas que não querem ser ajudadas, muitas vezes, pelo facto de se 
sentirem ameaças e com medo de que lhes sejam retirados os filhos, se existirem, ou até 
mesmo pela falta de apoio das próprias famílias. 
São vários os autores que apresentam uma definição para o conceito de «violência». 
Etimologicamente falando, Fonseca (2010) diz-nos que a violência se traduz no abuso da 
força. Contudo, quando este é explicitamente proibido por lei, estamos perante o conceito de 
violência criminal, podendo refletir-se de várias formas – que pode ir desde o roubo ao 
homicídio. 
Segundo a Organização Mundial de Saúde (WHO, 2015), a violência é “o uso 
intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si mesmo, outra pessoa ou 
contra um grupo ou comunidade, que resulte ou possa resultar em lesão, morte, dano 
psicológico, mau desenvolvimento ou privação”1. 
De acordo com Bartol e Bartol (2014) a violência define-se como uma agressão 
física destrutiva, intencionalmente dirigida a prejudicar outras pessoas ou objetos. Os autores 
referem, ainda, que a violência pode ser metódica ou aleatória, sustentada ou fugaz, intensiva 
ou não controlada. 
Outra definição é sugerida por Manita, Ribeiro e Peixoto (2009), que definem 
violência como “qualquer forma de uso intencional da força, coação ou intimidação contra 
terceiro ou toda a forma de ação intencional que, de algum modo, lese a integridade, os 
direitos e necessidades dessa pessoa” (Manita et al., 2009, p. 10). De acordo com os autores, 
esta violência pode incluir a violência sobre as mulheres, a violência doméstica, a violência 
conjugal e a violência nas relações de intimidade, onde se encontra incluída a violência no 
namoro. 
Entrando agora naquilo que é a violência doméstica propriamente dita, a tendência é 
sempre a de se associar este crime às vítimas mulheres e aos agressores homens. 
                                                          
1
Informação retirada do site oficial da Organização Mundial de Saúde ( http://www.who.int/topics/violence/en/ ) 
acedido a 22 de outubro de 2015 
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Contudo, e apesar de homem e mulher ainda terem papéis diferentes na sociedade, é 
certo que a violência contra as mulheres já não é encarada da mesma forma que era há alguns 
anos (Abreu, 2012), sobretudo porque as mentalidades acerca deste crime têm vindo a mudar 
e porque começa a ser cada vez mais percetível que as vítimas não são sempre mulheres. Os 
grupos de vítimas associados à violência doméstica tornaram-se diversos: mulheres, crianças, 
pessoas idosas, deficientes e dependentes (Antunes, 2002). 
A violência doméstica pode ser encarada como um comportamento violento 
continuado ou um padrão de controlo coercivo exercido, direta ou indiretamente, sobre 
qualquer pessoa que habite, ou não, no mesmo agregado familiar e que pode ser companheiro, 
ex-companheiro ou familiar e de onde podem resultar danos ao nível físico, sexual, 
emocional, psicológico, imposição de isolamento social ou privação económica da vítima 
(Manita et al., 2009). 
Neste contexto, a «Convenção de Istambul» (Resol. da AR n.º 4/2013), que tem 
como finalidade proteger as mulheres contra qualquer forma de violência, assim como 
contribuir, promover e apoiar a cooperação internacional e a eliminação de todas as formas 





b) «Violência doméstica» abrange todos os atos de violência física, sexual, 
psicológica ou económica que ocorrem na família ou na unidade doméstica, ou entre 
cônjuges ou ex-cônjuges, ou entre companheiros ou ex-companheiros, quer o 
agressor coabite ou tenha coabitado, ou não, com a vítima; 
[…]” (Resol. da AR n.º 4/2013, p.2). 
Antunes (2002), por sua vez, apresenta-nos outra definição desta problemática num 
sentido mais amplo e descritivo: 
“Qualquer ato, conduta ou omissão que sirva para infligir, reiteradamente e com 
intensidade, sofrimentos físicos, sexuais, mentais ou económicos, de modo direto ou 
indireto (por meio de ameaças, enganos, coação ou qualquer outro meio), a qualquer 
pessoa que habite no mesmo agregado doméstico privado (pessoas – crianças, 
jovens, mulheres adultas, homens adultos ou idosos – a viver em alojamento 
comum) ou que, não habitando no mesmo agregado doméstico privado que o agente 
da violência, seja cônjuge ou companheiro marital ou ex-cônjuge ou ex-
companheiro marital” (Antunes, 2002, p. 47). 
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Por outro lado Gover (2009) refere que a violência doméstica ocorre quando um 
parceiro, ou ex-parceiro, exerce domínio e controlo num relacionamento através de abuso 
físico, sexual, psicológico ou emocional. 
A violência doméstica inclui assim múltiplas formas de violência que podem ser 
desencadeadas através de palavras, empurrões ou bofetadas e que, com o decurso do tempo e 
sem haver qualquer tipo de intervenção e controlo, podem aumentar de frequência e 
intensidade, dando origem a lesões físicas e/ou psicológicas permanentes ou podendo 
provocar a morte (Antunes, 2002). As causas próximas mais conhecidas para a ocorrência 
desta problemática são: tendências para a violência baseadas nas crenças e atitudes; situações 
de stress (e.g., desemprego, problemas financeiros, gravidez); frustração; alcoolismo ou 
toxicodependência; vivências infantis de agressão ou de violência parental; personalidade 
sádica; perturbações mentais ou físicas. A violência doméstica é quase sempre gerada pela 
necessidade de um dos pares exercer o poder e o controlo total sobre a relação (Antunes, 
2002). 
Existem outras formas de designar a violência doméstica, onde se incluem: violência 
entre parceiros íntimos, abuso doméstico, violência familiar, abuso conjugal, violência no 
namoro, abuso da esposa, e espancamento. Ainda dentro desta categoria, os investigadores 
referem-se a outros termos, tais como: abuso infantil, maus tratos, negligência, violência entre 
irmãos, e abuso de idosos (Bartol & Bartol, 2014). 
Fazendo aqui um paralelismo com aquilo que tem sido referido acima sobre a 
violência doméstica, a clarificação de alguns termos torna-se pertinente. Assim, a violência 
familiar refere-se a qualquer agressão, intimidação, espancamento, agressão sexual, abuso 
sexual, ou qualquer outro crime que resulte em ferimentos ou morte de um membro da família 
ou agregado familiar por um outro que é, ou foi, residente na mesma unidade única de 
habitação (Wallace & Seymor, 2001, cit. Bartol & Bartol, 2014). O espancamento traduz-se 
numa forma mais específica de violência física em relacionamentos íntimos, durante uma 
relação de namoro, casamento ou de companheiros, ou separação e divórcio (Bartol & Bartol, 
2014). 
Apesar de se dizer frequentemente que a violência doméstica ocorre 
maioritariamente em famílias disfuncionais e/ou mais desfavorecidas, a verdade é que esta 
existe em todas as culturas, etnias, crenças, grupos etários, níveis de escolaridade/educação, 
níveis de renda e orientações sexuais (Gover, 2009). 
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2.2. Enquadramento legal 
Antes de ser reconhecida como crime, quem era acusado pela prática de violência 
doméstica incorria na pena atribuída aos maus tratos, uma das razões pela qual se tornava 
ainda mais difícil denunciar casos relacionados com esta problemática. 
Hoje em dia, à luz do atual Código Penal Português, e com a entrada em vigor da Lei 
n.º 59/2007 de 04 de setembro, a violência doméstica é reconhecida como crime, estando 
tipificada no artigo 152º
2
. Mas mais do que ser reconhecida como crime, a violência 
doméstica constitui um crime público, querendo isto dizer que, a partir do momento em que o 
Ministério Público tem conhecimento da sua ocorrência, “tem obrigatoriamente de determinar 
o início de um inquérito e proceder à investigação dos factos, até que seja lavrado despacho 
de encerramento” (Manita et al., 2009, p.13). A comunicação ao Ministério Público não tem 
que partir obrigatoriamente da apresentação de queixa por parte vítima, isto porque o carácter 
de crime público atribuído à violência doméstica permite que a informação possa aparecer de 
forma anónima, ou através de uma notícia de jornal, ou que qualquer pessoa que tenha 
conhecimento de uma situação possa apresentar uma denúncia às autoridades policiais ou 
diretamente ao Ministério Público (Manita et al., 2009). 
De forma a combater a violência doméstica em Portugal, têm sido elaborados vários 
Planos Nacionais de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género, estando 
atualmente em vigor o «V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e 
de Género 2014-2017» (Diário da República [DR], 2013). Este tipo de planos procura 
difundir uma cultura de igualdade e não-violência, assumindo o objetivo de tornar Portugal 
um país livre de violência de género, incluindo a violência doméstica, onde mulheres e 
homens, independentemente da sua origem étnica, idade, condição socioeconómica, 
deficiência, religião, orientação sexual ou identidade de género possam aspirar, em igualdade, 
a viver numa sociedade livre de violência e de discriminação (DR, 2013). O V Plano 
encontra-se estruturado em cinco áreas estratégicas, respetivamente: prevenir, sensibilizar e 
educar; proteger as vítimas e promover a sua integração; intervir junto de agressores(as); 
formar e qualificar profissionais; investigar e monitorizar. 
Na primeira área, a informação, a sensibilização e a educação são fundamentais para 
prevenir a violência de género e a violência doméstica. Atuar na prevenção significa combater 
a violência na sua raiz e em toda a dimensão das suas causas, procurando desenvolver 
                                                          
2 
Consultar Anexo I 
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estratégias conducentes a uma sociedade assente na igualdade e livre de discriminação e 
violência. 
A segunda área visa a capacitação e a autonomização das vítimas, procurando 
melhorar o seu acesso aos serviços, em resposta às inúmeras necessidades que estas vítimas 
apresentam, contribuindo, assim, para a prevenção da revitimação e da vitimação secundária. 
Esta área implica um trabalho em rede entre as várias entidades, públicas e privadas, que 
atuam nas diferentes vertentes da violência doméstica. Nesta área pretende-se, também, 
consolidar e alargar as respostas de acolhimento de emergência específico para situações de 
violência doméstica. 
Na terceira área estratégica pretende-se salientar a necessidade de uma intervenção 
junto da pessoa agressora, que permita eliminar ou reduzir o risco de revitimação/reincidência 
nas situações de violência doméstica e de género. 
A qualificação permanente de profissionais, correspondente à quarta área, tem 
promovido uma atuação mais adequada às exigências e levado a que as vítimas confiem mais 
no sistema de apoio existente, sendo fundamental para revelar a violência. Desta forma, uma 
melhor capacitação de profissionais nesta área também contribui para a diminuição da 
vitimação secundária e da revitimação. 
Por último, tendo em conta o percurso já efetuado no conhecimento e investigação 
sobre a prevenção e o combate à violência doméstica, a quinta área estratégica inclui medidas 
que procuram aprofundar o conhecimento sobre as várias formas de violência de género. 
 
2.3. A violência doméstica em números 
Para melhor conhecermos as implicações deste crime na sociedade portuguesa e 
mundial, interessa olharmos para as estatísticas referentes a esta problemática. 
A nível global, cerca de 38% de todos os assassinatos de mulheres são reportados 
como sendo praticados pelos parceiros íntimos; 42% das mulheres que foram abusadas física 
e/ou sexualmente pelo parceiro, sofreram lesões como resultado dessa violência; as mulheres 
que sofreram violência às mãos do parceiro têm maior probabilidade de terem problemas de 
saúde graves e comportamentos de risco, tais como depressão, aborto induzido ou ter um filho 
com baixo peso (WHO, 2013). 
À escala europeia, foi realizado um inquérito pela European Union Agency for 
Fundamental Rights (FRA, 2014) a 42.000 mulheres nos 28 Estados-Membros da União 
Europeia, de forma a compreender-se melhor a diversidade de experiências ao nível da 
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violência pelas quais as mulheres passaram. Com base nos resultados deste inquérito estima-
se que 13 milhões de mulheres sofreram violência física no decorrer dos 12 meses anteriores 
ao inquérito realizado, e 3,7 milhões de mulheres sofreram violência sexual no mesmo 
período de tempo. 
Quanto à prevalência da violência física e sexual, uma em cada três mulheres, cerca 
de 33%, experienciou violência física e/ou sexual desde os 15 anos de idade; cerca de 8% das 
mulheres experienciou violência física e/ou sexual nos 12 meses anteriores ao inquérito; de 
todas as mulheres que têm um parceiro (atual ou anterior), 22% já experienciou violência 
física e/ou sexual desde os 15 anos de idade. 
Relativamente às características deste tipo de violência, cerca de 31% das mulheres 
já experienciou um ou mais atos de violência física desde os 15 anos de idade; e 11% 
experienciou algumas formas de violência sexual desde os 15 anos de idade, tanto pelo 
parceiro como por outra pessoa. 
Relativamente à violência íntima, cerca de 34% das mulheres, vítimas de violência 
física por um parceiro antigo, relatou ter experienciado quatro ou mais formas deste tipo de 
violência e, apesar de na maioria dos casos a violência ter ocorrido durante a relação, cerca de 
16% das mulheres revelou que também foi vítima de violência depois de a relação ter 
terminado. De acordo com os dados obtidos neste inquérito, as formas mais comuns de 
violência física englobam empurrar, bater ou agarrar, ou puxar o cabelo (FRA, 2014). 
De acordo com o referido inquérito, as vítimas reportaram o incidente mais grave de 
violência íntima às entidades policiais ou outros serviços, em 14% dos casos, e cerca de 33% 
das vítimas deste tipo de violência contactaram tanto as entidades policiais como outros 
serviços, tais como organizações de apoio à vítima. 
Em Portugal, e de acordo com a Direção-Geral da Política de Justiça ([DGPJ] 2015), 
os três crimes mais registados pelas autoridades policiais, no ano de 2014, foram: o furto em 
veículo motorizado, com cerca de 27.894 registos; seguindo-se as ofensas à integridade física, 
com cerca de 24.327 registos; e a violência doméstica contra cônjuge ou análogos, com cerca 
de 22.965 registos. 
De acordo com o Relatório Anual de Segurança Interna (RASI; Sistema de 
Segurança Interna [SSI], 2015), para o mesmo ano, o crime de violência doméstica contra 
cônjuge ou companheiros também aparece como um dos crimes com mais participações, na 
Guarda Nacional Republicana e na Polícia de Segurança Pública, tendo-se verificado um 
aumento de 31 registos em comparação ao ano anterior. 
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Neste relatório é possível verificar que, do total de vítimas, 81% eram do sexo 
feminino, enquanto para os denunciados “a taxa foi de 85% para elementos do sexo 
masculino” (SSI, 2015, p. 54). A maioria das vítimas (80,5%) tinha uma idade superior a 25 
anos, aplicando-se o mesmo aos denunciados (94%). A maioria dos agressores (56,6%) eram 
cônjuges ou companheiros, sendo este o padrão que tem vindo a ser observado ao longo dos 
anos. Outro dado relevante foi de que “em cerca de 41% das ocorrências foi sinalizada a 
existência de problemas relacionados com o consumo de álcool por parte do denunciado e 
para 12% problemas relacionados com consumo de drogas” (SSI, 2015, p. 56). Relativamente 
à tipologia de vitimação, observou-se que 81% das situações foram derivadas de violência 
psicológica, 70% de violência física, 9% de violência económica e 2% de violência sexual. 
Para o ano de 2015, e de acordo com a DGPJ (2016), registou-se um decréscimo na 
ocorrência do crime de violência doméstica contra cônjuge ou análogos, em comparação com 
o ano de 2014, onde foram registados cerca de 22.469 crimes, apontando assim para uma 
diferença de menos 2,2% de ocorrências relativas a este crime (SSI, 2016). 
Segundo o Relatório Anual de Segurança Interna (SSI, 2016) registou-se, também, 
um decréscimo de 2,6% em relação ao número de participações deste crime. 
À semelhança do ano de 2014, a maioria das vítimas era do sexo feminino (84,6%) e 
os denunciados do sexo masculino (86,9%). No que concerne à idade, a maior prevalência, 
quer para as vítimas quer para os denunciados, incidiu sobre a faixa etária «entre 25 e 54 
anos», com 67% e 74%, respetivamente. Quanto ao grau de parentesco entre vítimas e 
denunciados, a maioria recaiu novamente para os agressores (57%) enquanto cônjuges ou 
companheiros. Neste relatório é ainda passível de se verificar que “ao longo dos últimos sete 
anos o número de detenções tem vindo a aumentar de forma gradual” (SSI, 2016; p. 50), 
tendo-se registado o valor mais elevado no ano de 2015 – 750 detenções. 
Em Portugal existe uma linha de apoio designada «Linha do Cidadão Idoso», que 
opera através do Provedor de Justiça. Com base nos relatórios anuais produzidos, é possível 
ter uma noção do que se passa na sociedade. De acordo com o relatório anual do Provedor de 
Justiça (2015), das 3139 chamadas efetuadas para esta linha, verificou-se que 209 foram 
relacionadas com maus tratos, 195 foram respeitantes a situações de abandono e negligência 
de cuidados, e 135 estavam relacionadas com problemas de abuso material e financeiro, 
questão esta que acaba por estar ligada ao poder da decisão dos filhos em detrimento da 
vontade das pessoas idosas. Não menos importante é a questão do abandono, que registou 
cerca de 58 solicitações, e do isolamento com um registo de 60 chamadas. Assim, de acordo 
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com o mesmo relatório, a predominância das chamadas efetuadas foi feita por mulheres – 
1668, sendo que apenas 860 chamadas foram feitas por homens. 
Quanto ao grupo das crianças e jovens não são conhecidos dados específicos de 
vitimação em relação à violência doméstica, isto porque muitas vezes as crianças são dadas 
como vítimas indiretas ou porque os atos praticados contra elas acabam por ser enquadrados 
nos crimes contra a integridade física ou crimes sexuais. 
Estes números alertam para a necessidade de dar mais atenção à população, 
sobretudo às pessoas idosas e às crianças, e que é preciso continuar a investir na prevenção e 
intervenção deste tipo de problemática. Quanto à população idosa, torna-se necessário 
valorizar e investigar as suas queixas para que não passe a ser uma parte isolada e solitária da 
população portuguesa, mas sim parte integrante e ativa. 
 
2.4. Tipos de violência 
Como referido acima, os tipos de violência são vários pelo que importa perceber o 
que está contemplado em cada um deles. 
 
2.4.1. Violência física 
A violência física é encarada como a forma de alguém exercer poder e controlo sobre 
uma pessoa mais fraca, de forma a dominá-la pelo medo de sofrer represálias por qualquer 
comportamento que seja interpretado como ofensivo. Desta forma, e dentro da problemática 
que vem sendo descrita e discutida ao longo deste capítulo, a violência física pode ser 
definida como o uso de força, resultando em danos físicos ou orgânicos, que podem ou não 
deixar marcas evidentes – como equimoses, hematomas, queimaduras, fraturas, traumatismos; 
incapacidade ou morte, e que pode incluir atos como bater; arranhar; empurrar; agarrar; 
morder; atirar algo contra a vítima; asfixiar; pontapear; queimar intencionalmente; ameaçar 
com pistola, faca ou outra arma; contenção física; ou qualquer outro tipo de punição física 
(Canha, 2002; Gover, 2009; Ioannou, 2008; Manita et al., 2009; NCEA, 1998; WHO, 2013). 
2.4.2. Violência psicológica 
A violência psicológica é comummente caracterizada por abuso emocional e refere-
se a comportamentos de intimidação, controlo ou coerção, que podem resultar em trauma 
emocional (Gover, 2009). Este tipo de trauma pode ser caracterizado por angústia, dor ou 
aflição (NCEA, 1998). Outros exemplos incluem perseguição; limitar ou controlar as 
atividades ou comportamentos da vítima; isolar a vítima do contacto com amigos ou 
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familiares; limitar ou negar o acesso da vítima a recursos básicos ou financeiros; destruir bens 
pessoais da vítima; comportamento abusivo em relação a entes queridos da vítima; ameaças 
verbais; humilhação, ridicularização e intimidação; fazer algo deliberadamente para a vítima 
se sentir inferiorizada ou constrangida; gritar; fazer jogos mentais; deixar a vítima a sentir-se 
culpada por causar o abuso; utilizar olhares, gestos, ações, armas para que a vítima sinta 
medo; e/ou quaisquer outros comportamentos que intentem em causar dor emocional, 
embaraço, diminuição ou impotência (Gover, 2009;Ioannou, 2008). 
Alguns autores, como Powell e Smith (2011), consideram importante fazer a divisão 
da violência psicológica em dois tipos de controlo: o controlo emocional e o controlo 
psicológico. No primeiro, os atos podem ser caracterizados por manipulação da autoestima; 
crítica constante; insultar; minimizar as capacidades da vítima, de forma a diminuir a sua 
autoestima, tornando-a propensa a acreditar que não merece um tratamento melhor do que 
aquele. Por outro lado, o controlo psicológico é exercido através da intimidação e das 
ameaças, que são muitas vezes destinadas a membros da família, crianças, amigos, entre 
outros, e não diretamente à própria vítima. Geralmente esta é isolada dos amigos e familiares 
para que o suporte básico venha exclusivamente do/a agressor/a, de forma a reduzir o risco de 
fuga. 
É importante ressalvar que, muitas vezes, a violência psicológica é muito mais grave 
que a violência física por ser mais difícil de detetar uma vez que não deixa marcas visíveis, à 
semelhança da agressão física. 
 
2.4.3. Violência sexual 
A violência sexual consiste na imposição de práticas de cariz sexual contra a vontade 
da vítima (Manita et al., 2009); violação ou tentativa de violação; ataques a partes sexuais do 
corpo, exigindo a prática de atos sexuais; e ameaças de agressão sexual (Powell & Smith, 
2011). 
De acordo com artigo 36.º, da «Convenção de Istambul» (Resol. da AR n.º 4/2013), 
acerca da violência sexual, pode ler-se: 
“[…] quem intencionalmente: 
a) Praticar a penetração vaginal, anal ou oral, de natureza sexual, de quaisquer partes 
do corpo ou objetos no corpo de outra pessoa, sem consentimento desta última; 
b) Praticar outros atos de natureza sexual não consentidos com uma pessoa; 
c) Levar outra pessoa a praticar atos de natureza sexual não consentidos com 
terceiro” (Resol. da AR n.º 4/2013, p. 9). 
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De acordo com Gover (2009) a violência sexual ocorre quando uma das partes obriga 
a outra a envolver-se num ato sexual ou experiências de contacto sexual contra a sua vontade. 
Se um dos participantes não consegue comunicar a sua compreensão de, ou vontade de, se 
envolver num ato sexual por qualquer razão, nomeadamente deficiência, doença, ou 
intoxicação por álcool ou drogas, e o ato sexual é tentado ou consumado por um agressor, 
estamos perante um ato de violência sexual. Estes atos caracterizam-se por qualquer contacto 
sexual exploratório ou coercivo sem consentimento (Ioannou, 2008) e podem incluir violação 
(incluindo a violação conjugal), tentativa de violação, toques inapropriados, voyeurismo ou 
exibicionismo indesejado, assédio sexual, ataques às partes sexuais do corpo, tratar a vítima 
de maneira sexualmente depreciativa ou qualquer outro tipo de atividade sexual que não seja 
voluntariamente aceite (Gover, 2009; Ioannou, 2008). A violência sexual pode revestir-se da 
prática de atos variados, não se limitando exclusivamente à penetração vaginal ou anal, o que 
pode dificultar a identificação de sinais evidentes dessa violência (Canha, 2002). 
Ao nível das relações, a violência sexual tende a ocorrer numa relação física ou 
emocionalmente abusiva, em que a vítima concorda com a atividade sexual simplesmente 
como meio para evitar o abuso ou intimidação adicional (Gover, 2009) onde, para além dos 
atos sexuais acima mencionados, esta pode ser ainda forçada a fazer qualquer coisa de âmbito 
sexual que ache humilhante ou degradante (WHO, 2013). 
 
2.4.4. Violência económica ou financeira 
A violência económica ou financeira caracteriza-se por comportamentos que 
intentam em controlar o dinheiro do(a) companheiro(a) sem que este o deseje. Alguns destes 
comportamentos podem ser: negar o acesso a bens que, muitas vezes, podem ser bens de 
necessidade básica (Manita et al., 2009); proibir a obtenção de emprego; impedir a abertura de 
contas bancárias ou obtenção de crédito; assediar a vítima no local de trabalho, tendo como 
consequência o seu despedimento (Powell & Smith, 2011); impedir a vítima de terminar os 
estudos; roubar ou explorar os recursos da vítima para ganho pessoal (Ioannou, 2008). 
O agressor pretende, com estas ações, controlar a vítima sempre que for possível 
fazendo com que, uma vez mais, esta dependa unicamente de si, impedindo-a de recorrer à 
sua rede de suporte – i.e., familiares, amigos. 
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2.5. Ciclo da violência doméstica 
A violência doméstica não é um acontecimento único e imprevisto, mas sim um 
acontecimento que sucede uma série de fases que a relação atravessa. De acordo com Manita 
et al. (2009), qualquer motivo ou incidente pode levar ao aparecimento de uma crise ou 
conflito, por parte do(a) agressor(a), seguindo-se ameaças ou agressões psicológicas, que 
terminam, muitas vezes, em agressões físicas e/ou sexuais. 
Quer isto dizer que a violência doméstica tende a funcionar como um sistema 
circular, e cíclico, que apresenta, normalmente, três fases: 
1. Aumento de tensão: nesta fase a tensão entre o casal aumenta por motivos vários, 
sendo habitual o agressor ser o motor da explosão (Peinado, Moura, Almeida, 
Santos & Gaspar, 2010); as tensões acumuladas no quotidiano, as injúrias e as 
ameaças tecidas pelo agressor criam na vítima uma sensação de perigo iminente. 
Muitas vezes este tipo de comportamentos pode ser potenciado pelo consumo de 
álcool ou drogas (Manita et al., 2009). A atitude agressiva adotada pelo agressor 
procura provocar desconforto na vítima e sentimentos de inferioridade e ficar sob 
o domínio do agressor, incutindo simultaneamente na mesma sentimentos de 
culpa pela situação (Peinado et al., 2010); 
2. Ataque violento/Fase de explosão: neste contexto são executadas as agressões 
diretas de natureza verbal, física, psicológica e/ou sexual, sendo mantida uma 
postura de hostilidade e domínio total sobre a vítima (Peinado et al., 2010). Estas 
agressões tendem a aumentar em frequência e intensidade. Nesta fase, a 
libertação de tensões pode resultar em ferimentos graves na vítima, que em 
situações extremas pode causar a morte (Abreu, 2012); 
3. Lua-de-mel: o agressor envolve a vítima de carinho e atenções, desculpando-se 
pelas agressões e prometendo mudar. Pode, até, invocar motivos para que a 
vítima desculpabilize o seu comportamento (Manita et al., 2009). O agressor 
tende a justificar o seu comportamento através de fatores de motivação externos a 
si mesmo e à vítima e/ou a atribuir o seu comportamento a “uma tensão nervosa 
momentânea, involuntária, impensada e incontrolável, apenas surgida naquele 
momento temporal” (Peinado et al, 2010, p. 15) 
Este ciclo perpetua-se no tempo, por vezes ao longo de meses ou anos, onde as fases 
de tensão e lua-de-mel tendem a ser menos frequentes e a fase do ataque violento cada vez 
mais intensa. Deste modo, para a vítima, a casa deixa de ser um lugar de paz e segurança, para 
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passar a ser um espaço de medo onde é frequentemente confrontada com a violência e a 
destruição pessoal (Manita et al., 2009). 
Peinado et al. (2010) propõem uma nova abordagem a este ciclo de violência, que 
introduz uma componente dinâmica contemplando uma variabilidade de situações. Estas 
autoras adicionam uma fase sequencial à fase da explosão, à qual deram o nome de fase de 
explosão severa. Esta fase consiste na prática de atos extremos de violência que, pela sua 
gravidade e consequências, levam a uma interrupção finita do ciclo da violência, que pode 
decorrer de factos extremos como o homicídio conjugal, seguido ou não de suicídio do 
agressor, ou ainda do término do relacionamento amoroso pela vítima, pela recusa em aceitar 
por mais tempo a vivência dos contextos de violência a que estava sujeita. 
Apesar de este ciclo caracterizar apenas as relações amorosas e/ou conjugais, o certo 
é que este também pode ser aplicado aos outros grupos de vítimas, uma vez que as 
consequências para a vítima vão sempre depender do comportamento e temperamento do 
agressor. Quer-se com isto dizer que em algum momento da relação vítima-agressor, o 
comportamento agressivo vai ser cada vez mais frequente independentemente das ações da 
vítima. Ao nível da violência económica, por exemplo, todos os gastos da vítima são 
controlados para que esta gaste o menos possível, de modo a suportar as despesas do agressor, 
e ao mínimo gasto que o agressor não ache correto segue-se a fase de explosão. Estas 
situações podem aplicar-se tanto às vítimas mulheres como às vítimas idosas ou 
incapacitadas. 
Relativamente às crianças, o facto de muitas vezes não pararem quietas vai 
despoletar, para o agressor, a fase de explosão, sendo que sempre que o agressor considerar 
que determinado comportamento da criança está a ultrapassar o que para ele é aceitável e 
tolerável, esta vai sofrer as consequências da agressão – física, verbal ou sexual. 
Em qualquer um dos tipos de violência acima descritos (física, sexual, económica), 
está sempre subjacente a violência psicológica pois a ameaça verbal é a que mais está presente 
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CAPÍTULO 3 – A VÍTIMA 
3.1. Vitimologia 
3.2.Vítimas mulheres 
3.3. Vítimas crianças 
3.4. Vítimas idosas 
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3.1. Vitimologia 
O conceito de vitimologia começou a ganhar maior notoriedade a partir de meados 
do século XX, altura em que foi interrompido o percurso de invisibilidade das vítimas de 
crimes (Machado & Gonçalves, 2002). O primeiro período da vitimologia situa-se “entre o 
final dos anos quarenta e o final da década de sessenta do século XX” (Machado & 
Gonçalves, 2002, p. 20), onde se integram duas abordagens: a primeira assente na vitimologia 
essencialmente etiológica, que se foca na explicação das causas do comportamento criminal; e 
a segunda relacionada com a precipitação do crime pela vítima, em que esta pode desencadear 
a motivação criminal através do seu comportamento. Esta abordagem não é consensual uma 
vez que a associação entre a culpabilização e o conceito de precipitação foi altamente 
contestada, tendo sido substituída por conceitos como o de «vulnerabilidade» ou o de 
«oportunidade», em que a vítima passa a ser vista como “vulnerável ao crime, não por uma 
qualquer determinação psicológica, mas por razões estruturais, como a posição social, e 
comportamentais, como a maior exposição ao risco, não devendo esta vulnerabilidade ser 
confundida com o conceito jurídico e moral de culpa” (Fattah, 1972, cit. Peters, 1988, cit. 
Machado & Gonçalves, 2002, p. 22). 
A partir do final da década de sessenta do século passado, demarcou-se um novo 
período no conceito de vitimologia, na qual, através dos estudos realizados por Davis e 
Henley (1990, cit. Machado & Gonçalves, 2002), o conhecimento se torna mais fiável e 
comparável à realidade criminal, passando-se de uma micro-vitimologia – centrada na díade 
criminoso-vítima – para uma macro-vitimologia (Fattah, 1997, cit. Machado & Gonçalves, 
2002), mais virada para os crimes ocultos, nomeadamente pela não-denúncia às autoridades 
judiciais e pelos fatores de vulnerabilidade ao delito. 
De acordo com Machado e Gonçalves (2002) o impacto da vitimação pode dividir-se 
em vitimação direta; vitimação secundária – que decorre das respostas de outros, mais 
concretamente do aparelho de justiça, à vítima; e vitimação vicariante – onde o foco principal 
está nas consequências do crime sofridas por outros que não a vítima direta, como, por 
exemplo, os familiares. 
Historicamente, o conceito de «vítima» referia-se originalmente ao sacrifício de uma 
pessoa ou animal em nome da religião. Nos dias de hoje, o conceito refere-se àqueles que 
sofreram perda, sofrimento ou lesões devido a uma qualquer causa (Marsh et al., 2004). 
De acordo com o artigo 3.º do «Estatuto da Vítima» (Lei n.º 130/2015), considera-se 
vítima: 
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“[…] 
i) A pessoa singular que sofreu um dano, nomeadamente um atentado à sua 
integridade física ou psíquica, um dano emocional ou moral, ou um dano 
patrimonial, diretamente causado por ação ou omissão, no âmbito da prática de um 
crime; 
ii) Os familiares de uma pessoa cuja morte tenha sido diretamente causada por um 
crime e que tenham sofrido um dano em consequência dessa morte; 
b) ‘Vítima especialmente vulnerável’, a vítima cuja especial fragilidade resulte, 
nomeadamente, da sua idade, do seu estado de saúde ou de deficiência, bem como 
do facto de o tipo, o grau e a duração da vitimização haver resultado em lesões com 
consequências graves no seu equilíbrio psicológico ou nas condições da sua 
integração social 
[…]” (Lei n.º 130/2015, p. 2). 
A vítima tem, ainda, o direito à informação, assistência e participação ativa no 
processo penal, bem como o direito de colaborar com as autoridades policiais ou judiciárias 
competentes, “prestando informações e facultando provas que se revelem necessárias à 
descoberta da verdade e à boa causa” (Lei n.º 130/2015, p. 2). 
De acordo com Machado e Gonçalves (2002, p. 35), “diversos estudos demonstram 
que as mulheres, os idosos, os que pertencem a minorias étnicas e os que têm menor 
rendimento ou menor suporte social, são aqueles para quem o crime tem consequências mais 
severas”. 
Assim, as mulheres são desproporcionalmente sujeitas a violência conjugal e a 
situações económicas desastrosas que podem levar tanto à vitimização
3
 como à vitimação
4
;já 
as crianças são alvos particularmente vulneráveis à violência familiar e maus tratos, onde 
persistem os maus tratos físicos, exploração sexual, negligência médica e emocional e trauma 
psicológico – situações que invariavelmente deixam consequências para toda a vida (Bartol & 
Bartol, 2014). 
Segundo Antunes (2002), não existe um perfil típico para estas vítimas, no entanto 
são maioritariamente mulheres ou a parte mais fraca da relação. As crianças, por sua vez, 
podem ser vítimas diretas, sendo o objeto das agressões físicas, ou indiretas, como 
testemunhas da violência exercida sobre um dos progenitores, iniciando, assim, um processo 
                                                          
3
 «Vitimização» - ato ou efeito de tornar alguém vítima. Definição retirada do dicionário online da Porto Editora 
(www.infopedia.pt/dicionarios/ligua-portuguesa/vitimização), acedido a 06 de março de 2016 
4
 Do verbo «vitimar» - tirar a vida a; matar; fazer-se de vítima. Definição retirada do dicionário online da Porto 
Editora (www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/vitimar), acedido a 06 de março de 2016 
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de aprendizagem em que a violência se torna num modo de estar e de viver, desenvolvendo 
uma grande probabilidade de repetir este comportamento na idade adulta. 
Ao nível das consequências para os grupos de vítimas referenciados no capítulo 
anterior, estas podem ser agrupadas em cinco grandes categorias, de acordo com o «Protocolo 
común para la actuación sanitária ante la Violencia de Género» (Ministerio de Sanidad, 
Servicios Sociales e Igualdad, 2012): consequências para a saúde física; consequências para a 
saúde sexual e reprodutiva; consequências para a saúde a nível crónico; consequências para a 
saúde mental; e consequências fatais. A nível físico podem surgir consequências como lesões 
diversas (e.g., contusões, traumatismos, escoriações, hematomas, queimaduras, fraturas), que 
podem provocar incapacidade; sintomas físicos não especificados, como a dor de cabeça; ou 
incapacidade funcional. A nível sexual e reprodutivo, as consequências incluem o aborto, 
ameaça de aborto, transtornos menstruais, transmissão de doenças/VIH, dores pélvicas, 
infeções ginecológicas, entre outros. A nível crónico encontramos consequências como a dor 
crónica, queixas somáticas, transtornos gastrointestinais e alterações nos padrões de sono. 
Relativamente à saúde mental, as consequências passam por depressão; ansiedade; 
perturbação de stress pós-traumático; perturbações alimentares – como a anorexia e a bulimia; 
tentativa de suicídio; abuso de álcool, drogas e substâncias psicotrópicas; síndrome de 
Estocolmo – dependência psicológica do agressor. Por fim, as consequências fatais incluem, 
inevitavelmente a morte, que pode ocorrer por homicídio ou suicídio (Ministerio de Sanidad, 
Servicios Sociales e Igualdad, 2012). 
 
3.2. Vítimas mulheres 
Sendo o grupo predominante das vítimas de violência doméstica, naturalmente têm 
sido as mais referidas ao longo dos capítulos anteriores, uma vez que a maioria da literatura 
acerca da temática aborda maioritariamente as mulheres. 
Pode-se, então, definir a violência contra as mulheres como toda a prática ou 
tentativa de prática de atos ou ameaças de carácter verbal, físico, psicológico ou sexual, 
incluindo coerção ou privação arbitrária de liberdade – ocorrida em público ou na vida 
privada, direcionadas pelo cônjuge ou companheiro, com ou sem carácter reiterado, que 
resultem, ou possam resultar em dano físico, sexual ou mental ou sofrimento para a mulher, 
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As mulheres encontram-se, na maior parte dos casos, em situações de violência 
doméstica pelo domínio e controlo que os seus agressores exercem sobre elas através de 
múltiplos mecanismos (e.g., isolamento relacional, intimidação, domínio económico, entre 
outros). Esta violência constrói-se a partir de relações de desigualdade entre homens e 
mulheres, tornando-se natural no processo de socialização dos sujeitos e sendo reproduzida de 
geração em geração (Gomes, Diniz, Araújo & Coelho, 2007). 
Peinado et al. (2010) acrescentam que estas vítimas apresentam uma característica 
comum, que apenas varia no grau em que é experienciada por cada pessoa: “a interiorização 
de sentimentos de culpa e/ou de inferioridade ou mesmo dependência em relação aos seus 
parceiros agressores” (Peinado et al., 2010, p. 17). 
Por sua vez, Lenore Walker (1979, cit. Bartol & Bartol, 2014) desenvolveu o 
conceito da «Síndrome da mulher batida», que se exprime por um conjunto de características 
comportamentais e emocionais muitas vezes compartilhado por mulheres que foram física e 
psicologicamente abusadas durante um período de tempo pela figura masculina dominante nas 
suas vidas. Dos componentes mais importantes que frequentemente acompanham esta 
síndrome, destacam-se os sentimentos de baixa autoestima, depressão e impotência aprendida. 
Desta forma, o sentimento de ineficácia e impotência das mulheres que são 
maltratadas é alimentado pela incerteza do momento da agressão, uma vez que o 
comportamento violento do agressor pode ser despoletado por qualquer ocorrência diária 
(Matos, 2002). 
Contudo, uma relação não tem de incluir todos os comportamentos acima referidos 
para ser considerada abusiva; um parceiro que tenta exercer domínio e controlo num 
relacionamento através de qualquer ameaça ou ato de violência física, sexual ou psicológica, 
está a cometer um ato de violência doméstica (Gover, 2009). 
Ao nível das consequências que a violência doméstica conjugal pode ter para a 
mulher, estas podem organizar-se em três grupos: trauma físico, trauma ou stress psicológico, 
e medo e controlo (WHO, 2013). No primeiro grupo podemos encontrar as lesões/ferimentos 
músculo-esqueléticos, do tecido mole, trauma genital, entre outros. O segundo grupo 
compreende os problemas de saúde mental (e.g., depressão, ansiedade, tentativa de suicídio) e 
                                                          
5
 Informação retirada do site oficial da Organização Mundial de Saúde (http://www.who.int/topics/violence/en), 
acedido a 22 de outubro de 2015 
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o uso de substâncias – como o álcool e/ou drogas, que podem levar a problemas 
cardiovasculares ou hipertensão. Já o terceiro grupo agrega problemas como o controlo sexual 
e reprodutivo limitado e a procura por cuidados de saúde, relacionados com problemas ao 
nível da saúde sexual e reprodutiva, sendo exemplos disso a gravidez indesejada, aborto, VIH, 
e da saúde materna, como é o caso dos nascimentos prematuros. 
Para além dos tipos de violência doméstica apontados no capítulo anterior, existem 
outros tipos associados à violência contra a mulher, como é o caso do stalking, ou 
perseguição, e da violência no namoro. 
Gover (2009) propõe uma definição para cada um destes tipos de violência 
doméstica. Ostalking pode ser caracterizado por comportamentos abusivos como: perseguir a 
vítima; enviar presentes e notas indesejadas; assédio persistente, como chamadas telefónicas 
ou o aparecimento no local de trabalho da vítima; entre outros comportamentos que um 
stalker pode usar para invadir inapropriadamente a vida da vítima. Quando estes 
comportamentos tendem a escalar em intensidade, podem levar a ameaças ou incidentes de 
violência física. A violência no namoro caracteriza-se por uma relação pautada por 
comportamentos doentios e abusivos, muitos deles semelhantes aos comportamentos 
praticados pelos que coabitam. Contudo este problema é muitas vezes ignorado porque a 
relação é menos provável de ser vista como duradoura. 
 
3.3. Vítimas crianças 
A violência exercida sobre a criança não é um fenómeno novo, e o número de 
vítimas de crime na sociedade portuguesa é bastante elevado. 
Desde a antiguidade que há registos ou referência à criança como vítima de 
abandono, vendida como escrava, explorada sexualmente ou pelo trabalho, obrigada à 
mendicidade (Canha, 2002). 
Finkelhor (2008) refere quatro tipos de sinais ou desvantagens que favorecem a 
vulnerabilidade da criança à vitimização: tamanho e força; falta de conhecimento, experiência 
e autocontrolo; fracas normas e sanções contra a vitimação; e ausência de escolhas sobre a 
quem se associar. Quanto ao primeiro sinal, as crianças são jovens, pequenas e fracas em 
relação ao agressor e, portanto, vítimas fáceis. Por outro lado, a falta de conhecimento e 
experiência, bem como a incapacidade de agir, também podem estar associados a uma maior 
vulnerabilidade ao crime. Isto porque as crianças, em determinadas idades, tendem a ser 
menos capazes de identificar pessoas e lugares perigosos do que os adultos; estando 
Ana Rita Cardoso de Oliveira - Violência Doméstica: A Presença de Traços Psicopáticos em Agressores 
Condenados 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida 45 
habitualmente menos familiarizadas com estratégias de resolução de conflitos; e a imaturidade 
da autorregulação pode, por vezes, provocar ou contribuir para a violência por membros da 
família, bem como comportamentos agressivos e de exploração pelos pares e não familiares. 
Adicionalmente as crianças estão sob alto risco de vitimização porque a sociedade em geral 
tem normas e sanções relativamente mais fracas para crimes contra crianças. A ambivalência 
em relação à vitimização infantil torna-se evidente tanto nas normas sociais como nas sanções 
sociais. Parte dessa ambivalência decorre de uma certa relutância em se ser duro e punitivo 
para com os agressores. Outra parte decorre do querer preservar um vínculo entre pais e 
filhos, mesmo quando são os pais os agressores. Mas esta ambivalência pode, ainda, derivar 
da crença de que essas vitimizações são de natureza diferente da maioria das outras: porque 
são menos graves, porque são apenas uma parte inevitável da infância ou da vida familiar, e 
porque podem até mesmo ser encaradas como educacionais ou servir para construir o carácter 
da criança. Por fim, o último sinal de vulnerabilidade das crianças, geralmente desvalorizado, 
tem a ver com as condições de vida social e familiar das mesmas: “as crianças têm 
relativamente pouca escolha sobre com quem se associam” (Finkelhor, 2008, p. 10). Na 
realidade, as crianças não escolhem as famílias em que crescem, não escolhem os bairros em 
que residem, e geralmente não escolhem as escolas que frequentam, estando, por isso, em 
frequente contacto involuntário com ofensores e, como tal, perante um maior risco de 
vitimização. 
Face a estes sinais, o mesmo autor regista três categorias possíveis de vitimização: as 
vitimizações por pandemia, que parecem ocorrer à maioria das crianças em algum momento 
do seu crescimento e que podem incluir o ataque por irmãos ou pares, vandalismo ou roubo; 
as vitimizações agudas que, sendo menos frequentes e ocorrerem a uma minoria de crianças, 
são de maior gravidade, incluindo ações como o abuso físico, negligência e rapto familiar; e 
as vitimizações extraordinárias que ocorrem apenas a um número muito reduzido de crianças 
mas que requerem grandes quantidades de atenção, incluindo-se aqui o homicídio, homicídio 
derivado do abuso infantil e rapto por não familiares. 
Para além desta categorização da vitimização, um outro conceito surge para agregar 
as crianças que sofrem mais do que três vitimizações num determinado ano e que parecem ser 
aquelas cuja vitimização tem consequências adversas mais graves: as poli-vítimas (Finkelhor, 
2008). A criança poli-vítima provém de um ambiente familiar perigoso e cheio de 
vitimização, onde se enquadram famílias nas quais as crianças são maltratadas, por vezes de 
várias maneiras, e em que a violência doméstica modela a violência e a vitimização; ruturas 
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familiares e adversidade que, não expondo diretamente a criança à violência familiar, incluem 
mecanismos como má supervisão, privação emocional e exposição a inúmeras pessoas 
potencialmente predatórias; determinadas características pessoais e duradouras da própria 
criança – por exemplo, crianças incapazes ou inaptas podem ser alvos mais fáceis, crianças 
com certos tipos de traumas e problemas de saúde mental podem procurar ou desencadear 
conflitos com os quais são incapazes de lidar (Finkelhor, 2008). 
Contudo, as crianças que são expostas à violência entre adultos nas suas casas têm 
sido muitas vezes referidas como as vítimas «silenciosas», «esquecidas» e «não intencionais» 
da violência doméstica. Estas crianças eram habitualmente referidas simplesmente como 
«testemunhas» ou «observadoras», mas a literatura recente revela que algumas acabam por 
sofrer igualmente algumas consequências preocupantes (Bartol & Bartol, 2014). 
No seio da violência doméstica a criança torna-se num alvo fácil por ser um ser 
pequeno, dependente e indefeso, estando exposta não só à violência física, como também à 
negligência, maus tratos psicológicos ou abuso sexual (Canha, 2002). 
A mesma autora refere que: 
“A evolução científica, sobretudo o conhecimento das necessidades básicas da 
criança, o seu reconhecimento como ser autónomo e interativo desde o nascimento, 
a importância da vinculação mãe-filho e da estimulação do meio ambiente para o seu 
crescimento e desenvolvimento, bem como a necessidade da sua proteção, 
modificaram decisivamente a postura e as atitudes face à criança” (Canha, 2002. p. 
16). 
Face a isto, começou a ser possível identificar diferentes formas de maus tratos, 
tendo prevalecido o termo de «criança maltratada» para designar estes acontecimentos 
(Canha, 2002). Data de 1969, a designação de mau trato que permanece até aos dias de hoje 
referente a “qualquer ato deliberado, por omissão ou negligência, originado por pessoas, 
instituições, ou sociedades, que prive a criança dos seus direitos e liberdades ou que interfira 
com o seu desenvolvimento” (Gil, 1969, cit. Canha, 2002, p. 16). 
A autora refere diferentes tipos de maus tratos: físico, psicológico, negligência, 
abuso sexual, abandono, rejeição e síndrome de Munchausen por procuração. O mau trato 
físico inclui abanar, sufocar, afogar e intoxicar. O mau trato psicológico é caracterizado pela 
incapacidade em proporcionar à criança um ambiente de tranquilidade, bem-estar emocional e 
afetivo. Por sua vez, a negligência é marcada pela incapacidade de proporcionar à criança a 
satisfação das suas necessidades básicas (e.g., higiene, alimentação, afeto, saúde, vigilância), 
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indispensáveis ao seu crescimento e desenvolvimento normais. O abuso sexual compromete a 
participação da criança ou adolescente em atividades que promovem a satisfação sexual de 
um adulto ou de outra pessoa, sendo geralmente coagidos pela força ou ameaça. Quanto ao 
abandono, refere-se às crianças que foram abandonadas nas maternidades, hospitais ou outras 
instituições, e/ou crianças que ficaram fechadas em casa ou que são deixadas na rua, sem 
terem alimentação ou vigilância. A rejeição é entendida como o não reconhecimento da 
criança enquanto membro da família por um ou ambos os progenitores, estando este 
comportamento associado à ausência de ligação afetiva e emocional. Por fim, a síndrome de 
Munchausen por procuração consiste na simulação de sinais e sintomas na criança, sugerindo 
doenças, de forma a que esta seja sucessivamente internada e investigada. 
De acordo com Sedlak (1991, cit. Finkelhor, 2008), os pais são responsáveis por 
100% dos atos de negligência, e por 28% dos atos de homicídio (Federal Bureau of 
Investigations, 1992, cit. Finkelhor, 2008). Este padrão existe porque as responsabilidades 
criadas pelo estado de dependência infantil recaem principalmente sobre os pais e familiares; 
logo, eles são os principais indivíduos em posição de violar essas responsabilidades de forma 
a originar a vitimação (Finkelhor, 2008). A título de exemplo, quando uma criança não recebe 
atenção médica, são os pais que são acusados de negligência, mesmo que os vizinhos saibam 
e também não tenham intervindo. 
Vários estudos têm mostrado que as crianças estão em maior risco para certos tipos 
de vitimização quando: têm idade inferior a três anos; são fruto de gravidez indesejada; 
apresentam alguma deficiência, doença crónica, alterações de comportamento ou atraso 
mental (Canha, 2002); vivem em contextos familiares menos convencionais – com um único 
progenitor; numa família que inclui padrasto ou madrasta; ou com o/a parceiro/a de um dos 
progenitores, não existindo casamento (Hanson, Self-Brown, Finker-Elhai, Kilpatrick, 
Saunders & Resnick, 2006; Turner, Finkelhor & Ormrod, 2007, cit. Finkelhor, 2008). Assim, 
tende a haver maior risco de vitimização quando: 
1. As crianças dessas famílias estão expostas a pessoas estranhas, desconhecidas, 
sem parentesco e potencialmente predatórias ou agressivas; 
2. A supervisão das crianças em algumas famílias menos convencionais está 
comprometida; 
3. As crianças dessas famílias estão mais propensas à perda de experiências, ao 
conflito, à privação, à adversidade e ao tumulto; 
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4. As crianças que sofrem ruturas familiares podem ter estado expostas adquirindo 
posteriormente padrões disfuncionais interpessoais; 
5. A rutura familiar torna-se um marcador para grupos de pessoas relacionadas que 
são geneticamente predispostas ao conflito e à vitimização; 
6. As crianças de famílias desagregadas têm menos controlo sobre o ambiente 
envolvente e, portanto, menos capacidade de evitar o perigo e a vitimização. 
Ainda como nos diz Finkelhor (2008), as dificuldades emocionais contribuem, 
também, para a vitimização. Nelas podemos incluir os problemas de saúde mental e o 
sofrimento emocional, que apresentam alguns mecanismos que levam ao aumento do risco. 
Devem ser tidos em conta problemas emocionais que podem: 
1. Tanto refletir como agravar o isolamento social; 
2. Interferir com as competências de autoproteção; 
3. Ser um sinal de vulnerabilidade, servindo para atraírem os ofensores; 
4. Levar as crianças a provocar conflitos que, por sua vez, levam à vitimização; 
5. Levar a um comportamento dependente, sexualizado ou indiscriminadamente 
afiliativo, que acaba por deixar a criança aberta à vitimização. 
Manita et al. (2009) dizem-nos que a violência contra as crianças tem um forte 
impacto desenvolvimental, pois o seu equilíbrio, funcionamento ou ajustamento fisiológico e 
psicológico podem ficar comprometidos. 
Finkelhor (2008) fala-nos do trauma infantil, que não se restringe apenas aos danos 
emocionais. Estes podem ser, também, cognitivos e comportamentais, no sentido em que 
crianças vitimizadas tendem a adquirir visões distorcidas da confiança dos outros; a aprender 
sobre a eficácia da violência e da intimidação como meio para alcançar os seus objetivos; a 
interiorizar uma visão de si mesmas como fracas e mal-amadas; a adotar uma visão paranoica 
e defensiva das ações das outras pessoas; e a ver o mundo como injusto e a moralidade como 
relativa. 
Já Magro e Senra (2014) concluem que o tipo de violência que mais afeta as crianças 
é a psicológica, embora seja de difícil diagnóstico por ser silenciosa; a violência física, é mais 
fácil de identificar por deixar marcas visíveis. As mesmas autoras referem que tanto a 
violência psicológica como a física são, muitas vezes, utilizadas com a desculpa de educar os 
filhos, sendo aceite de forma generalizada pela sociedade. 
É importante perceber que a violência exercida sobre a criança é de carácter 
recorrente e progressivo, ou seja, repete-se sucessivamente, podendo atingir proporções cada 
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vez mais elevadas, lesões cada vez mais graves que podem dar origem a sequelas de curto, 
médio ou longo prazo (e.g., défices motores, visuais ou auditivos, crises epiléticas, cegueira), 
ou mesmo provocar a morte (Canha, 2002). 
As crianças habitualmente não vivem sozinhas, vivem principalmente em famílias, 
pelo que se torna difícil fugir da experiência traumática da vitimização. Além disso, o seu 
envolvimento nas famílias diminui à medida que envelhecem, pelo que um princípio 
admissível da vitimologia desenvolvimental é que as crianças mais jovens sofrem uma maior 
proporção das suas vitimizações nas mãos de pessoas íntimas, e, correspondentemente, menos 
nas mãos de estranhos, porque vivem mais protegidas, gastando mais tempo em casa e em 
torno da família (Finkelhor, 2008). 
A maioria das crianças exposta à violência doméstica está, igualmente, sujeita à 
violência por parte dos seus cuidadores, bem como à negligência e ao abuso emocional, de 
modo que a distinção entre os campos dos maus tratos a crianças e de crianças expostas à 
violência doméstica é dificilmente sustentável (Finkelhor, 2008). 
Posto isto, podemos, então, enquadrar a vitimização por violência doméstica dentro 
das vitimizações agudas, uma vez que este crime é maioritariamente praticado por familiares 
diretos da criança ou, não sendo familiar, por alguém próximo da mesma, podendo coabitar 
com um dos progenitores. E podemos, também, dizer que as crianças vítimas de violência 
doméstica são poli-vítimas, uma vez que, quando as agressões não resultam em homicídio, 
estas tendem a ocorrer mais do que uma vez durante um período indeterminado de tempo. 
 
3.4. Vítimas idosas 
Sendo uma população cada vez mais afetada pelo exercício da violência doméstica, 
sobretudo por parte dos filhos, esta pode ser afetada, também, por atos de abuso físico, sexual, 
psicológico e/ou económico – tal como descritos no capítulo precedente. É de ressalvar, 
contudo, que existem algumas especificidades em alguns destes atos. Para além destes, podem 
ainda ser praticadas outras formas de violência contra as pessoas idosas, sendo descritas por 
abandono, negligência ou autonegligência (NCEA, 1998). Deste modo, as características, e 
especificidades, para cada um dos tipos podem ser definidas por: 
 Abuso físico – outros exemplos de abuso físico incluem a administração 
indevida de medicamentos, alimentação forçada e/ou restrições físicas; 
 Abuso emocional ou psicológico – uma das práticas mais atuais passa pela 
infantilização da pessoa idosa; 
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 Exploração material ou financeira – uso ilegal ou impróprio dos fundos, 
propriedades ou bens da pessoa idosa (e.g., levantamento de cheques sem 
autorização ou permissão, falsificação de assinatura, roubar dinheiro); 
 Abandono – deserção por parte de um indivíduo que tenha a custódia física 
ou tenha assumido a responsabilidade de prestar cuidados à pessoa idosa; 
 Negligência – recusa ou fracasso em executar qualquer parte das obrigações 
ou deveres para com a pessoa idosa, desde a não providência das 
necessidades básicas, como, por exemplo, alimentação, água, cuidados de 
higiene; 
 Autonegligência – comportamentos de uma pessoa idosa que ameacem a sua 
saúde ou segurança. Esta definição exclui a situação em que uma pessoa 
idosa mentalmente competente, i.e., que compreende as consequências da sua 
decisão, toma a decisão voluntária e consciente de se envolver em atos que 
ameacem a sua saúde ou segurança. 
Relativamente ao abuso físico, o caso mais comummente relatado é o abuso contra 
os pais, ou seja, quando a prole abusa do seu pai ou mãe, ou de ambos (Payne, 2009). Nestes 
casos, os vizinhos ou profissionais de saúde acabam por ser os denunciadores mais prováveis, 
uma vez que a vítima não vai reconhecer o abuso, ou tem vergonha de o admitir, devido à 
crença de que tem de cuidar do seu filho enquanto for viva. Geralmente, estes agressores 
encontram-se desempregados e/ou sofrem de problemas de adição (Payne, 2009). 
Mas não é só o abuso por parte dos filhos que é praticado contra as pessoas idosas. A 
violência contra o cônjuge também ocorre entre pessoas mais velhas, pois os agressores não 
deixam de o ser quando atingem a chamada «terceira idade». Segundo os especialistas, 
existem alguns padrões que caracterizam estes comportamentos: a continuação desta prática 
pode ser resultado de abusos que ocorreram ao longo da vida; outro padrão é que as mulheres 
podem tornar-se agressoras quando os maridos se tornam fisicamente dependentes delas; o 
abuso pode ocorrer em segundos casamentos devido à dificuldade em lidar com os enteados, 
às preocupações financeiras, às comparações com ex-companheiros; ou ainda, a prática da 
violência – ou do abuso – pode ser consequência do desenvolvimento de demências (Payne, 
2009). 
Segundo Carvalho (2013), as denúncias que aparecem em primeiro lugar têm a ver 
com abusos económicos, sob a forma de tentativas de apropriação dos bens da pessoa idosa; 
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em segundo lugar aparecem as agressões físicas; e em terceiro, a falta de proteção por parte 
dos familiares. 
De acordo com Dias (2014), o envelhecimento comporta, ainda, outra dimensão: a 
dependência da população idosa nas sociedades, que pode potenciar o risco de maus tratos em 
contexto familiar e/ou institucional, podendo esta dependência estar relacionada com o 
empobrecimento, condições de habitabilidade deficientes, difícil acessibilidade a cuidados de 
saúde, entre outros. 
Manita et al. (2009) dizem que “este tipo de vítimas tem maior probabilidade do que 
as vítimas de qualquer outra faixa etária de sofrer sérios danos físicos e de necessitar de 
hospitalização na sequência dos atos de violência” (Manita et al., 2009, p. 57). 
De acordo com Wolf (1998, cit. Ferreira-Alves, 2004) os fatores de risco associados 
à violência, ou abuso, contra idosos, estão relacionados tanto com o cuidador como com a 
pessoa idosa vítima e a sua família. Relativamente ao cuidador, os fatores incluem a 
dependência que o abusador tem da vítima, nomeadamente a nível financeiro e habitacional; o 
stress do cuidador – que pode ser visível através de uma baixa qualidade da relação por causa 
de fatores externos (e.g., emprego, família, finanças pessoais, entre outros); história de 
violência familiar e de psicopatologia do cuidador (e.g., abuso de substâncias ilícitas, 
hostilidade, ser autoritário ou rígido com o idoso) (Hirsch, 2001, cit. Ferreira-Alvez, 2004). 
Relativamente ao idoso vítima e a sua família, os fatores de risco incluem o estado 
físico e cognitivo da pessoa idosa, diretamente relacionado com a negligência, o isolamento 
social da família e/ou abuso –a presença de défices cognitivos, como a doença de Alzheimer, 
determinam uma maior probabilidade desta vir a ser vítima de abuso (Ferreira-Alves, 2004); a 
dependência excessiva do idoso de outra pessoa – em relação às suas atividades diárias; a 
personalidade exigente do idoso (Hirsch, 2001, cit. Ferreira-Alves, 2004); a existência de 
problemas como alterações do sono, incontinência, dificuldades de locomoção (Carvalho, 
2013), necessitando, deste modo, de mais atenção e cuidados no dia-a-dia. 
Algumas das consequências associadas incluem depressão, perturbação de stress pós-
traumática, sentimentos de culpa e negação dos acontecimentos (Carvalho, 2013). 
Apesar disto, e embora este seja um problema real, a violência contra as pessoas 
idosas não é relatada tão dramaticamente porque estas vítimas têm mais dificuldade em 
reconhecer a sua vitimação e/ou em denunciar ou solicitar apoio (Antunes, 2002). 
Apesar de as mulheres serem o grupo mais reportado no que toca à violência 
doméstica, quer as crianças quer as pessoas idosas são grupos que requerem igual atenção, por 
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serem elementos mais frágeis, e com a agravante da denúncia ser mais complicada face ao seu 
papel na família. No caso das crianças, por estas andarem quase sempre acompanhadas por 
um adulto que, muitas vezes, pode ser o próprio agressor. No caso da população idosa, por, 
muitas vezes, terem vergonha de se assumirem como vítimas ou por não reconhecerem a 
vitimização. 
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4.1. Perspetivas teóricas da agressão 
Historicamente os seres humanos aprenderam que o comportamento agressivo lhes 
permitia obter bens materiais, terras e tesouros; proteger a propriedade e família; e ganhar 
prestígio, status e poder. O agressor de violência doméstica exibe um comportamento 
agressivo de forma a exercer e exibir poder perante a vítima, usando muitas vezes como 
desculpa o facto de estar a proteger a família de comportamentos desviantes (Bartol & Bartol, 
2014). 
Para os mesmos autores a agressão pode ser definida como “um comportamento 
perpetrado ou tentado com a intenção de prejudicar outra pessoa, física ou psicologicamente, 
ou destruir um objeto” (Bartol & Bartol, 2014, p. 111). 
Por sua vez, Feshbach (1964) e Schouten e Silver (2012) caracterizam a agressão de 
duas formas: agressão hostil ou reativa e agressão instrumental. Nas suas perspetivas, a 
agressão hostil é muito impulsiva e conduzida pela emoção, surgindo em resposta às 
condições de instigação de raiva – como os insultos reais ou percebidos, ou devido a ataques 
ou ameaças, ou acessos de raiva descontrolados. Neste caso, o objetivo do agressor é fazer 
com que a vítima sofra. Por outro lado, a agressão instrumental é planeada, controlada e 
intencional e é usada para uma finalidade particular – e.g., para possuir joias, dinheiro, drogas 
ou apenas para estabelecer uma posição dominante. Aqui, o objetivo principal não é 
necessariamente ferir os outros mas sim obter o resultado desejado. 
Alguns tipos de comportamentos, conforme descrito por Beaver (2009), podem ser 
caracterizados como indicadores visíveis de agressão, não constituindo, necessariamente, atos 
de agressão. São exemplos mentir, roubar ou vandalizar. Este mesmo autor divide a agressão 
em dois grandes tipos: agressão indireta, geralmente verbal e dissimulada e inclui ações como 
bisbilhotar ou ostracizar; e agressão direta, que tende a ser física e evidente e inclui 
comportamentos como bater, pontapear, esmurrar e/ou morder. 
Existem atualmente várias perspetivas teóricas que tentam explicar a origem do 
comportamento agressivo. Dollard, Doob, Miller, Mowrer e Sears (1939) propuseram a 
hipótese da frustração-agressão, salientando que pessoas que estão frustradas, contrariadas, 
irritadas ou ameaçadas irão comportar-se de forma agressiva, já que a agressão é uma resposta 
natural, quase automática, a circunstâncias frustrantes. Contudo, considerando uma hipótese 
demasiado simples para definir a relação entre frustração e agressão, Berkowitz (1962, 1969) 
sugeriu uma revisão desta mesma hipótese, fundamentando que a frustração aumenta a 
probabilidade de um indivíduo ficar zangado ou com raiva, e, deste modo, agir 
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agressivamente, não sendo ela própria causa direta para a agressão. Assim, um elemento 
importante desta hipótese revista é o conceito de metas, ou expectativas, antecipadas. Ou seja, 
quando um comportamento dirigido a um objetivo, ou meta, específico é contrariado, é mais 
provável que seja desencadeada a frustração. Por conseguinte, a hipótese revista da 
frustração-agressão define as seguintes etapas: (1) a pessoa é impossibilitada de alcançar um 
objetivo esperado; (2) a frustração resultante pode desencadear a raiva; e (3) a raiva predispõe 
a pessoa a comportar-se de forma agressiva. 
Uma outra perspetiva assenta na teoria da aprendizagem social, que nos diz que o 
comportamento agressivo se inicia habitualmente pela observação de modelos agressivos, ou 
com base em experiências diretas (Bartol & Bartol, 2014). Consequentemente, esta 
aprendizagem – que é feita sempre pelo indivíduo enquanto criança – torna-se mais provável 
de ocorrer nas seguintes condições: (1) muitas oportunidades de observar a agressão; (2) 
reforço pela própria agressão; ou (3) quando a própria criança é o objetivo da agressão 
(Huesmann, 1988). 
DeWall e Anderson (2011) propuseram um modelo geral de agressão, sugerindo que 
a agressão e a violência dependem da forma como o indivíduo percebe e interpreta o ambiente 
social, as expectativas sobre a probabilidade de vários resultados, conhecimentos e crenças 
sobre como as pessoas normalmente respondem em determinadas situações, e o grau com 
uma pessoa acredita que tem a capacidade de responder de forma eficaz. Este modelo implica, 
ainda, a ocorrência da violência devido a um ciclo de escalada, começando, muitas vezes, 
com um evento mais ou menos grave. 
Bartol e Bartol (2014) apresentam quatro perspetivas teóricas sobre a agressão: 
comportamental, que afirma que os seres humanos são programados agressivamente para se 
defenderem, defenderem a família e o território de intrusos; social, que pressupõe que os seres 
humanos se tornam violentos através da aquisição de modelos e ações agressivas praticados 
pela sociedade; psicodinâmica, que presume que os seres humanos, pela sua própria natureza, 
estão sempre propensos a impulsos agressivos e, portanto, propensos a cometer atos violentos, 
caso esses impulsos não sejam adequadamente geridos ou mantidos sobre controlo; e 
psicanalítica, que afirma que se o crime violento está a ser controlado, o ser humano deve ter 
à sua disposição canais de catarse (e.g., instalações recreativas adequadas). 
Num estudo desenvolvido por Huesmann, Eron, Lefkowitz e Walder (1984), com o 
objetivo de avaliarem a estabilidade da agressão, os autores concluíram que, para os 
agressores masculinos, a agressividade precoce exibida na escola é mais provável de se 
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transformar em agressividade antissocial grave num jovem adulto, sendo que esta 
agressividade se pode manifestar em comportamentos criminosos, agressão física, abuso 
infantil, abuso conjugal e comportamentos relacionados com a condução. Os autores 
demonstraram, ainda, que a agressividade é transmitida ao longo de gerações dentro do seio 
familiar. 
A agressão é, assim, simultaneamente um comportamento aprendido e um 
comportamento inato, sendo que a predisposição de um indivíduo para agir agressivamente 
vai depender da sua história, interpretação das situações e da sua própria forma de reagir a 
acontecimentos frustrantes e indutores de raiva. 
 
4.2. Tipologias de agressores 
Para melhor se perceber quem é o autor do crime de que temos vindo a falar nos 
capítulos precedentes, é fundamental conhecer o perfil do agressor, ou abusador – termo 
sugerido por alguns autores – que tem vindo a ser estudado por vários investigadores. Na 
maioria das situações, o agressor é, habitualmente, o homem ou o elemento mais forte da 
relação (Antunes, 2002). 
Ao nível das relações amorosas/conjugais, contudo, Holtzworth-Munroe e Stuart 
(1994), após várias revisões de literatura, propõem três tipologias de agressores: agressores 
apenas familiares, sendo aqueles que exercem a violência conjugal menos severa e restrita aos 
membros da família, são menos propensos a recorrerem ao abuso psicológico e sexual e não 
evidenciam qualquer sinal de psicopatologia; agressores disfóricos/borderline, cujo abuso 
varia entre moderado e grave, incluindo o abuso psicológico e sexual, são psicologicamente 
perturbados e emocionalmente instáveis e podem ter problemas ao nível do consumo de 
álcool e abuso de drogas; e agressores geralmente violentos/antissociais, em que a violência 
varia, também, entre moderada e grave, têm um historial criminal extenso e são mais 
propensos a ter problemas relacionados com o abuso de álcool ou drogas e/ou a apresentarem 
perturbação de personalidade antissocial ou psicopatia. 
Peinado et al. (2010) consideram quatro tipologias de agressores domésticos: 
agressores patológicos que agem de forma violenta motivados por psicopatologias que os 
possam afetar, ou ainda por se encontrarem em situação de dependência de substâncias 
estupefacientes ou de álcool; agressores por influência socioeconómica que agem 
violentamente devido a problemáticas sociais mais generalizadas – e.g., desemprego e 
consequente redução dos rendimentos do casal; agressores contextuais que revelam 
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comportamentos de natureza violenta num determinado contexto preciso e pontual, como as 
discussões familiares; e agressores por influência cultural que agem de forma violenta 
principalmente por motivos de ordem cultural, i.e., valores mais tradicionais que conferem ao 
homem o papel de superioridade e controlo sobre a mulher, por exemplo normas religiosas 
que aceitam este tipo de condutas, entre outros. 
Uma outra caracterização é exposta por Cunha e Gonçalves (2013) que, após 
realizarem um estudo com cerca de 187 sujeitos do sexo masculino condenados por violência 
doméstica – em que 76 realizavam trabalho comunitário e 111 cumpriam pena de prisão, 
identificaram três tipologias de agressores: antissocial/violenta – os agressores tendem a ser 
mais violentos tanto física como psicologicamente, a exibir comportamento antissocial, estilo 
de vida desviante, registos criminais, a ter um historial de exposição a violência interparental, 
abusos físicos na infância e abuso de drogas; agressores com perturbação, que mostram ter 
comportamentos de violência psicológica, de agressão física e hostilidade, apresentam 
sintomatologia clínica (e.g., somatização, depressão, ansiedade, ideação paranoide), registos 
criminais, comportamento antissocial e um estilo de vida desviante; e não patológica, que 
apresenta um padrão de agressores não relacionado com qualquer uma das variáveis 
relacionadas com a criminalidade e a reincidência, tais como a dimensão clínica ou os traços 
antissociais. 
Podemos, ainda, considerar que alguns agressores utilizam o ciúme como ponto de 
partida para a violência. No entanto, para que o ciúme seja considerado patológico, Lino 
(2009) afirma que têm de estar reunidas três grandes estratégias: a vigilância estreita – onde o 
ciumento controla todos os passos da pessoa amada, exigindo estar sempre informado do que 
acontece; a restrição de contactos – o ciumento tem o cuidado de isolar a pessoa amada de 
tudo e todos, para que neutralize qualquer ameaça à relação; e a desvalorização do outro – o 
ciumento recorre aos instrumentos mais instintivos e agressivos, como ameaças ou insultos, 
para desvalorizar, humilhar e desprezar o objeto amado, para que este se sinta incapaz e 
impotente. Este comportamento patológico tem como objetivo principal promover a 
dependência amorosa. 
No âmbito da violência contra idosos, Ramsey-Klawsnik (2000, cit. Ferreira-Alves, 
2004) apresenta cinco tipos de abusadores, consoante a sua personalidade. Assim, podemos 
ter abusadores: stressados – quando a capacidade do cuidador é inferior à necessária para lidar 
com a carga de trabalho e responsabilidade exigidas; limitados – geralmente apresentam 
algum tipo de limitação ou deficiência que os faz negligenciar o idoso ou maltratá-lo através 
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do abuso físico ou psicológico; narcisistas – aqueles que praticam a exploração financeira e a 
negligência; dominadores e sádicos – sendo os dois tipos que as vítimas mais temem e onde 
os maus tratos tendem a ser crónicos. 
Considerando a violência contra as crianças, é possível afirmar que os maus tratos 
infantis ocorrem dentro da própria família, geralmente pelo elemento que cuida da criança – a 
mãe, o pai, o/a companheiro/a de um dos progenitores ou a ama (Canha, 2002). Embora não 
existam categorias definidas para identificar estes agressores, sabe-se que os do sexo feminino 
são os mais frequentes e que os do sexo masculino são os que agridem com maior violência. 
Quanto ao abuso sexual, este é geralmente praticado pelo pai, irmãos, tios, avós ou 
conhecidos da criança (Canha, 2002). 
Também para os agressores existem fatores de risco identificáveis que os tornam 
mais propícios a tais atos. Num estudo comparativo entre sujeitos condenados com pena de 
prisão e sujeitos condenados em programas de intervenção comunitária obrigatória, realizado 
por García-Jiménez, Godoy-Fernández, Llor-Esteban e Ruiz-Hernández (2014), os resultados 
obtidos descreveram os agressores presos como tendo fatores de risco mais elevados a nível 
socioeconómico, de delinquência e psicopatológico. De acordo com o modelo final obtido 
neste estudo, García-Jiménez et al. (2014) identificaram três variáveis que aumentam a 
probabilidade de o agressor pertencer ao grupo interno da prisão: uso de arma, consumo de 
drogas e perturbação de personalidade. Isto porque a presença destas variáveis leva ao 
aumento da prática de agressões mais gravosas. 
Já a teoria da vinculação oferece informações relevantes sobre os estilos relacionais 
dos agressores e a forma como as interações violentas ocorrem. Segundo a teoria, processos 
de vinculação tendem a influenciar a expressão funcional ou disfuncional da raiva, a violência 
doméstica, o comportamento antissocial ou a violência entre grupos (Mikulincer & Shaver, 
2011, cit. Loinaz, Echeburúa & Ullate, 2012). Embora a vinculação não explique o 
comportamento, “oferece um método de análise sobre os processos psicológicos que medeiam 
a agressão, tais como determinados deficits cognitivos ou emocionais (falta de empatia ou 
tendência para a impulsividade) ” (Ansbro, 2008, cit. Loinaz et al., 2012, p. 62). A vinculação 
pode ser dividida em vinculação insegura – relacionada com uma maior necessidade de 
domínio nas relações (Mauricio & Gormley, 2001, cit. Loinaz et al., 2012) e com especial 
vulnerabilidade a sentimentos de abandono (Mikulincer & Shaver, 2011, cit. Loinaz et al., 
2012), e em vinculação ansiosa – mais relacionada com a agressão em si (Loinaz et al., 2012). 
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Num estudo desenvolvido por Loinaz (2011a, b, cit. Loinaz et al., 2012) com uma 
amostra espanhola de agressores domésticos, foi encontrada uma associação entre os estilos 
de vinculação inseguros ou hostis com variáveis negativas, tais como baixa autoestima, alta 
impulsividade ou raiva. 
Relativamente à autoestima, de um ponto de vista teórico é possível defender a 
relação entre o comportamento violento tanto com uma baixa autoestima, através de 
sentimentos de inferioridade, culpabilização dos outros, como com uma elevada autoestima e 
características narcisistas, embora não existam estudos empíricos que comprovem estas 
relações (Ostrowsky, 2010, cit. Loinaz et al., 2012). 
Uma outra explicação para a violência doméstica é que o agressor pode sofrer de 
uma determinada perturbação mental que o leva a procurar gratificação a nível psicológico 
através de relações disfuncionais. No entanto, e apesar de alguns agressores sofrerem 
efetivamente de uma doença mental ou mostrarem sinais de perturbações da personalidade, 
não se pode dizer que a psicopatologia seja a causa principal da ocorrência de violência 
doméstica (Gover, 2009). 
Apesar de não existir uma tipologia base, ou perfil típico, do agressor de violência 
doméstica, a existência de algumas características que se forem atempadamente identificadas 
irão ajudar a perceber se estamos perante um potencial agressor. 
 
4.3. Programas de intervenção 
Manita (2005) apresenta-nos alguns dos programas de intervenção com o agressor 
fora do meio prisional existentes a nível nacional e internacional e de que forma é que cada 
um deles opera e intervém. 
Nos Estados Unidos existe o «Duluth Domestic Abuse Intervention Project», que 
atua ao nível da comunidade local, apresentando um conjunto de práticas para intervir sobre a 
violência doméstica, com o objetivo de coordenar as várias instituições existentes que lidam 
com estes tipos de casos. Na Austrália foi implementado o projeto «NDV» e a campanha 
«Freedom from Fear», orientada para os agressores. O objetivo do projeto visa melhorar a 
intervenção policial em casos de violência doméstica fornecendo aos agentes formação 
específica na área, no sentido de prevenir/reduzir a vitimação continuada, através da 
diminuição da severidade e frequência das agressões, e reduzindo a possibilidade do agressor 
maltratar tanto a vítima. A campanha, por outro lado, tem uma orientação de tipo não punitivo 
ou estigmatizante, assentando no pressuposto da persuasão, ou seja, fundamenta-se na 
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tentativa de persuadir os agressores a alterarem, voluntariamente, o seu comportamento 
violento, de forma a reduzir tanto a incidência da violência doméstica, como também os 
níveis de medo sentidos quer pelas mulheres quer pelos filhos. 
A nível europeu existem quatro programas. Na Noruega, o projeto «ATV» é baseado 
num modelo pró-feminista e pluricultural, sendo que a intervenção terapêutica passa por 
quatro princípios: focalização detalhada no comportamento violento; responsabilização pelo 
comportamento violento; focalização na conexão entre a história pessoal e o uso atual da 
violência; e localização nas consequências do comportamento violento. O projeto 
«Mascentrum», na Suécia, é um programa generalista de apoio a homens que podem ter 
afetos a si problemas de violência, para além da violência doméstica – apesar de esta não ser 
uma condição exclusiva – e que podem ser encaminhados por profissionais da saúde mental, 
conselheiros matrimoniais, funcionários dos serviços sociais, polícias, juristas, amigos que já 
frequentaram o programa. Na Finlândia existe o projeto «Mobile», onde a terapia é centrada 
no indivíduo, apesar de também poderem existir elementos de terapia familiar. Neste caso a 
discussão é vista como o meio mais importante de resolução de conflitos, e um passo 
fundamental é a procura de ajuda. Por fim, em Inglaterra, funcionou o «Killingbeck Project», 
que teve como objetivo a redução da vitimação continuada, através da implementação de uma 
intervenção organizada em três níveis de gravidade progressiva, com um foco de intervenção 
duplo: sobre a mulher vitimizada e sobre o agressor. 
Por sua vez, em Portugal, os programas existentes operam através do Gabinete de 
Estudos e de Atendimento a Vítimas [GEAV] da Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade do Porto, e através da Unidade de Consulta em Psicologia da 
Justiça da Universidade do Minho [UCPJUM] (Manita, 2005). No GEAV, a ação organiza-se 
em seis áreas fundamentais: a intervenção em vítimas de violência/crimes; a intervenção em 
agressores; a realização de perícias psicoforenses, a pedido do Instituto Nacional de Medicina 
Legal; a investigação nestas duas áreas; a formação interna e externa, na área da 
violência/criminalidade/vitimação; e a supervisão. Na UCPJUM, o objetivo primordial 
contempla “as problemáticas de interface entre avaliação/intervenção psicológica e judicial” 
(Manita, 2005, p. 73) e atua em quatro áreas essenciais: intervenção junto de crianças e 
adultos vítimas de crimes; intervenção junto de ofensores e de crianças ou jovens em 
situações de delinquência ou pré-delinquência; realização de peritagens psicológicas, a pedido 
de tribunais ou outras entidades públicas, no âmbito de processos tutelares, penais ou cíveis; e 
a formação, investigação e divulgação na área da Psicologia da Justiça. 
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Em 2009 foi criado e desenvolvido o «Programa para Agressores de Violência 
Doméstica – PAVD», pela Direção-Geral de Reinserção Social, atual Direção-Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais, e pela Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género. 
Este programa consiste numa resposta estruturada dirigida a agressores de violência conjugal, 
que visa promover a consciência e assunção da responsabilidade do comportamento violento e 
a utilização de estratégias alternativas ao mesmo, de forma a diminuir a reincidência (DGRS, 
2009). 
 
4.4. Comportamento antissocial vs. Traços psicopáticos 
Desde o surgimento da humanidade que as pessoas são vistas a praticar o mal umas 
contra as outras e acredita-se que os psicopatas existem em todas as culturas, tendo sido 
usadas várias palavras para descrever os indivíduos com falta de juízo moral, que 
habitualmente ganhavam vantagem sobre os outros ou que se envolviam em atos de violência 
(Schouten & Silver, 2012). 
O conceito de psicopatia surgiu, inicialmente, no âmbito da medicina legal “quando 
os médicos se depararam com o facto de que muitos criminosos agressivos e cruéis não 
apresentavam os sinais clássicos de insanidade” (Filho, Teixeira & Dias, 2009, p. 337). 
Através do trabalho desenvolvido por Pinel, em 1809 (Soeiro & Gonçalves, 2010), foi 
possível a introdução do conceito de «mania sem delírio» para designar os indivíduos que 
demonstravam ações atípicas e agressivas. 
Schneider (1923/1955, cit. Soeiro & Gonçalves, 2010), por seu turno, organizou as 
personalidades psicopáticas em 10 categorias: (1) hipertímicos; (2) depressivos; (3) inseguros; 
(4) fanáticos; (5) carentes de valor; (6) lábeis de humor; (7) explosivos; (8) apáticos; (9) 
abúlicos; e (10) asténicos. 
Uma das grandes contribuições para aquilo que é atualmente a definição de 
psicopatia consiste no trabalho desenvolvido por Cleckley (1941/1976) que oferece uma 
descrição clínica deste conceito, em que o perfil de psicopatia apresentado indica, também, os 
seus traços mais significativos: (1) charme superficial e inteligência; (2) ausência de delírios 
ou de outros sinais de pensamento irracional; (3) ausência de nervosismo ou manifestações 
neuróticas; (4) ser indigno de confiança; (5) ser mentiroso e não sincero; (6) inexistência de 
sentimentos de culpa ou vergonha; (7) comportamento antissocial inadequadamente 
motivado; (8) julgamento pobre e incapacidade de aprender com a experiência; (9) 
egocentrismo patológico e incapacidade para amar; (10) pobreza geral nas principais relações 
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afetivas; (11) perda específica de insight; (12) incapacidade para responder na generalidade 
das relações interpessoais; (13) comportamento fantasioso e pouco recomendável associado 
ou não à ingestão de bebidas alcoólicas; (14) ameaças de suicídio raramente concretizadas; 
(15) vida sexual impessoal, trivial e pouco integrada; (16) incapacidade de seguir qualquer 
plano de vida. Para este autor a principal característica da psicopatia centra-se na resposta 
afetiva deficiente face aos outros, o que pode explicar “a forte relação com condutas 
antissociais” (Soeiro & Gonçalves, 2010, p. 229). 
O psicólogo Robert Hare (1970, cit. Bartol & Bartol, 2014) propôs, ainda, três 
categorias de psicopatas: primários, considerados os «verdadeiros» psicopatas por terem 
diferenças psicológicas, emocionais, cognitivas e biológicas identificáveis que os distinguem 
da população em geral ou criminal; secundários, sendo aqueles que cometem atos antissociais 
ou violentos devido a graves problemas emocionais ou conflitos internos; e dissociais, 
exibindo comportamentos agressivos e/ou antissociais que aprenderam através da sua 
subcultura, como a família ou gangues. 
Devido às várias definições existentes acerca da psicopatia, tornou-se imperativo 
desenvolver um instrumento que permitisse avaliar o constructo. Entre os instrumentos 
desenvolvidos, toma especial relevância o Psychopathy Checklist-Revised (PCL-R), 
desenvolvido por Hare (1991, cit. Filho et al., 2009), que permite avaliar a presença de quatro 
dimensões: interpessoal, que envolve charme superficial, autoestima grandiosa, mentira 
patológica e manipulação; afetiva, que indica falta de remorso ou culpa, afeto superficial, falta 
de empatia e incapacidade de aceitação da responsabilidade dos seus atos; estilo de vida, 
relacionado com a necessidade de estimulação, estilo de vida parasita, falta de objetivos 
realistas, impulsividade e irresponsabilidade; e dimensão antissocial, referindo-se a fraco 
controlo comportamental, problemas de comportamento precoces, delinquência juvenil, 
revogação de liberdade condicional e versatilidade criminosa (Hare & Neumann, 2008), indo 
assim de encontro àquilo que foi inicialmente proposto por Cleckley. 
À semelhança das dimensões avaliadas pela PCL-R, a psicopatia surge, assim, numa 
perspetiva mais atual, como uma condição psicológica na qual o indivíduo demonstra traços 
comportamentais (irresponsabilidade, impulsividade), traços interpessoais (extremo 
egocentrismo, manipulação, engano), traços afetivos (profunda falta de empatia, remorsos ou 
culpa em relação aos sentimentos dos outros) e traços antissociais (pobre controlo da raiva, 
comportamento criminal grave) (Hare, 2003, 2006, cit. Pechorro, Marôco, Gonçalves, Nunes 
& Jesus, 2013;Schouten & Silver, 2012). 
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Dada a sua propensão para ignorar as normas e leis sociais, muito poucos psicopatas 
encontram o seu caminho dentro do sistema de justiça criminal; alguns passam partes 
significativas das suas vidas encarcerados. No entanto, nem todos os psicopatas são 
criminosos violentos ou graves. Em algumas circunstâncias, os traços psicopáticos podem 
realmente ajudar uma pessoa a tornar-se um membro bem visto da sociedade. Uma 
personalidade superficialmente charmosa e envolvente combinada com uma vontade 
implacável de “fazer o que for preciso para fazer o trabalho” (Schouten & Silver, 2012, p. 19) 
pode ser extremamente útil num ambiente de alto risco e cheio de pressão. Existem evidências 
de que a combinação de alguns traços psicopáticos, certas características do maquiavelismo, 
i.e., personalidade manipulativa (Paulhus & Williams, 2002), e narcisismo, i.e., características 
de grandiosidade, superioridade (Paulhus & Williams, 2002), são encontradas em alguns 
indivíduos que são peritos em obter posições de poder e influência num mundo corporativo e 
político (Schouten & Silver, 2012). 
Olhando mais diretamente para a violência doméstica, e em concreto para a violência 
íntima/conjugal, a perceção comum de que esta envolve sempre ataques físicos é demasiado 
restrita para explicar a extensão e o alcance do abuso que ocorre em alguns relacionamentos. 
Ao nível da sua relação com a psicopatia verifica-se que a psicopatia subclínica
6
 está 
associada a uma grande variedade de comportamentos sexuais de risco e violentos e a atitudes 
fortemente negativas (Schouten & Silver, 2012). Romero, Manso, Alonso e Sánchez (2013) 
salientam que a diferença fundamental entre os psicopatas criminosos e os psicopatas 
subclínicos assenta no cometimento real de um crime – fraude, roubo, violência íntima e/ou 
familiar, agressão sexual, homicídio – uma vez que os dois tipos de psicopatas apresentam a 
mesma estrutura básica de personalidade e emoções, diferindo apenas no aspeto 
comportamental – alguns são antissociais e criminais, enquanto outros não são.  
Tal como foi referido recentemente por Marietán (2011, cit. Romero et al., 2013), é 
importante distinguir os indivíduos que são psicopatas daqueles que apenas aparentam ser. Ou 
seja, nem todas as pessoas que exibem certos traços psicopáticos isolados em momentos ou 
situações específicos são psicopatas em sentido estrito; elas apenas se comportam como tal 
em determinadas situações (Romero et al., 2013). Ao nível dos relacionamentos amorosos, 
estes indivíduos são incapazes de mostrar respeito, amor, compromisso, fidelidade, sendo 
mais propensos a recorrer à violência psicológica do que à violência física, mostrando as suas 
emoções de forma superficial e tendo atitudes auto e hétero destrutivas (Romero et al., 2013). 
                                                          
6
 Rever o perfil de psicopatia apresentado por Cleckley (1941/1976) 
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Segundo Pechorro (2013), os traços psicopáticos podem ser definidos como “os 
traços/sintomas e comportamentos individuais que se manifestam de forma mais ou menos 
intensa e estável, e que constituem a síndrome da psicopatia” (Pechorro, 2013, p. 6), 
revelando-se através de um padrão de insensibilidade emocional, manipulação e ausência de 
culpabilidade. 
De acordo com May e Beaver (2014) os traços psicopáticos, sobretudo os traços de 
insensibilidade, tendem a surgir na infância e/ou na adolescência e a manterem-se 
relativamente estáveis até à idade adulta. Os autores referem ainda que, apesar de este tipo de 
traços ser influenciado por fatores ambientais (e.g., rejeição parental, abuso físico, maus tratos 
na infância ou presença de pais psicopáticos), a variação dos mesmos também pode ser 
influenciada por fatores genéticos e biológicos. 
Embora o termo «psicopatia» seja aceite na comunidade de saúde mental nos dias de 
hoje, este reconhecimento nem sempre aconteceu. Atualmente existem duas escolas de 
pensamento sobre a designação do diagnóstico correto para pessoas que se envolvem 
persistentemente em comportamentos socialmente inadequados e ilegais. De um modo geral, 
uma das escolas considera tanto o comportamento da pessoa como o seu estado emocional – e 
usa o termo «psicopatia», enquanto a outra escola acredita que a avaliação do estado 
emocional é muito subjetiva e que a principal consideração deve basear-se nos 
comportamentos, uma vez que podem ser objetivamente medidos – usando, desta forma, o 
termo de «perturbação de personalidade antissocial» para descrever esses comportamentos 
(Schouten & Silver, 2012). 
No entanto estes dois conceitos são confundidos frequentemente, pois quando um 
deles é mencionado, a tendência passa sempre por associá-lo ao outro. De acordo com Ogloff 
(2006), apesar de ambos os conceitos terem características em comum, a perturbação de 
personalidade antissocial baseia-se mais em traços comportamentais do que em características 
da personalidade, como acontece com a psicopatia. Segundo o mesmo autor, o diagnóstico 
deste tipo de perturbação torna-se um reflexo de dificuldades comportamentais relacionadas 
com a criminalidade. 
Assim, a perturbação de personalidade antissocial caracteriza-se por um padrão 
global de menosprezo e violação dos direitos dos outros, com início na infância ou 
adolescência e continuidade na idade adulta (APA, 2013). 
Indivíduos com este tipo de perturbação têm, frequentemente, falta de empatia e 
tendem a ser insensíveis, não sinceros, cínicos e a desprezar os sentimentos, direitos e 
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sofrimentos dos outros, caracterizando-se através de um estilo interpessoal manipulativo e 
utilitário e pelo uso frequente de agressividade para resolverem a maioria dos seus problemas 
(Bartol & Bartol, 2014; Gonçalves, 2007). São indivíduos que apresentam frequentemente um 
comportamento sexual precoce e agressivo, bebem em excesso e usam drogas ilícitas (Bartol 
& Bartol, 2014). Em relação ao comportamento criminoso, só se pode afirmar que estamos 
perante a perturbação de personalidade antissocial quando os traços antissociais da 
personalidade são inflexíveis, desadaptativos, persistentes e causem défice funcional ou mal-
estar subjetivo significativo, e não quando este tipo de comportamento é realizado com vista 




Esta perturbação é mais comum em populações com baixo nível socioeconómico, 
por estar relacionada com menores capacidades económicas e devido a uma maior 
probabilidade de o indivíduo ter sido criado numa família economicamente desfavorecida, 
disfuncional e com modelos e recursos adequados limitados (Bartol & Bartol, 2014). 
Contudo, o comportamento do agressor não se reveste só e apenas pela presença de 
psicopatologia ou de perturbação mental associada. Muitas vezes, este comportamento é 
apenas um conjunto de interações entre o sujeito e o meio em que está inserido, sendo este 
caracterizado essencialmente por desobediência ou subversão das normas sociais e leis, que 
apesar de serem considerados transgressões do ponto de vista legal, são aceites dentro de 
subgrupos sociais, pelo que muitas vezes não podem ser considerados resultado de uma 
patologia (Fonseca, 2010). 
Segundo a mesma autora, apesar de numa sociedade moderna os indivíduos serem 
influenciados por muitas fontes além da família, os fatores familiares são os responsáveis por 
taxas mais elevadas de desenvolvimento de comportamento antissocial do que qualquer outra 
via única. 
Desta forma, Simons (2009) descreve o comportamento antissocial como egoísta, 
hostil e disruptivo, ameaçando a integridade do grupo. As suas expressões tendem a variar 
com a idade: durante a idade escolar o comportamento antissocial tende a consistir em ações 
como a prática de bullying, mentir, recusar cumprir os pedidos dos adultos, mostrar extrema 
raiva e ressentimento, irritar deliberadamente os outros e ser rancoroso e vingativo; durante a 
adolescência a delinquência consiste em ações que são consideradas ilegais, tais como iniciar 
lutas físicas, furtar em lojas, roubar, atear fogos, destruir propriedade ou usar drogas ilegais; 
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por fim, o comportamento antissocial durante a idade adulta pode envolver uma grande 
variedade de comportamentos criminais, como roubo, furto, agressão física, fraude, coação 
sexual e violência doméstica. Os sujeitos que enveredam por práticas como estas revelam, 
geralmente, outros comportamentos desviantes que, sendo antissociais, não são ilegais: 
mentir, trair, promiscuidade sexual, abuso de substância e/ou irresponsabilidade geral 
(Simons, 2009). 
Ao nível das prisões Hare (2003, cit. Ogloff, 2006) veio demonstrar que a 
prevalência da perturbação de personalidade antissocial dentro das mesmas varia entre 50 e 
80%, ao contrário da psicopatia, que parece estar presente apenas em, aproximadamente, 15% 
dos reclusos. 
Ogloff (2006) sugere, ainda, que poderá existir um sobre diagnóstico da perturbação 
de personalidade antissocial nas prisões e nos sistemas de saúde mental por causa, 
principalmente, dos critérios de diagnóstico de natureza comportamental da perturbação. 
Em jeito de conclusão, importa ressalvar que a temática da violência doméstica tem 
ganho cada vez mais ênfase na sociedade atual, uma vez que em tempos mais precoces, e não 
tão distantes, se tratava de um assunto tabu. Contudo, já se começa a lidar com esta questão 
mais diretamente, pensando tanto na vítima como nos danos por esta sofridos. No entanto, é 
na outra face da violência doméstica que esta dissertação se baseia, i.e., o lado do agressor, 
como tem sido em parte explicitado ao longo dos vários capítulos desenvolvidos. Vários 
foram os modelos, teorias e perspetivas apresentados e explorados ao longo deste estudo, em 
torno dos conceitos de violência e agressão, bem como do agressor propriamente dito. Neste 
seguimento, importa referir que, numa segunda parte da investigação, será explicado em que 
consistiu esta diferente abordagem acerca da violência doméstica, apresentando 
pormenorizadamente o trabalho prático efetuado para o efeito e todas as nuances e variáveis 
necessárias e utilizadas. 
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PARTE B – METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 
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Metodologia 
Para uma melhor perceção de quem é o indivíduo agressor em estudo, torna-se 
importante falar naquilo que é o conhecimento científico. 
Por conseguinte, ao falarmos de conhecimento científico estamos a falar de ciência. 
Ciência esta que pode ser descrita por “um conjunto de conhecimentos humanos a respeito da 
natureza, da sociedade e do pensamento, adquiridos pela descoberta e explicação das leis 
objetivas que regem os fenómenos” (Ribeiro, 2010, p. 2). Nesta ordem de ideias, Bravo 
(1985, cit. Almeida & Freire, 1997) diz-nos que a ciência é “um conjunto organizado de 
conhecimentos sobre a realidade e obtidos mediante o método científico” (Bravo, 1985, cit. 
Almeida & Freire, 1997, p. 19). Falando ainda em ciência, é nela que enquadramos a 
Psicologia enquanto ciência do comportamento, uma vez que esta procura “descrever, 
predizer e controlar o comportamento humano” (Almeida & Freire, 1997, p. 20). 
No que concerne ao método científico, e na opinião de Bowling (1998, cit. Ribeiro, 
2010), este assenta num sistema de regras e de processos no qual a investigação é baseada. Já 
Bem e de Jong (1998, cit. Ribeiro, 2010) indicam que o método científico deve ser 
sistemático, metódico, redutor, objetivo e claro. Complementarmente, Almeida e Freire 
(1997) acrescentam que o método científico deve ser empírico, racional, replicável, 
comunicável, analítico e cumulativo. 
Atendendo a que a observação de comportamentos e acontecimentos tem por base o 
método científico, importa referir que esta pode ser feita através de duas abordagens: a 
quantitativa, que, segundo Biasoli-Alves (1998, cit. Silva, 2010), se caracteriza por ser 
observável, objetiva e mensurável, contemplando as “regularidades e leis explicativas através 
dos esforços colocados na objetividade dos procedimentos e na quantificação das medidas” 
(Almeida & Freire, 1997, p. 27); e a qualitativa que, na opinião de Silva (2010), “trabalha 
com valores, crenças, representações, hábitos, atitudes e opiniões” (Silva, 2010, p. 6). 
Na presente investigação privilegiou-se a abordagem quantitativa, recorrendo-se à 
aplicação de questionários para se conseguir identificar que traços caracterizam o agressor e 
de que forma é que esses traços estão relacionados com os níveis de agressividade praticados 
pelo próprio. De modo a complementar esta recolha de dados, criou-se uma ficha informativa 
com dados complementares sobre o crime praticado. 
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Objetivos e Delineamento do Estudo 
Por se abordar um outro lado da violência doméstica que não é habitualmente falado, 
mais concretamente o agressor condenado com pena de prisão efetiva, esta investigação 
pretende focar a existência de traços psicopáticos, ou perturbação de personalidade 
antissocial, e a sua relação com os níveis de agressividade praticados. 
Para além de ser avaliada a existência destes traços, a relação entre as consequências 
na vítima e as características do agressor torna-se num ponto importante a analisar, de forma a 
complementar toda a recolha de dados efetuada. 
Realizou-se um estudo empírico, iniciado por uma revisão teórica subordinada ao 
tema em questão. Sendo baseada em estudos realizados um pouco por todo o mundo, esta 
investigação pretende averiguar se as características do agressor se enquadram nos achados a 
nível internacional, uma vez que em Portugal se conhece pouco sobre as características do 
agressor. Assim, a metodologia apresentada é tanto quantitativa com descritiva, transversal e 
não experimental, uma vez que se pretende verificar a existência de relações entre as variáveis 
avaliadas, sendo que a aplicação dos instrumentos e a recolha de dados ocorreram num único 
momento (Ribeiro, 2010), não tendo havido um seguimento posterior dos sujeitos avaliados. 
Quanto às hipóteses em estudo, que de acordo com Almeida e Freire (1997) devem 
ser testáveis, justificáveis e relevantes, “enquadrando-se nas hipóteses existentes na mesma 
área” (Almeida & Freire, 1997, p. 44) e, ainda na opinião de Mcguigan (1976, cit. Almeida& 
Freire, 1997, p. 44) “devem ser suscetíveis de quantificação e reunirem alguma generalidade 
explicativa”, aquilo que se pretende testar com esta investigação é o seguinte: 
a) Agressores com traços psicopáticos altos praticam formas de violência mais 
graves com as vítimas; 
b) Agressores com problemas associados ao consumo de substâncias são mais hostis 
com as vítimas; 
c) Agressores com problemas associados ao consumo de álcool recorrem, na sua 
maioria, ao uso de arma para praticar a agressão. 
 
Descrição dos Instrumentos utilizados 
Para se ter um melhor conhecimento sobre quem é o agressor português e como é o 
seu comportamento, recorreu-se à utilização de alguns instrumentos a nível quantitativo. 
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Assim, procedeu-se à elaboração de um questionário
8
 que agrupa cinco testes 
diferentes e que se encontra dividido em seis partes. Com a última das quais correspondendo 
ao questionário sociodemográfico, efetuou-se a aferição de dados sobre a população, mais 
concretamente a idade, sexo – embora todos os participantes sejam do sexo masculino –, 
etnia, nacionalidade, habilitações literárias, situação de trabalho anterior à reclusão, 
antecedentes criminais. 
Um dos testes utilizados foi a Tríade Negra da Personalidade (SD3; Jones & Paulhus, 
2014). Tendo sido desenvolvida por Jones e Paulhus (2014), é uma escala composta por 27 
itens que se encontram organizados em três dimensões, nomeadamente a dimensão 
maquiavelismo, a dimensão narcisismo e a dimensão psicopatia – cada dimensão comporta, 
assim, nove itens. Esta escala é considerada uma escala do tipo Likert com cinco 
possibilidades de resposta (0 = quase nunca/nunca; 1 = poucas vezes; 2 = algumas vezes; 3 = 
muitas vezes e 4 = quase sempre/sempre). Em termos da consistência interna das subescalas, 
Jones e Paulhus (2014) obtiveram resultados modestos mas aceitáveis (Maquiavelismo α = 
,71; Narcisismo α = .74; Psicopatia α = .77).  
Outra escala utilizada neste questionário correspondeu à Escala de Autoestima de 
Rosenberg (RSES; Rosenberg, 1989) que, como o nome indica, foi desenvolvida por 
Rosenberg. Sendo uma escala considerada de resposta direta, é composta por 10 itens com 
quatro opções de resposta do tipo Likert: 0 = discordo fortemente; 1 = discordo; 2 = concordo 
e 3 = concordo fortemente. Esta escala permite avaliar a autoestima quer em adolescentes 
quer em adultos, sendo que resultados elevados indicam elevada autoestima e vice-versa. 
Nesta investigação utilizou-se a versão portuguesa da escala desenvolvida por Pechorro, 
Marôco, Poiares e Vieira (2011), cuja consistência interna obtida foi considerada boa (α = 
.79). 
O terceiro teste utilizado foi o Inventário de Autorresposta de Psicopatia (Self-Report 
Psychopathy Scale [SRP-III]; Paulhus, Neumann & Hare, in press), composto por 64 itens 
que permitem avaliar a presença de um estilo de vida errático, manipulação interpessoal, 
insensibilidade afetiva e comportamento antissocial. Como forma de resposta, este teste 
contém cinco hipóteses de resposta do tipo Likert, respetivamente «0 = quase nunca/nunca; 1 
= poucas vezes; 2 = algumas vezes; 3 = muitas vezes e 4 = quase sempre/sempre». As 
confiabilidades alfa para as quatro dimensões foram consideradas sólidas (Estilo de vida 
errático α = .79; Manipulação interpessoal α = .83; Insensibilidade afetiva α = .77; 
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Comportamento antissocial α = .82), com uma confiabilidade total para a escala de .92 
(Paulhus et al., in press). 
A quarta escala empregue nesta investigação foi o questionário de agressividade de 
Buss-Perry, consistindo numa versão reduzida do questionário de agressividade (BPAQ; Buss 
& Perry, 1992). Esta versão reduzida é também uma escala do tipo Likert, com igualmente 
cinco possibilidades de resposta, designadamente «0 = quase nunca/nunca; 1 = poucas vezes; 
2 = algumas vezes; 3 = muitas vezes e 4 = quase sempre/sempre». A escala é composta por 12 
itens e a sua organização está contemplada em quatro dimensões, nomeadamente a agressão 
física, a agressão verbal, a raiva e a hostilidade, sendo que a cada dimensão correspondem três 
itens. Na presente investigação foi utilizada a versão portuguesa da escala desenvolvida e 
validada por Pechorro, Barroso, Poiares, Oliveira e Torrealday (in press), tendo sido obtida 
uma boa consistência interna no que respeita à totalidade da escala e às suas dimensões 
(BPAQ Total α = .84; Agressão física α = .71; Agressão verbal α = .63; Raiva α = .62; 
Hostilidade = .75). 
Por fim, para uma melhor predição dos resultados, foi ainda utilizada a Tríade Negra 
– versão reduzida (Dirty Dozen [DD]; Jonason & Webster, 2010), composta apenas por 12 
itens, distribuídos pelas dimensões maquiavelismo, narcisismo e psicopatia – aqui, cada 
dimensão comporta quatro itens. À semelhança da SD3, esta é também uma escala tipo Likert, 
em que são cinco as possibilidades de resposta, concretamente «0 = quase nunca/nunca; 1 = 
poucas vezes; 2 = algumas vezes; 3 = muitas vezes e 4 = quase sempre/sempre». Quanto à 
consistência interna, quer para o total da escala quer para as três dimensões, os valores obtidos 
foram considerados bons (DD Total α = .83; Maquiavelismo α = .77; Narcisismo α = .78; 
Psicopatia α = .69) (Jonason & Webster, 2010). 
Posteriormente elaborou-se uma ficha informativa
9
 que recolheu informação relativa 
aos atos dos sujeitos, consequências para a vítima, percurso criminal, dependências, entre 
outros tópicos, a ser preenchida através da consulta aos processos individuais dos reclusos. 
 
Amostra 
A amostra desta investigação é composta por 80 participantes do sexo masculino, de 
um universo de 128 reclusos detidos por violência doméstica, divididos pelos três 
Estabelecimentos Prisionais (EP) selecionados – EP de Lisboa = 33; EP de Setúbal = 33; EP 
da Carregueira = 62. Após análise dos processos, destes 80 (EP de Lisboa = 16; EP de Setúbal 
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= 21; EP da Carregueira = 43) foram excluídos nove questionários e fichas informativas por 
pertencerem a reclusos que se encontravam, à data da recolha de dados, em prisão preventiva 
ou cuja informação no processo era insuficiente ou inexistente, por ainda não ter sido enviada 
para o Estabelecimento Prisional de onde o recluso pertencia. Assim, a amostra final em 
análise é de 71 participantes (EP de Lisboa = 15; EP de Setúbal = 14; EP da Carregueira = 
42), condenados por violência doméstica. 
 
Procedimentos para a recolha de dados 
Atendendo ao tipo de população com que se contactou, ao tipo de dados recolhidos e 
ao tipo de investigação em questão foi necessário elaborar previamente um requerimento 
dirigido ao Sr. Diretor-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais
10
, da Direção-Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais, de modo a solicitar-lhe autorização para poder realizar a 
presente investigação nos Estabelecimentos Prisionais selecionados – EP de Lisboa, EP de 
Setúbal e EP da Carregueira, assim como para poder ter acesso aos processos individuais dos 
reclusos condenados. A este pedido juntou-se, ainda, uma declaração
11
 a comprovar a 
frequência do Mestrado em Psicologia Forense e da Exclusão Social, pela Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologias, o registo da dissertação
12
, o projeto de dissertação 
previamente elaborado, o Termo de Consentimento Informado
13
 a ser entregue aos reclusos 
antes de iniciarem o preenchimento do questionário, o questionário sociodemográfico, as 
escalas a aplicar e a ficha informativa. 
Ao mesmo tempo que eram efetuados estes procedimentos, e atendendo à 
problemática em questão, deu-se início a uma pesquisa abrangente sobre o tema, que 
permitisse um conhecimento mais aprofundado quer da problemática quer da população em 
estudo. 
A investigação teve início a partir do momento em que se recebeu o ofício
14
 por parte 
do Sr. Diretor-Geral a autorizar a realização da mesma nos referidos Estabelecimentos 
Prisionais. 
Uma vez que se acedeu a três Estabelecimentos Prisionais diferentes, os próprios 
procedimentos internos foram diferentes. Embora a aplicação do questionário tenha sido 
sempre individual, ou seja, estando apenas presente o recluso e a inquiridora, no EP de Lisboa 
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apenas se teve contacto com os reclusos que aceitaram participar no estudo, após uma «pré-
convocatória» por parte dos Técnicos responsáveis; no EP de Setúbal, os reclusos foram, 
também, selecionados pelos Técnicos, no entanto, só ao terem contacto com a inquiridora é 
que ficaram a saber o propósito de terem sido convocados a comparecer nos gabinetes de 
atendimento; já no EP da Carregueira teve-se contacto com todos os reclusos condenados por 
violência doméstica, sendo que, e à semelhança do procedimento no EP de Setúbal, os 
mesmos só tomaram conhecimento do propósito da convocatória aos gabinetes quando 
tiveram contacto com a inquiridora. Os procedimentos de aplicação do questionário foram 
iguais em todos os Estabelecimentos Prisionais, tendo sido feita a apresentação do projeto, 
leitura do consentimento informado, explicação dos questionários e distribuição dos mesmos 
para que os participantes os pudessem preencher. 
A consulta dos processos de cada recluso foi feita à medida que os questionários iam 
sendo recolhidos. 
Após a recolha total dos dados procedeu-se ao seu tratamento estatístico com o 
auxílio do Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 23, tendo-se recorrido a 
técnicas estatísticas como estatísticas descritivas, análise de consistência interna, medidas de 
associação e correlações bisseriais por ponto. Quanto à consistência interna, esta é medida 
através do coeficiente Alfa de Cronbach e permite apurar quão bem um conjunto de itens, ou 
variáveis, mede um único constructo. Este coeficiente varia entre 0 e 1, e quanto mais perto de 
1 mais alta é a consistência interna da escala. Tal como outros autores, George e Mallery 
(2003) consideram como referência os seguintes valores: 
 < 0,5 – inaceitável; 
 0,5 a 0,6 – muito fraca; 
 0,6 a 0,7 – fraca; 
 0,7 a 0,9 – boa; 
 > 0,9 – excelente. 
As medidas de associação, também chamadas de coeficientes de correlação, 
permitem avaliar quer a intensidade quer o sentido da relação entre as variáveis, variando 
entre -1 e 1 (Maroco, 2010). De acordo com Cohen (1988), o sentido da relação é dado pelo 
respetivo sinal – positivo significa uma relação direta, e negativo traduz uma relação inversa; 
e a intensidade é classificada através do valor absoluto do coeficiente de correlação calculado 
em: 
 Fraca se valor da medida < 0,5; 
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 Moderada se 0,5 ≤ valor da medida < 0,7; 
 Forte se 0,7 ≤ valor da medida < 0,9; 
 Muito forte se valor da medida ≥ 0,9. 
Para a elaboração desta dissertação recorreu-se às normas da American 




A amostra em estudo é constituída por uma população reclusa com idades 
compreendidas entre os 21 e os 71 anos de idade (M = 44,77 anos; DP = 9,67 anos; ver 
Tabela 1), e cuja etnia corresponde a 78,9% dos participantes de raça caucasiana, e 21,1% de 
representantes da raça negra, não tendo existido indivíduos de outra etnia (ver Tabela 2). 
 
Tabela 1 - Distribuição da amostra de acordo com a idade dos participantes 
Idade N Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 
Total 71 21 71 44,77 9,67 
 
 





 Caucasiana 56 78,9 
Negra 15 21,1 
Total 71 100,0 
 
 
Relativamente ao estado civil, tal como exibe a Tabela 3, a maioria dos reclusos diz 
ser solteiro, correspondendo a um valor de 43,7%, seguindo-se os casados, com 21,1%, e 
posteriormente os divorciados, com 16,9%, encontrando-se os restantes divididos por estados 
civis como «separado» ou em «união de facto». 
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Tabela 3 - Distribuição da amostra de acordo como estado civil dos participantes 




 Solteiro 31 43,7 
Casado 15 21,1 
União de facto 3 4,2 
Divorciado 12 16,9 
Separado 9 12,7 
Outro 1 1,4 
Total 71 100,0 
 
 
Quanto à nacionalidade, foram reunidas pelo menos sete, sendo que mais de metade 
dos reclusos (81,7%) é de nacionalidade portuguesa, seguindo-se a nacionalidade cabo-
verdiana, com 9,9%, e os restantes 8,4% encontram-se distribuídos entre as nacionalidades 
angolana (2,8%), guineense, canadiana, brasileira e moldava (ver Tabela 4). 
 





 Portuguesa 58 81,7 
Guineense 1 1,4 
Cabo-verdiana 7 9,9 
Angolana 2 2,8 
Canadiana 1 1,4 
Brasileira 1 1,4 
Moldava 1 1,4 
Total 71 100,0 
 
 
Verificou-se que 38% dos inquiridos possui um nível de escolaridade muito baixo, 
apresentando apenas o 1º Ciclo de estudos completo; 23,9% apresenta o 2º Ciclo de estudos, e 
os restantes 23,9% dos reclusos possuem o 3º Ciclo completo. Ao nível do analfabetismo, 
apenas 2,8% respondeu que não tinha qualquer tipo de estudos; 8,5% afirmou ter concluído o 
Ensino Secundário; e 2,8% afirmou ter concluído o Ensino Superior/Universitário (ver Tabela 
5). 
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Tabela 5 - Distribuição da amostra de acordo comas habilitações literárias dos 
participantes 




 Sem estudos/Analfabeto 2 2,8 
1º Ciclo (4º ano) 27 38,0 
2º Ciclo (6º ano) 17 23,9 
3º Ciclo (9º ano) 17 23,9 
Ensino Secundário (12º ano) 6 8,5 
Ensino Superior/Universitário 2 2,8 
Total 71 100,0 
 
 
Perante a situação de trabalho dos sujeitos anteriormente à reclusão, constatou-se que 
a maioria (69%) dos reclusos se encontrava empregada no período anterior à reclusão, e 
15,5% estavam noutra situação que não as mencionadas na Tabela 6, sendo que estas podiam 
estar relacionadas com reforma, trabalho por conta própria, entre outros. Quanto aos reclusos 
em situação de desemprego, estes representam apenas 12,7% da amostra, enquanto os 
restantes 2,8% eram estudantes ou encontravam-se a frequentar cursos de formação 
profissional. 
 
Tabela 6 - Distribuição da amostra de acordo coma situação de trabalho anterior à 
reclusão 




 Empregado 49 69,0 
Desempregado 9 12,7 
Estudante 1 1,4 
Formação Profissional 1 1,4 
Outra 11 15,5 
Total 71 100,0 
 
 
Em termos de reincidência na vida criminal, 70,4% dos participantes são reclusos 
primários, ou seja, esta é a primeira vez que foram condenados por um crime (ver Tabela 7). 
Relativamente aos outros 29,6%, constatou-se que esta não era a primeira vez que se 
encontravam detidos, tendo afirmado já terem estado envolvidos em atividades ilegais ou ter 
tido problemas com a lei – autoridades policiais, Tribunais. 
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 Sim 50 70,4 
Não 21 29,6 
Total 71 100,0 
 
A pena principal atribuída tem uma duração média que varia entre «até 5 anos» e 
«mais de 15 anos». Assim, verificou-se que a maioria dos reclusos (45,1%) se encontra a 
cumprir pena de prisão até cinco anos e que cerca de 35,2% da amostra incorreu numa pena 
de prisão entre os cinco e os 10 anos, existindo uma pequena percentagem (19,7%) que 
cumpre pena de prisão entre os 10 e os 15 anos e/ou mais de 15 anos (ver Tabela 8). 
 





 Até 5 anos 32 45,1 
Entre 5 e 10 anos 25 35,2 
Entre 10 e 15 anos 6 8,5 
Mais de 15 anos 8 11,2 
Total 71 100,0 
 
 
Analisou-se, também, a presença de penas acessórias à pena principal, tendo-se 
percebido que estas foram aplicadas a apenas 23,9% dos reclusos (ver Tabela 9). Das penas 
aplicadas verificou-se uma maior predominância da pena «proibição de contactos com a 
ofendida». 
 







 Não 54 76,1 
Sim 17 23,9 
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1.2.Análise dos dados da Ficha Informativa 
Dos 71 processos analisados, constatou-se que os tipos de violência mais praticados 
pelos reclusos foram a violência física (90,1%) e a violência psicológica (91,5%), podendo 
estas ter ocorrido em separado ou em conjunto. Os outros tipos de violência ocorreram em 
apenas nove dos casos analisados (ver Tabela 10). 
 
Tabela 10 - Distribuição da amostra de acordo com os tipos de violência praticados 
 VF  VP  VS  VEF 
 n %  n %  n %  n % 
Não 7 9,9  6 8,5  65 91,5  68 95,8 
Sim 64 90,1  65 91,5  6 8,5  3 4,2 
Total 71 100,0  71 100,0  71 100,0  71 100,0 
Nota. VF = violência física; VP = violência psicológica; VS = violência sexual; VEF = violência 
económica/financeira 
 
Sobre estas práticas verificou-se que em 53,5% dos casos os atos de violência foram 
presenciados por menores (ver Tabela 11).  
 








 Não 33 46,5 
Sim 38 53,5 
Total 71 100,0 
 
 
Verificou-se que a utilização de arma para tais práticas foi verificada em 47,9% dos 
reclusos, tendo sido predominante a utilização de arma de «ocasião» – como faca de cozinha, 
bastão, entre outras (ver Tabela 12). 
 
Tabela 12 - Distribuição da amostra de acordo com a utilização e tipos de arma 
 UA  AF   AB  AO 
 n %  n %   n %  n % 
Não 37 52,1  67 94,4   58 81,7  54 76,1 
Sim 34 47,9  4 5,6   13 18,3  17 23,9 
Total 71 100,0  71 100,0   71 100,0  71 100,0 
Nota. UA = utilização de arma; AF = arma de fogo; AB = arma branca; AO = arma de ‘ocasião’ (e.g., faca de 
cozinha, bastão) 
 
Ana Rita Cardoso de Oliveira - Violência Doméstica: A Presença de Traços Psicopáticos em Agressores 
Condenados 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida 79 
Outra variável analisada relacionou-se com a questão dos consumos, à qual se 
verificou a prática de consumo de substâncias associada a cerca de 43,7% dos reclusos. Desta 
percentagem apurou-se, ainda, que o tipo de substância mais consumido era o álcool (ver 
Tabela 13). 
 
Tabela 13 - Distribuição da amostra de acordo com o consumo de substâncias e 
substâncias consumidas 
 CS  A  D  A/D 
 n %  n %  n %  n % 
Não 40 56,3  44 62,0  69 97,2  69 97,2 
Sim 31 43,7  27 38,0  2 2,8  2 2,8 
Total 71 100,0  71 100,0  71 100,0  71 100,0 
Nota. CS = consumo de substâncias; A = álcool; D = droga; A/D = álcool e droga 
 
No que respeita às vítimas, os atos de violência incidiram principalmente sobre as 
companheiras (35,2%), cônjuges (22%) e ex-companheiras (19,7%). Outras vítimas deste 
crime foram identificadas como sendo progenitores, filhos/as ou outras (ver Tabela 14). 
 







 Cônjuge 16 22,0 
Ex-cônjuge 2 2,8 
Companheira 25 35,2 
Ex-companheira 14 19,7 
Progenitor(a)/Progenitores 4 5,6 
Filho(a) 4 5,6 
Mais do que um familiar 5 7,0 
Outro 1 1,4 
Total 71 100,0 
 
 
Ao nível das consequências para a vítima, foi possível perceber que a maioria sofreu 
consequências para a saúde física (70,4%). Embora seja uma baixa percentagem, é importante 
notar que cerca de 8,5% das vítimas sofreram consequências fatais, como é o caso do 
homicídio (ver Tabela 15). Relativamente a outras consequências sofridas, estas podem ter 
ocorrido tanto em conjunto com outro tipo de consequências como em separado. 
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Tabela 15 - Consequências para a vítima 
 CSF  CSS  CSNC  CSM  CF 
 n %  n %  n %  n %  n % 
Não 21 29,6  69 97,2  71 100,0  65 91,5  65 91,5 
Sim 50 70,4  2 2,8  - -  6 8,5  6 8,5 
Total 71 100,0  71 100,0  71 100,0  71 100,0  71 100,0 
Nota. CSF = consequências para a saúde física; CSS = consequências para a saúde sexual; CSNC = 
consequências para a saúde a nível crónico; CSM = consequências para a saúde mental; CF = consequências 
fatais 
 
Relativamente ao local das lesões, apenas havia informação referente a 63 casos. Do 
que foi possível apurar, constatou-se uma maior predominância em lesões que afetaram o 
corpo inteiro (26,8%) (ver Tabela 16).  
 







 Cabeça 12 16,9 




Tronco e membros 7 9,9 
Cabeça e tronco 12 16,9 
Cabeça e membros 8 11,3 
Corpo inteiro 19 26,8 




1.3.Consistência interna dos instrumentos aplicados 
No que respeita às escalas, e tal como é possível observar na Tabela 17, é importante 
referir que a SD3apresentou uma consistência interna boa (α = .78) pelo que se pode 
considerar que os itens desta escala medem corretamente o constructo avaliado. Ao realizar-se 
uma análise por dimensão foi possível apurar que a consistência interna variou entre muito 
fraca e fraca. A RSES apresentou uma consistência interna muito fraca (α = .59).O SRP-III 
apresentou uma boa consistência interna (α = .87). Ao nível das dimensões, a consistência 
interna variou entre fraca e boa. O BPAQ apresentou uma consistência interna boa (α = .78), 
bem como uma boa consistência nas dimensões Raiva e Hostilidade. A consistência interna 
das restantes dimensões variou entre muito fraca e fraca. Por fim, a DD apresentou uma 
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consistência interna muito fraca (α = .58) pelo que não se pode considerar que os itens desta 
escala meçam corretamente o constructo avaliado. Contudo, após a análise por dimensão 
apurou-se que tanto a dimensão Maquiavelismo como a dimensão Narcisismo apresentaram 
uma consistência interna boa, enquanto a dimensão Psicopatia apresentou uma consistência 
interna inaceitável (ver Tabela 17). 
 
Tabela 17 - Alfas de Cronbach, Correlações Médias Inter-Itens e Leque de Correlações 
Item-Total Corrigidas para o total dos instrumentos e respetivas dimensões 
 α Cronbach CMII LCITC 
SD3-Maq .53 .11 .01 – .40 
SD3-Nar .76 .26 .12 – .61  
SD3-Psic .56 .14 .02 – .51 
SD3 total .78 .11 -.05 – .52 
RSES .59 .12 -.04 – .51 
SRP-III EVE .82 .23 .25 – .64 
SRP-III MI .79 .22 .10 – .68 
SRP-III IA .68 .12 -.07 – .52 
SRP-III CA .78 .21 .06 – .69 
SRP-III total .87 .11 -.10 – .58 
BPAQ-AF .55 .28 .25 – .55 
BPAQ-AV .69 .45 .48 – .55 
BPAQ-R .74 .50 .56 – .59 
BPAQ-H .73 .47 .42 – .64 
BPAQ total .78 .22 .21 – .65 
DD-Maq .75 .44 .38 – .75 
DD-Nar .70 .40 .38 – .58 
DD-Psic .41 .17 .12 – .35 
DD total .58 .58 -.01 – .44 
Nota. SD3 = Tríade Negra da Personalidade; SD3-Maq = dimensão Maquiavelismo; SD3-Nar = dimensão 
Narcisismo; SD3-Psic = dimensão Psicopatia; RSES = Escala de Autoestima de Rosenberg; SRP-III = Inventário 
de Autorresposta de Psicopatia; SRP-III EVE = dimensão Estilo de Vida Errático; SRP-III MI = dimensão 
Manipulação Interpessoal; SRP-III IA = dimensão Insensibilidade Afetiva; SRP-III CA = dimensão 
Comportamento Antissocial; BPAQ = Questionário de Agressividade de Buss-Perry; BPAQ-AF = dimensão 
Agressão Física; BPAQ-AV = dimensão Agressão Verbal; BPAQ-R = dimensão Raiva; BPAQ-H = dimensão 
Hostilidade; DD = Tríade Negra – versão reduzida; DD-Maq = dimensão Maquiavelismo; DD-Nar = dimensão 
Narcisismo; DD-Psic = dimensão Psicopatia; α Cronbach = Alfa de Cronbach; CMII = Correlação média inter-
itens; LCITC = Leque de correlações item-total corrigidas 
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1.4.Resultados dos instrumentos aplicados 
Relativamente aos resultados obtidos através da aplicação dos instrumentos 
constatou-se que na SD3a dimensão mais demarcada foi o narcisismo (M = 17,10; DP= 7,45), 
seguidamente da dimensão maquiavelismo (M = 15,34; DP = 5,50). Quanto à dimensão 
psicopatia, os resultados apresentaram uma média mais baixa comparativamente às outras 
dimensões (ver Tabela 18). 
 
Nota. SD3 = Tríade Negra da Personalidade; SD3-Maq = dimensão Maquiavelismo; SD3-Nar = dimensão 
Narcisismo; SD3-Psic = dimensão Psicopatia 
 
De modo a complementar os resultados obtidos neste instrumento, aplicou-se a DD, 
cujos resultados apresentaram, igualmente, a média mais predominante também para a 
dimensão narcisismo (M = 4,14; DP = 3,74). Contudo, neste instrumento a dimensão 
psicopatia apresentou uma média mais elevada comparativamente à dimensão maquiavelismo 
(ver Tabela 19). 
 
Tabela 19-Estatísticas descritivas Tríade Negra - versão reduzida 
DD N Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 
DD-Maq 71 0 8 ,66 1,59 
DD-Nar 71 0 16 4,14 3,74 
DD-Psic 71 0 12 3,45 2,97 
DD total 71 0 28 8,25 5,47 
 
Nota. DD = Tríade Negra – versão reduzida; DD-Maq = dimensão Maquiavelismo; DD-Nar = dimensão 
Narcisismo; DD-Psic = dimensão Psicopatia 
 
 
Em relação à autoestima, medida através da RSES, obteve-se uma média de 19,45 
(ver Tabela 20). Contudo, por não existir um grupo de controlo, não é possível afirmar que a 
autoestima dos sujeitos é alta ou baixa, uma vez que não existe termo de comparação. 
 
Tabela 18-Estatísticas descritivas Tríade Negra da Personalidade 
SD3 N Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 
SD3-Maq 71 3 32 15,34 5,50 
SD3-Nar 71 2 36 17,10 7,45 
SD3-Psic 71 0 18 6,07 4,21 
SD3 total 71 9 86 38,51 13,12 
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Tabela 20-Estatísticas descritivas Escala de Autoestima de Rosenberg 
RSES N Mínimo Máximo Média Desvio-Padrão 
RSES total 71 11 30 19,45 3,45 
 
Nota. RSES = Escala de Autoestima de Rosenberg 
 
Quanto aos traços psicopáticos, avaliados através do SRP-III, verificou-se que o 
traço insensibilidade afetiva é o que está maioritariamente presente na personalidade dos 
reclusos (M = 23,35; DP = 9,58) (ver Tabela 21). 
 
Tabela 21-Estatísticas descritivas Inventário de Autorresposta de Psicopatia 
SRP-III N Mínimo Máximo Média Desvio-Padrão 
SRP-III EVE 71 0 50 15,14 10,69 
SRP-III MI 71 0 48 11,30 8,05 
SRP-III IA 71 0 44 23,35 9,58 
SRP-III CA 71 1 28 7,00 6,15 
SRP-III total 71 12 132 56,79 24,61 
 
Nota. SRP-III = Inventário de Autorresposta de Psicopatia; SRP-III EVE = dimensão Estilo de Vida Errático; 
SRP-III MI = dimensão Manipulação Interpessoal; SRP-III IA = dimensão Insensibilidade Afetiva; SRP-III CA 
= dimensão Comportamento Antissocial 
 
Ao nível da agressividade, os reclusos revelaram ser maioritariamente movidos pelo 
fator hostilidade (M = 4,14; DP = 3,39) comparativamente a qualquer dos outros fatores 
avaliados no questionário (ver Tabela 22). 
 
Tabela 22-Estatísticas descritivas Questionário de Agressividade de Buss-Perry 
BPAQ N Mínimo Máximo Média Desvio-Padrão 
BPAQ-AF 71 0 10 2,34 2,45 
BPAQ-AV 71 0 12 2,21 2,37 
BPAQ-R 71 0 12 2,55 2,96 
BPAQ-H 71 0 12 4,14 3,39 
BPAQ total 71 0 28 11,24 7,81 
 
Nota. BPAQ = Questionário de Agressividade de Buss-Perry; BPAQ-AF = dimensão Agressão Física; BPAQ-
AV = dimensão Agressão Verbal; BPAQ-R = dimensão Raiva; BPAQ-H = dimensão Hostilidade 
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1.5.Análise da relação entre as dimensões dos instrumentos aplicados 
No que à relação entre os instrumentos diz respeito, através das medidas de 
associação, constatou-se existirem relações significativamente fracas ou moderadas e de 
sentido positivo entre algumas dimensões. Isto significa que existe uma relação direta entre as 
dimensões, ou seja, as variáveis variam no mesmo sentido, e quanto maior for a intensidade 
da relação maior vai ser o valor das medidas de associação. 
No que concerne às relações entre a SD3 e os outros instrumentos aplicados 
constatou-se estas variam entre fracas e fortes, tal como é demonstrado pelos valores 
existentes na Tabela 23. Quanto à relação deste instrumento com a RSES verificou-se a 
existência de uma relação negativa e fraca entre a autoestima e a dimensão Psicopatia. 
 
Tabela 23 - Correlações entre SD3, RSES, SRP-III, BPAQ, DD e respetivas dimensões 
 SD3-Maq SD3-Nar SD3-Psic SD3 
RSES r =-.21
 ns r = -.18 ns r = -.46** r = -.34** 
     
SRP-III EVE r = .06
ns r = .02
 ns
 r = .58** r = .22
 ns
 
SRP-III MI r = .64** r = .46** r = .56** r = .71** 
SRP-III IA r = .29* r = .17 ns r = .37** r = .34** 
SRP-III CA r = .08
 ns
 r = -.08
 ns
 r = .31** r = .09
 ns
 
SRP-III r = .37** r = .20 ns r = .48** r = .48** 
     
BPAQ-AF r = .01
 ns r = -.05 ns r = .47** r = .22 ns 
BPAQ-AV r = .15
 ns r = -.15 ns r = .19 ns r = .71** 
BPAQ-R r = .25* r = .13
 ns
 r = .45** r = .34** 
BPAQ-H r = .36** r =.33** r = .55** r = .40** 
BPAQ r = .30* r = .13 ns r = .62** r = .40** 
     
DD-Maq r = .17
 ns r = .23 ns r = .25** r = .28* 
DD-Nar r = .49** r = .68** r = .21 ns r = .66** 
DD-Psic r = .19
 ns r = .15 ns r = .46** r = .31** 
DD r = .49** r = .61** r = .46** r = .70** 
Nota. SD3 = Tríade Negra da Personalidade; SD3-Maq = dimensão Maquiavelismo; SD3-Nar = dimensão 
Narcisismo; SD3-Psic = dimensão Psicopatia; RSES = Escala de Autoestima de Rosenberg; SRP-III = Inventário 
de Autorresposta de Psicopatia; SRP-III EVE = dimensão Estilo de Vida Errático; SRP-III MI = dimensão 
Manipulação Interpessoal; SRP-III IA = dimensão Insensibilidade Afetiva; SRP-III CA = dimensão 
Comportamento Antissocial; BPAQ = Questionário de Agressividade de Buss-Perry; BPAQ-AF = dimensão 
Agressão Física; BPAQ-AV = dimensão Agressão Verbal; BPAQ-R = dimensão Raiva; BPAQ-H = dimensão 
Hostilidade; DD = Tríade Negra – versão reduzida; DD-Maq = dimensão Maquiavelismo; DD-Nar = dimensão 
Narcisismo; DD-Psic = dimensão Psicopatia; r = coeficiente de correlação de Pearson; ** = p< .01; * = p< .05; 
ns
 = não significativo 
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Quanto à relação entre o SRP-III e os outros instrumentos, confirmou-se a variação 
das relações entre fracas e moderadas, tal como é passível de observar na Tabela 24. 
Relativamente à relação com a autoestima, constatou-se, também, a existência de uma relação 
negativa e fraca com as dimensões Estilo de vida errático e Manipulação interpessoal. 
 
Tabela 24 - Correlações entre SRP-III, RSES, BPAQ, DD e respetivas dimensões 
 SRP-III EVE SRP-III MI SRP-III IA SRP-III CA SRP-III 
RSES r =-.40** r = -.32** r = -.19
 ns
 r = -.15
 ns
 r = -.39** 
      
BPAQ-AF r = .44** r = .12
 ns
 r = .36** r = .39** r = .47** 
BPAQ-AV r = .36** r = .25* r = .31** r = .18
 ns
 r = .40** 
BPAQ-R r = .45** r = .28* r = .34** r = .28* r = .49** 
BPAQ-H r = .41** r = .44** r = .44** r = .14 ns r = .53** 
BPAQ r = .60** r = .41** r = .52** r = .35** r = .68** 
      
DD-Maq r = .25* r = .31** r = .27* r = .31** r = .39** 
DD-Nar r = -.07
 ns r = .52** r = .23 ns r = .19 ns r = .22 ns 
DD-Psic r = .46** r = .40** r = .51** r = -.05
 ns
 r = .58** 
DD r = .28* r = .67** r = .51** r = .16 ns r = .58** 
Nota. SRP-III = Inventário de Autorresposta de Psicopatia; SRP-III EVE = dimensão Estilo de Vida Errático; 
SRP-III MI = dimensão Manipulação Interpessoal; SRP-III IA = dimensão Insensibilidade Afetiva; SRP-III CA 
= dimensão Comportamento Antissocial; RSES = Escala de Autoestima de Rosenberg; BPAQ = Questionário de 
Agressividade de Buss-Perry; BPAQ-AF = dimensão Agressão Física; BPAQ-AV = dimensão Agressão Verbal; 
BPAQ-R = dimensão Raiva; BPAQ-H = dimensão Hostilidade; DD = Tríade Negra – versão reduzida; DD-Maq 
= dimensão Maquiavelismo; DD-Nar = dimensão Narcisismo; DD-Psic = dimensão Psicopatia; r = coeficiente 
de correlação de Pearson; ** = p< .01; * = p< .05; 
ns
 = não significativo 
 
 
No que se refere à relação entre o BPAQ e a DD, identificou-se a existência de 
relações fracas entre as dimensões de ambos os instrumentos, tal como indica a Tabela 25.No 
que concerne à relação entre a RSES e o BPAQ, observou-se uma relação fraca e negativa 
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Tabela 25 - Correlações entre BPAQ, RSES, DD e respetivas dimensões 
 BPAQ-AF BPAQ-AV BPAQ-R BPAQ-H BPAQ 
RSES r =-.21
 ns r = -.26** r = -.38** r = -.45** r = -.48** 
      
DD-Maq r = .17
 ns
 r = .32** r = .11
 ns
 r = .05
 ns
 r = .22
 ns
 
DD-Nar r = -.04
 ns
 r = -.02
 ns
 r = .14
 ns
 r = .31** r = .17
 ns
 
DD-Psic r = .34** r = .21
 ns
 r = .30* r = .47** r = .49** 
DD r = .20
 ns
 r = .19
 ns
 r = .29* r = .48** r = .44** 
Nota. BPAQ = Questionário de Agressividade de Buss-Perry; BPAQ-AF = dimensão Agressão Física; BPAQ-
AV = dimensão Agressão Verbal; BPAQ-R = dimensão Raiva; BPAQ-H = dimensão Hostilidade; RSES = 
Escala de Autoestima de Rosenberg; DD = Tríade Negra – versão reduzida; DD-Maq = dimensão 
Maquiavelismo; DD-Nar = dimensão Narcisismo; DD-Psic = dimensão Psicopatia; r = coeficiente de correlação 
de Pearson; ** = p< .01; * = p< .05; 
ns
 = não significativo 
 
Por último, verificou-se uma relação fraca e negativa entre a RSES a dimensão 
Psicopatia da DD (ver Tabela 26). 
 
Tabela 26 - Correlação entre RSES e DD 
 DD-Maq DD-Nar DD-Psic DD 
RSES r = -.22
 ns
 r = -.05
 ns
 r = -.27* r = -.25* 
Nota. RSES = Escala de Autoestima de Rosenberg; DD = Tríade Negra – versão reduzida; DD-Maq = dimensão 
Maquiavelismo; DD-Nar = dimensão Narcisismo; DD-Psic = dimensão Psicopatia; r = coeficiente de correlação 
de Pearson; * = p< .05; 
ns
 = não significativo 
 
Estas relações de sentido negativo entre a RSES e os outros instrumentos significam 
que as variáveis variam em sentido inverso, apresentando comportamentos opostos, ou seja, 
quanto mais alta é a autoestima do sujeito, menor vai ser a presença de cada uma das 
dimensões na personalidade do mesmo e vice-versa. 
 
 
1.6.Análise da relação entre as dimensões dos instrumentos aplicados e variáveis da 
ficha informativa 
De forma a estudar as hipóteses da presente investigação, procedeu-se à análise de 
possíveis relações entre as dimensões dos instrumentos aplicados e algumas variáveis da ficha 
informativa. Uma vez que todas as variáveis em estudo eram variáveis dicotómicas, procedeu-
se à análise das relações através de correlações bisseriais por ponto. 
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Deste modo verificou-se a ausência de relação significativa entre os quatro tipos de 
violência estudados e os instrumentos SD3,SRP-III e BPAQ. Constatou-se apenas uma 
relação negativa fraca entre a violência psicológica e a dimensão Maquiavelismo da DD (ver 
Tabela 27). Significa isto que quanto menos violência psicológica existir maior vai ser a 
capacidade de manipulação do sujeito, sendo que o oposto também pode ocorrer. 
 
Tabela 27 - Correlações entre tipos de violência, SD3, SRP-III, BPAQ, DD e respetivas 
dimensões 
 VF VP VS VEF 
SD3-Maq rpb= .00
 ns rpb= -.06
 ns rpb= .08
 ns rpb= -.12
 ns 
SD3-Nar rpb= -.03
 ns rpb= .02
 ns rpb= .14
 ns rpb= -.03
 ns 
SD3-Psic rpb= -.10
 ns rpb= -.07
 ns rpb= .01
 ns rpb= -.05
 ns 
SD3 rpb= -.05
 ns rpb= -.04
 ns rpb= .12
 ns rpb= -.08 
     
SRP-III EVE rpb= -.07 rpb= -.08
 ns rpb=-.06
 ns rpb= .03
 ns 
SRP-III MI rpb= .05
 ns rpb= -.02
 ns rpb= .13
 ns rpb= .03
 ns 
SRP-III IA rpb= .05
 ns rpb= -.08
 ns rpb= -.19
 ns rpb= -.20
 ns 
SRP-III CA rpb= -.04
 ns rpb= -.23
 ns rpb= -.16
 ns rpb= -.02
 ns 
SRP-III rpb= .00
 ns rpb= -.13
 ns rpb= -.10
 ns rpb= -.06
 ns 
     
BPAQ-AF rpb= -.07
 ns rpb= -.08
 ns rpb= -.04
 ns rpb= -.09
 ns 
BPAQ-AV rpb= .07
 ns rpb= -.08
 ns rpb= -.05
 ns rpb= -.11
 ns 
BPAQ-R rpb= .03
 ns rpb= -.13
 ns rpb= .06
 ns rpb= -.09
 ns 
BPAQ-H rpb= -.04
 ns rpb= -.11
 ns rpb= .06
 ns rpb= -.13
 ns 
BPAQ rpb= -.01
 ns rpb= -.15
 ns rpb= .02
 ns rpb= -.15
 ns 
     
DD-Maq rpb= -.01
 ns rpb= -.45** rpb= -.13
 ns rpb= .00
 ns 
DD-Nar rpb= .17
 ns rpb= .05
 ns rpb= .19
 ns rpb= .07
 ns 
DD-Psic rpb= -.01
 ns rpb= .17
 ns rpb= .14
 ns rpb= -.06
 ns 
DD rpb= .10
 ns rpb= .00
 ns rpb= .17
 ns rpb= .02
 ns 
Nota. VF = violência física; VP = violência psicológica; VS = violência sexual; VEF = violência 
económica/financeira;SD3 = Tríade Negra da Personalidade; SD3-Maq = dimensão Maquiavelismo; SD3-Nar = 
dimensão Narcisismo; SD3-Psic = dimensão Psicopatia; SRP-III = Inventário de Autorresposta de Psicopatia; 
SRP-III EVE = dimensão Estilo de Vida Errático; SRP-III MI = dimensão Manipulação Interpessoal; SRP-III IA 
= dimensão Insensibilidade Afetiva; SRP-III CA = dimensão Comportamento Antissocial; BPAQ = Questionário 
de Agressividade de Buss-Perry; BPAQ-AF = dimensão Agressão Física; BPAQ-AV = dimensão Agressão 
Verbal; BPAQ-R = dimensão Raiva; BPAQ-H = dimensão Hostilidade; DD = Tríade Negra – versão reduzida; 
DD = Tríade Negra – versão reduzida; DD-Maq = dimensão Maquiavelismo; DD-Nar = dimensão Narcisismo; 
DD-Psic = dimensão Psicopatia; rpb = correlação bisserial por ponto; ** = p< .01; 
ns
 = não significativo 
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Quanto à utilização e tipologia de armas, não se verificou qualquer relação 
significativa entre estas variáveis e os instrumentos utilizados, tal como é possível constatar 
na Tabela 28. 
 
Tabela 28 - Correlações entre utilização e tipologia de armas, SD3, SRP-III, BPAQ, DD 
e respetivas dimensões 











 ns rpb= .19
 ns rpb= -.07




















     
SRP-III EVE rpb= -.13
 ns rpb= -.20
 ns rpb= .05
 ns rpb= -.09
 ns 
SRP-III MI rpb= -.15
 ns rpb= -.05
 ns rpb= -.09
 ns rpb= -.07
 ns 
SRP-III IA rpb= -.03
 ns rpb= .03
 ns rpb= -.11
 ns rpb= .05
 ns 
SRP-III CA rpb= -.08 rpb= -.17
 ns rpb= -.06






















 ns rpb= -.13
 ns rpb= -.14
 ns rpb= -.04
 ns 
BPAQ-R rpb= -.18
 ns rpb= -.13
 ns rpb= .02
 ns rpb= -.16
 ns 
BPAQ-H rpb= -.04
 ns rpb= -.10
 ns rpb= .08
 ns rpb= -.06
 ns 
BPAQ rpb= -.13
 ns rpb= -.17
 ns rpb= .00
 ns rpb= -.06
 ns 
     
DD-Maq rpb= -.12
 ns rpb= .01
 ns rpb= -.11
 ns rpb= -.05
 ns 
DD-Nar rpb= .08
 ns rpb= .15
 ns rpb= -.10
 ns rpb= .10
 ns 
DD-Psic rpb= -.10
 ns rpb= -.04
 ns rpb= -.06
 ns rpb= -.04
 ns 
DD rpb= -.03
 ns rpb= .09
 ns rpb= -.13
 ns rpb= .03
 ns 
Nota. UA = utilização de arma; AF = arma de fogo; AB = arma branca; AO = arma de ‘ocasião’ (e.g., faca de 
cozinha, bastão); SD3 = Tríade Negra da Personalidade; SD3-Maq = dimensão Maquiavelismo; SD3-Nar = 
dimensão Narcisismo; SD3-Psic = dimensão Psicopatia; SRP-III = Inventário de Autorresposta de Psicopatia; 
SRP-III EVE = dimensão Estilo de Vida Errático; SRP-III MI = dimensão Manipulação Interpessoal; SRP-III IA 
= dimensão Insensibilidade Afetiva; SRP-III CA = dimensão Comportamento Antissocial; BPAQ = Questionário 
de Agressividade de Buss-Perry; BPAQ-AF = dimensão Agressão Física; BPAQ-AV = dimensão Agressão 
Verbal; BPAQ-R = dimensão Raiva; BPAQ-H = dimensão Hostilidade; DD = Tríade Negra – versão reduzida; 
DD = Tríade Negra – versão reduzida; DD-Maq = dimensão Maquiavelismo; DD-Nar = dimensão Narcisismo; 
DD-Psic = dimensão Psicopatia; 
ns
 = não significativo 
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No que respeita ao consumo de substâncias e substâncias consumidas, verificou-se a 
existência de relações fracas entre o consumo propriamente dito, o consumo de álcool e o 
consumo de álcool e droga com as dimensões Maquiavelismo e Psicopatia da SD3, e as 
dimensões Estilo de vida errático e Comportamento antissocial do SRP-III (ver Tabela 29). 
Não se verificou qualquer relação significativa entre as variáveis e os restantes instrumentos. 
 
Tabela 29 - Correlações entre consumo de substâncias e substâncias consumidas, SD3, 
SRP-III, BPAQ, DD e respetivas dimensões 
 CS A D A/D 
SD3-Maq rpb= .26* rpb= .29* rpb= -.03
 ns rpb= -.03
 ns 
SD3-Nar rpb= .13
 ns rpb= .17
 ns rpb= -.05
 ns rpb= -.06
 ns 
SD3-Psic rpb= .26* rpb= .22
 ns rpb= .04
 ns rpb= .10
 ns 
SD3 rpb= .27* rpb= .29
 ns rpb= -.03
 ns rpb= -.01
 ns 
     
SRP-III EVE rpb= .22
 ns rpb= .12
 ns rpb= .03
 ns rpb= .28* 
SRP-III MI rpb= .22
 ns rpb= .20
 ns rpb= .09
 ns rpb= -.04
 ns 
SRP-III IA rpb= .19
 ns rpb= .20
 ns rpb= -.02
 ns rpb= -.02
 ns 
SRP-III CA rpb= .00
 ns rpb= -.12
 ns rpb= .08
 ns rpb= .26* 
SRP-III rpb= .24* rpb= .17
 ns rpb= .06
 ns rpb= .17
 ns 
     
BPAQ-AF rpb= .05
 ns rpb= -.02
 ns rpb= .05
 ns rpb= .19
 ns 
BPAQ-AV rpb= .14
 ns rpb= .16
 ns rpb= -.09
 ns rpb= .02
 ns 
BPAQ-R rpb= .06
 ns rpb= .08
 ns rpb= -.03
 ns rpb= -.03
 ns 
BPAQ-H rpb= .11
 ns rpb= .14
 ns rpb= -.01
 ns rpb= -.06
 ns 
BPAQ rpb= .13
 ns rpb= .13
 ns rpb= -.03
 ns rpb= .03
 ns 
     
DD-Maq rpb= .04
 ns rpb= .06
 ns rpb= .04
 ns rpb= -.07
 ns 
DD-Nar rpb= .14
 ns rpb= .11
 ns rpb= .06
 ns rpb= .04
 ns 
DD-Psic rpb= .19
 ns rpb= .11
 ns rpb= .06
 ns rpb= .20
 ns 
DD rpb= .21
 ns rpb= .15
 ns rpb= .09
 ns rpb= .12
 ns 
Nota. CS = consumo de substâncias; A = álcool; D = droga; A/D = álcool e droga; SD3 = Tríade Negra da 
Personalidade; SD3-Maq = dimensão Maquiavelismo; SD3-Nar = dimensão Narcisismo; SD3-Psic = dimensão 
Psicopatia; SRP-III = Inventário de Autorresposta de Psicopatia; SRP-III EVE = dimensão Estilo de Vida 
Errático; SRP-III MI = dimensão Manipulação Interpessoal; SRP-III IA = dimensão Insensibilidade Afetiva; 
SRP-III CA = dimensão Comportamento Antissocial; BPAQ = Questionário de Agressividade de Buss-Perry; 
BPAQ-AF = dimensão Agressão Física; BPAQ-AV = dimensão Agressão Verbal; BPAQ-R = dimensão Raiva; 
BPAQ-H = dimensão Hostilidade; DD = Tríade Negra – versão reduzida; DD = Tríade Negra – versão reduzida; 
DD-Maq = dimensão Maquiavelismo; DD-Nar = dimensão Narcisismo; DD-Psic = dimensão Psicopatia; rpb = 
correlação bisserial por ponto; * = p< .05; 
ns
 = não significativo 
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Analisou-se, ainda, a relação entre as consequências para a vítima e os instrumentos 
utilizados, verificando-se apenas uma relação negativa fraca entre as consequências para a 
saúde sexual e a dimensão Insensibilidade Afetiva do SRP-III, entre as consequências para a 
saúde mental e a dimensão Narcisismo da DD (ver Tabela 30). Estas relações negativas 
significam que as variáveis têm comportamentos opostos. 
 
Tabela 30 - Correlações entre consequências para a vítima, SD3, SRP-III, BPAQ, DD e 
respetivas dimensões 
 CSF CSS CSNC CSM CF 
SD3-Maq rpb= -.03
 ns rpb= -.13
 ns rpb= .
a rpb= .01
 ns rpb= -.08
 ns 
SD3-Nar rpb= -.18
 ns rpb= .07
 ns rpb= .
a rpb= .13
 ns rpb= .17
 ns 
SD3-Psic rpb= -.03
 ns rpb= -.08
 ns rpb= .
a rpb= .05
 ns rpb= -.17
 ns 
SD3 rpb= -.13
 ns rpb= -.05
 ns rpb= .
a rpb= .10
 ns rpb= .01
 ns 
      
SRP-III EVE rpb= -.07
 ns rpb= -.11
 ns rpb= .
a rpb= -.03
 ns rpb= -.23
 ns 
SRP-III MI rpb= .07
 ns rpb= -.08
 ns rpb= .
a rpb= .19
 ns rpb= -.05
 ns 
SRP-III IA rpb= .00
 ns rpb= -.25* rpb= .
a rpb= -.12
 ns rpb= -.02
 ns 
SRP-III CA rpb= .09
 ns rpb= -.07
 ns rpb= .
a rpb= -.15
 ns rpb= -.12
 ns 
SRP-III rpb= .02
 ns rpb= -.19
 ns rpb= .
a rpb= -.03
 ns rpb= -.16
 ns 
      
BPAQ-AF rpb= -.06
 ns rpb= -.13
 ns rpb= .
a rpb= -.19
 ns rpb= -.08
 ns 
BPAQ-AV rpb= .11
 ns rpb= -.12
 ns rpb= .
a rpb= -.09
 ns rpb= -.03
 ns 
BPAQ-R rpb= -.12
 ns rpb= -.12
 ns rpb= .
a rpb= -.11
 ns rpb= -.04
 ns 
BPAQ-H rpb= -.09
 ns rpb= -.08
 ns rpb= .
a rpb= -.12
 ns rpb= -.05
 ns 
BPAQ rpb= -.07
 ns rpb= -.16
 ns rpb= .
a rpb= -.18
 ns rpb= -.11
 ns 
      
DD-Maq rpb= -.02
 ns rpb= -.07
 ns rpb= .
a rpb= -.10
 ns rpb= .16
 ns 
DD-Nar rpb= .07
 ns rpb= .13
 ns rpb= .
a rpb= -.26* rpb= .02
 ns 
DD-Psic rpb= .05
 ns rpb= -.11
 ns rpb= .
a rpb= .11
 ns rpb= -.12
 ns 
DD rpb= .06
 ns rpb= .01
 ns rpb= .
a rpb= .21
 ns rpb= .00
 ns 
Nota. CSF = consequências para a saúde física; CSS = consequências para a saúde sexual; CSNC = 
consequências para a saúde a nível crónico; CSM = consequências para a saúde mental; CF = consequências 
fatais; SD3 = Tríade Negra da Personalidade; SD3-Maq = dimensão Maquiavelismo; SD3-Nar = dimensão 
Narcisismo; SD3-Psic = dimensão Psicopatia; SRP-III = Inventário de Autorresposta de Psicopatia; SRP-III 
EVE = dimensão Estilo de Vida Errático; SRP-III MI = dimensão Manipulação Interpessoal; SRP-III IA = 
dimensão Insensibilidade Afetiva; SRP-III CA = dimensão Comportamento Antissocial; BPAQ = Questionário 
de Agressividade de Buss-Perry; BPAQ-AF = dimensão Agressão Física; BPAQ-AV = dimensão Agressão 
Verbal; BPAQ-R = dimensão Raiva; BPAQ-H = dimensão Hostilidade; DD = Tríade Negra – versão reduzida; 
DD-Maq = dimensão Maquiavelismo; DD-Nar = dimensão Narcisismo; DD-Psic = dimensão Psicopatia; rpb = 
correlação bisserial por ponto; * = p< .05; 
a
 = variável com valor constante; 
ns
 = não significativo 
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1.7.Análise da relação entre variáveis em estudo da ficha informativa 
Para uma melhor perceção dos dados recolhidos, e de forma a complementar os 
resultados acima obtidos, procedeu-se à análise de relações entre as variáveis da ficha 
informativa em estudo nesta investigação. Desta forma, relacionaram-se variáveis como: tipos 
de violência praticados – física, psicológica, sexual, económica/financeira; utilização e 
tipologia de armas; consumo de substâncias e substâncias consumidas; e tipos de vítimas. 
No que concerne à relação entre o consumo de substâncias e a utilização de arma 
constatou-se que, dos 31 reclusos com problemas associados ao consumo, 41,9% recorreu 
efetivamente ao uso de arma para praticar a agressão (ver Tabela 31). 
 
Tabela 31 - Relação entre consumo de substâncias e utilização de arma 
CS 
UA 
Não Sim Total 
 Não Nº 19 21 40 
% 47,5 52,5 100,0 
Sim Nº 18 13 31 
% 58,1 41,9 100,0 
Total Nº 37 34 71 
% 52,1 47,9 100,0 
Nota. CS = consumo de substâncias; UA = utilização de arma 
 
Desta percentagem de casos associada à relação entre o consumo de substâncias e a 
utilização de arma, verificou-se que, para os reclusos que consumiam álcool, 18,5% recorreu 
ao uso de arma branca e 22,2% utilizou uma arma de ‘ocasião’, como demonstra a Tabela 32. 
 
Tabela 32 - Relação entre consumo de álcool e tipos de armas 
A 
AF  AB  AO 
Não Sim Total  Não Sim Total  Não Sim Total 
Não Nº 40 4 44  36 8 44  33 11 44 
% 90,9 9,1 100,0  98,5 1,5 100,0  75,0 25,0 100,0 
Sim Nº 27 0 27  22 5 27  21 6 27 
% 100,0 0,0 100,0  81,5 18,5 100,0  77,8 22,2 100,0 
Total Nº 67 4 71  58 13 71  54 17 71 
% 94,4 5,6 100,0  81,7 18,3 100,0  76,1 23,9 100,0 
Nota. A = álcool; AF = arma de fogo; AB = arma branca; AO = arma de ‘ocasião’ (e.g., faca de cozinha, bastão) 
  
Ana Rita Cardoso de Oliveira - Violência Doméstica: A Presença de Traços Psicopáticos em Agressores 
Condenados 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida 92 
Quanto aos reclusos que consumiam droga observou-se o recurso a arma em apenas 
dois casos, sendo esta arma de ‘ocasião’ (ver Tabela 33). 
 
Tabela 33 - Relação entre consumo de droga e tipos de armas 
D 
AF  AB  AO 
Não Sim Total  Não Sim Total  Não Sim Total 
Não Nº 65 4 69  56 13 69  54 15 69 
% 94,2 5,8 100,0  81,2 18,8 100,0  78,3 21,7 100,0 
Sim Nº 2 0 2  2 0 2  0 2 2 
% 100,0 0,0 100,0  100,0 0,0 100,0  0,0 100,0 100,0 
Total Nº 67 4 71  58 13 71  54 17 71 
% 94,4 5,6 100,0  81,7 18,3 100,0  76,1 23,9 100,0 
Nota. D = droga; AF = arma de fogo; AB = arma branca; AO = arma de ‘ocasião’ (e.g., faca de cozinha, bastão) 
 
Relativamente ao consumo de álcool e droga, não se verificou existir qualquer 
relação desta variável com qualquer um dos tipos de armas utilizados, tal como é observável 
através da Tabela 34. 
 
Tabela 34 - Relação entre consumo de álcool e droga e tipos de armas 
A/D 
AF  AB  AO 
Não Sim Total  Não Sim Total  Não Sim Total 
Não Nº 65 4 69  56 13 69  52 17 69 
% 94,2 5,8 100,0  81,2 18,8 100,0  75,4 24,6 100,0 
Sim Nº 2 0 2  2 0 2  2 0 2 
% 100,0 0,0 100,0  100,0 0,0 100,0  100,0 0,0 100,0 
Tota
l 
Nº 67 4 71  58 13 71  54 17 71 
% 94,4 5,6 100,0  81,7 18,3 100,0  76,1 23,9 100,0 
Nota. A/D = álcool e droga; AF = arma de fogo; AB = arma branca; AO = arma de ‘ocasião’ (e.g., faca de 
cozinha, bastão) 
 
Voltando às vítimas do crime de violência doméstica, e relacionando as mesmas com 
os tipos de violência praticados, concluiu-se que ao nível da violência física, quem mais 
sofreu foram as companheiras, representando cerca de 37,5% das vítimas, seguidas das 
cônjuges (25%) e ex-companheiras (17,2%), tal como é possível observar através da Tabela 
35. 
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Tabela 35 - Relação entre vítimas e violência física 
VF 
Tipo de vítima 
Conj. Ex-cj. Comp. Ex-cp. Prg. Filho/a Avós M1F Outro Total 
 Não Nº 0 2 1 3 1 0 0 0 0 7 
% 0,0 28,6 14,3 42,9 14,3 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 
Sim Nº 16 0 24 11 3 4 0 5 1 64 
% 25,0 0,0 37,5 17,2 4,7 6,3 0,0 7,8 1,6 100,0 
Total Nº 16 2 25 14 4 4 0 5 1 71 
% 22,5 2,8 35,2 19,7 5,6 5,6 0,0 7,0 1,4 100,0 
Nota. VF = violência física; Conj. = cônjuge; Ex-cj. = ex-cônjuge; Comp. = companheira; Ex-cp. = ex-
companheira; Prg = progenitor(a)/progenitores; M1F = mais do que um familiar 
 
No que concerne aos atos de violência psicológica, verificou-se, à semelhança da 
violência física, que foram as companheiras quem mais sofreu (36,9%), seguidas das ex-
companheiras (21,5%) e cônjuges (20%) (ver Tabela 36).  
 
Tabela 36 - Relação entre vítimas e violência psicológica 
VP 
Tipo de vítima 
Conj. Ex-cj. Comp. Ex-cp. Prg. Filho/a Avós M1F Outro Total 
 Não Nº 3 0 1 0 0 1 0 0 1 6 
% 50,0 0,0 16,7 0,0 0,0 16,7 0,0 0,0 16,7 100,0 
Sim Nº 13 2 24 14 4 3 0 5 0 65 
% 20,0 3,1 36,9 21,5 6,2 4,6 0,0 7,7 0,0 100,0 
Total Nº 16 2 25 14 4 4 0 5 1 71 
% 22,5 2,8 35,2 19,7 5,6 5,6 0,0 7,0 1,4 100,0 
Nota. VP = violência psicológica; Conj. = cônjuge; Ex-cj. = ex-cônjuge; Comp. = companheira; Ex-cp. = ex-
companheira; Prg = progenitor(a)/progenitores; M1F = mais do que um familiar 
 
Relativamente às vítimas de violência sexual, observou-se que estas eram, na sua 
maioria, cônjuges dos reclusos na altura da agressão (50%), companheiras (33,3%) ou ex-
companheiras (16,7%), tal como se constata na Tabela 37. 
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Tabela 37 - Relação entre vítimas e violência sexual 
VS 
Tipo de vítima 
Conj. Ex-cj. Comp. Ex-cp. Prg. Filho/a Avós M1F Outro Total 
 Não Nº 13 2 23 13 4 4 0 5 1 65 
% 20,0 3,1 35,4 20,0 6,2 6,2 0,0 7,7 1,5 100,0 
Sim Nº 3 0 2 1 0 0 0 0 0 6 
% 50,0 0,0 33,3 16,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 
Total Nº 16 2 25 14 4 4 0 5 1 71 
% 22,5 2,8 35,2 19,7 5,6 5,6 0,0 7,0 1,4 100,0 
Nota. VS = violência sexual; Conj. = cônjuge; Ex-cj. = ex-cônjuge; Comp. = companheira; Ex-cp. = ex-
companheira; Prg = progenitor(a)/progenitores; M1F = mais do que um familiar 
 
No que respeita à violência económica/financeira sofrida, as pessoas mais 
vitimizadas foram as cônjuges, ex-companheiras e/ou um ou os dois progenitores, 
correspondendo cada grupo a 33,3% do total de vítimas, como se observa na Tabela 38. 
 
Tabela 38 - Relação entre vítimas e violência económica/financeira 
VEF 
Tipo de vítima 
Conj. Ex-cj. Comp. Ex-cp. Prg. Filho/a Avós M1F Outro Total 
 Não Nº 15 2 25 13 3 4 0 5 1 68 
% 22,1 2,9 36,8 19,1 4,4 5,9 0,0 7,4 1,5 100,0 
Sim Nº 1 0 0 1 1 0 0 0 0 3 
% 33,3 0,0 0,0 33,3 33,3 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 
Total Nº 16 2 25 14 4 4 0 5 1 71 
% 22,5 2,8 35,2 19,7 5,6 5,6 0,0 7,0 1,4 100,0 
Nota.VEF = violência económica/financeira; Conj. = cônjuge; Ex-cj. = ex-cônjuge; Comp. = companheira; Ex-
cp. = ex-companheira; Prg = progenitor(a)/progenitores; M1F = mais do que um familiar 
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Discussão 
Atendendo a que a maioria dos estudos existentes se centra na vítima de violência 
doméstica, tornou-se pertinente estudar o papel do agressor português neste crime. É sabido 
que maridos abusivos são descritos como extremamente possessivos e ciumentos sem razão 
aparente, tratando as suas esposas como propriedade, e que o abuso de álcool também tende a 
fazer parte do quadro clínico (Bartol & Bartol, 2014). Segundo os autores, o mesmo pode ser 
aplicado a progenitores abusivos, pois estes tendem a ser vistos como indivíduos imaturos, 
incompetentes, oprimidos e frustrados perante as responsabilidades parentais. Desta forma, a 
violência quer do marido quer do progenitor abusivo é vista como irracional e expressiva, 
precipitada pela frustração e raiva extrema (Bartol & Bartol, 2014). 
Reavendo, assim, as hipóteses a serem testadas nesta investigação: 
a) Agressores com traços psicopáticos altos praticam formas de violência mais 
graves com as vítimas; 
b) Agressores com problemas associados ao consumo de substâncias são mais hostis 
com as vítimas; 
c) Agressores com problemas associados ao consumo de álcool recorrem, na sua 
maioria, ao uso de arma para praticar a agressão. 
Era esperado, no que diz respeito à primeira hipótese, que existisse de facto uma 
relação entre a presença de traços psicopáticos altos e os níveis de violência praticados, não 
tendo essa relação sido verificada
15
. No entanto, aquilo que se constatou através dos 
resultados obtidos foi que os traços mais marcantes na personalidade dos reclusos foram a 
insensibilidade afetiva, indo de encontro àquilo que é exposto por Romero et al. (2013), na 
qual os autores referem que sujeitos com este traço são incapazes de mostrar amor, fidelidade, 
exibindo as suas emoções apenas de forma superficial; e o narcisismo, onde podem surgir 
características como a grandiosidade e a superioridade (Paulhus & Williams, 2002). 
Relativamente aos traços de insensibilidade, May e Beaver (2014) referem que estes tendem a 
surgir na infância e/ou na adolescência e a manterem-se relativamente estáveis até à idade 
adulta, sendo influenciados por fatores ambientais (e.g., rejeição parental, maus tratos na 
infância, presença de pais psicopáticos), mas também por fatores genéticos e biológicos. 
Contudo, uma vez que nesta investigação não se conhece o historial de família dos reclusos, 
não se pode afirmar que a presença deste traço tenha surgido efetivamente durante a infância. 
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Não é possível afirmar que uns níveis de violência praticados sejam mais gravosos 
que outros, uma vez que não foi possível apurar, na sua totalidade, quer os atos específicos 
praticados pelos sujeitos, quer as consequências exatas para cada vítima apenas pela consulta 
dos processos individuais dos reclusos. O que se sabe é que os tipos de violência mais 
praticados foram a física e a psicológica
16
, tal como é referido na literatura e verificado nesta 
investigação. Estes resultados vão de encontro aos dados expostos pelo RASI, referentes ao 
ano de 2014, no qual se refere que mais de 80% das situações registadas foram derivadas de 
violência psicológica e cerca de 70% relativas à prática de violência física (SSI, 2015). 
Contudo, pode afirmar-se a existência de uma relação positiva entre os traços psicopáticos 
verificados e as quatros dimensões da agressividade
17,18,19
, embora as relações sejam fracas. 
Estas observações não permitem afirmar que quer os tipos de violência quer as dimensões da 
agressividade apresentem níveis mais graves, uma vez que a sua prática vai sempre depender 
da intensidade com que ocorrem. 
Quanto às consequências para as vítimas apenas se sabe que a maioria sofreu 
consequências para a saúde física
20
, onde se englobam lesões como contusões, traumatismos, 
queimaduras, fraturas, que podem provocar incapacidade funcional e/ou sintomas físicos não 
especificados – e.g., dor de cabeça (Ministerio de Sanidad, Servicios Sociales e Igualdad, 
2012); e que uma pequena percentagem sofreu consequência fatais, de onde resulta 
inevitavelmente a morte, verificada nesta investigação, sob a forma de homicídio. 
Relativamente à segunda hipótese: 
Agressores com problemas associados ao consumo de substâncias são mais hostis 
com as vítimas. 
Não se encontrou qualquer relação entre o consumo de substâncias e as dimensões da 
agressividade
21
, pelo que não se pode considerar que a agressão seja mais hostil quando 
potenciada pelo consumo de substâncias. Afirma-se, assim, que também esta hipótese não foi 
confirmada. Verificou-se, contudo, existir uma pequena relação entre o consumo de álcool e o 
maquiavelismo – i.e., personalidade manipulativa – e entre o consumo de álcool e droga e um 
estilo de vida errático e um comportamento mais antissocial. Ao nível do comportamento 
antissocial, este pode ser considerado como egoísta, disruptivo e hostil, no qual os sujeitos 
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podem revelar outros comportamentos, tais como o abuso de substâncias (Simons, 2009). 
Encarando estas relações no seu todo, importa salientar que algumas características vão de 
encontro à tipologia de agressores geralmente violentos/antissociais proposta por Holtzworth-
Munroe e Stuart (1994) e à tipologia antissocial/violenta proposta por Cunha e Gonçalves 
(2013). Ambas as tipologias revelam a exibição de comportamentos como o comportamento 
antissocial, estilo de vida desviante e problemas relacionados com o consumo de álcool ou 
drogas. Diversos autores sugerem que o abuso de álcool e droga parece desempenhar um 
papel exacerbador, não sendo causa direta da violência familiar, sendo que agressores com 
problemas graves relacionados com o abuso de substâncias tendem a abusar dos seus 
parceiros tanto quando se encontram embriagados como sóbrios (e.g., Bartol & Bartol, 2014). 
Frieze e Browne (1989, cit Bartol & Bartol, 2014) referem ainda que maridos abusivos e que 
ingerem álcool em grandes quantidades são violentos mais frequentemente e infligem lesões 
mais graves às suas parceiras do que maridos abusivos sem histórico de problemas de álcool 
ou droga. No que diz respeito aos agressores que abusam dos filhos, é válido um padrão 
similar, uma vez que muitos usam o álcool como um agente de desculpa, o que lhes permite 
retirar alguma culpabilidade pelas suas ações antissociais ou violentas, bem como para evitar 
o impacto total das sanções legais (Bartol & Bartol, 2014).  
No que concerne à terceira hipótese: 
Agressores com problemas associados ao consumo de álcool recorrem, na sua 
maioria, ao uso de arma para praticar a agressão. 
Apurou-se a existência de relação entre o consumo de álcool e a utilização de arma, 
embora não se possa afirmar que esta relação represente a maioria dos agressores. Isto porque, 
dos 27 casos em que se verificou a existência de consumo de álcool por parte do agressor, 
apenas em 11 se observou a utilização de arma para a prática de violência
22
. Mais uma vez a 
hipótese não foi confirmada. Analisando cada uma das variáveis em separado, é possível 
concluir que em 47,9% dos casos existiu um recurso efetivo ao uso de arma, ganhando maior 
predominância a arma de ‘ocasião’ (e.g., faca de cozinha, bastão)23. Quer isto dizer que os 
agressores recorreram a este tipo de arma movidos pela emoção e pelo impulso de querem que 
a vítima sofra, valendo-se, assim, de uma agressão mais reativa ou hostil (Feshbach, 1964; 
Schouten & Silver, 2012). Quanto ao consumo de substâncias, verificou-se, também, que a 
substância mais consumida foi o álcool
24
, indo estes resultados de encontro aos dados obtidos 
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através do RASI 2014, onde se pode ler que “em cerca de 41% das ocorrências foi sinalizada 
a existência de problemas relacionados com o consumo de álcool” (SSI, 2015; p. 56). 
No que diz respeito a outros resultados obtidos, nomeadamente em relação às 
vítimas, verificou-se que estas eram maioritariamente companheiras, cônjuges ou ex-
companheiras
25
, tal como é referido na literatura (e.g., Gomes et al., 2007; Gover, 2009; 
Peinado et al. 2010). Estes resultados vão de encontro aos dados obtidos no RASI 2015, no 
qual o grau de parentesco entre vítimas e denunciados recaiu para os agressores enquanto 
cônjuges ou companheiros (SSI, 2016). 
No que respeita à relação entre o tipo de vítima e o tipo de violência praticado, 
constatou-se que ao nível da violência física
26
 foram as companheiras, cônjuges e ex-
companheiras quem mais sofreu, tal como é evidenciado na literatura. Ao nível da violência 
económica/financeira
27
 o papel dos progenitores toma destaque, uma vez que este tipo de 
violência é aquele que tende a aparecer em primeiro lugar quando são apresentadas denúncias 
(Carvalho, 2013). 
Fazendo, assim, um paralelismo com o modelo obtido por García-Jiménez et al. 
(2014), pode dizer-se que o facto de estes sujeitos pertencerem ao grupo interno da prisão se 
prende com o facto de estes terem recorrido ao uso de arma, terem problemas de consumo de 
substâncias e a presença de alguns traços psicopáticos (e.g., insensibilidade afetiva, estilo de 
vida errático), que os levou à prática de agressões mais gravosas. 
Quanto à consistência interna dos instrumentos aplicados, e fazendo uma 
comparação com os valores dos instrumentos originais, verificou-se alguma disparidade para 
valores quer superiores quer inferiores aos originais. Esta disparidade pode ser explicada por 
vários fatores. O primeiro relaciona-se com o tamanho da amostra que, por ser pequena, pode 
não permitir que determinadas dimensões dos instrumentos atinjam valores mais próximos 
aos originais. O segundo fator pode estar relacionado com uma fraca interpretação, por parte 
dos participantes, das perguntas colocadas, levando a que a resposta não seja a mais acertada. 
Outro fator pode estar relacionado com a tradução dos instrumentos não validados para 
Portugal, podendo levar a que as questões não representem na íntegra a realidade portuguesa.  
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Conclusões finais 
Apesar de não existir uma forma específica de identificar um agressor antes do abuso 
ter início, é possível identificar alguns comportamentos que são comuns nestas situações, 
mais concretamente ao nível das relações íntimas: ciúme ou possessividade extremos; 
necessidade de controlo; visão rígida e estereotipada sobre os papéis do género; isolamento 
dos amigos e família; controlo económico; extrema insegurança em relação ao próprio ou à 
relação; e verificação e questionamento constantes sobre o paradeiro do outro parceiro 
(Gover, 2009). 
A presente investigação centra-se nos traços psicopáticos em agressores condenados 
por violência doméstica ena sua relação com os níveis de agressividade praticados, assim 
como outros constructos associados com o crime. A investigação deste tema encontra-se a ser 
desenvolvida a nível internacional, pelo que se torna pertinente fazer a sua investigação no 
contexto específico da realidade portuguesa uma vez que pouco se conhece sobre o agressor 
em Portugal. 
Esta investigação iniciou-se pela aplicação dos instrumentos utilizados na presente 
dissertação e pelo respetivo questionário sociodemográfico e, posteriormente, pelo 
preenchimento da ficha informativa de modo a permitir a reunião de informação relevante 
acerca de cada recluso. 
Com esta investigação foi possível demonstrar que os traços mais predominantes na 
personalidade dos sujeitos estão relacionados com a insensibilidade afetiva e com o 
narcisismo, tendo-se, também, verificado a sua relação com as dimensões da agressividade. Já 
com os tipos de violência praticados não se verificou qualquer relação significativa, não se 
podendo confirmar a gravidade dos atos. 
Foi possível verificar, também, que existe uma relação entre o consumo de 
substâncias e alguns traços psicopáticos, embora estes não tenham sido os mais evidenciados. 
No entanto, percebeu-se que para os consumidores de álcool está presente uma personalidade 
mais manipulativa, e que para os consumidores de álcool e droga está presente a prática de um 
comportamento mais antissocial e de um estilo de vida errático, i.e., contraditório às normas 
vigentes na sociedade. 
Em relação às limitações relativas a esta investigação apontam-se algumas 
fragilidades. Relativamente às especificidades de um estudo transversal, estas podem não ser 
as mais apropriadas uma vez que não permitem o seguimento dos sujeitos ao longo do tempo 
no que concerne ao constructo estudado – i.e., traços psicopáticos. Em segundo lugar, as 
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consistências internas de algumas escalas ficaram abaixo do que era espectável (e.g., 
dimensões Maquiavelismo e Psicopatia da SD3; dimensão Agressão física do BPAQ), 
levantando desta forma algumas dúvidas acerca da fiabilidade das medições. Outro problema 
centra-se com o tamanho da amostra que, não sendo representativa da população em estudo, 
não permite generalizar os resultados obtidos. Uma das maiores limitações está na ausência da 
história familiar dos sujeitos o que permitiria perceber se os comportamentos violentos e os 
traços de personalidade psicopáticos estariam na origem de um historial de violência familiar. 
Outra limitação centra-se na ausência de um grupo de controlo, não permitindo, assim, 
afirmar que os traços mais predominantes na personalidade dos sujeitos são altos ou baixos, 
ou que a própria autoestima é alta ou baixa, uma vez que não existe um grupo de comparação. 
Por último, outra grande limitação centra-se no tempo despendido para a recolha de dados e 
elaboração da dissertação que não permitiu uma recolha de dados mais exaustiva, abrangendo 
uma amostra maior, assim como grupos diferentes, de forma a permitir o aprofundamento de 
outras questões que pudessem complementar os resultados obtidos. São exemplo a avaliação 
de psicopatologias, desejabilidade social, história familiar – como referido acima. De salientar 
que apenas se recorreu a três Estabelecimentos Prisionais por questões de conveniência. 
Refletindo sobre investigações futuras seria interessante recorrer-se a um desenho 
longitudinal, utilização de medidas com consistência interna adequadas, aumento do número 
de participantes, tendo em atenção as limitações apontadas, de modo a permitir conhecer 
realmente quem é o agressor português, uma vez que existem várias tipologias estudadas mas 
ainda não foi possível enquadrar nenhuma na sua total extensão aos resultados obtidos com 
este estudo. 
Ficam, assim, abertas algumas janelas para o desenvolvimento de investigações 
futuras, para as quais se salienta a comparação entre grupos baseada em agressores a cumprir 
pena de prisão versus agressores a cumprir o programa para agressores de violência doméstica 
da DGRSP, comparação entre grupo violento e grupo não violento, enquadramento de outras 
variáveis não estudadas nesta investigação e melhoramento dos instrumentos utilizados. 
Conclui-se a presente dissertação afirmando que os objetivos inicialmente propostos 
foram cumpridos. 
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Apêndice I – Questionário 
SD3
Leia atentamente as seguintes informações.
Indique até que ponto concorda ou discorda com cada 
uma das mesmas, assinalando com uma cruz (X) a 














q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
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q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q9. Sou capaz de qualquer coisa para obter o que quero.
6. As pessoas que se metem comigo arrependem-se sempre.
7. Nunca tive problemas com a lei. ( R )
8. Gosto de ter sexo com pessoas que mal conheço.
1. Não é sensato contarmos os nossos segredos.
2. Gosto de manipular as pessoas para obter o que quero.
3. Custe o que custar, devemos ter sempre as pessoas importantes do nosso lado.
4. Devemos evitar conflitos diretos com outras pessoas porque elas podem vir a 
ser úteis no futuro.
5. É importante acumular a informação que podemos vir a usar contra as pessoas 
mais tarde.
6. Devemos esperar pelo momento certo para nos vingarmos das pessoas.
7. Existem coisas que devemos esconder das outras pessoas para preservar a 
nossa reputação.
8. Devemos ter a certeza de que os nossos planos nos beneficiam a nós e não os 
outros.
9. A maioria das pessoas pode ser manipulada.
1. As pessoas veem-me como um líder natural.
2. Odeio ser o centro das atenções. ( R )
3. Muitas atividades de grupo tendem a ser aborrecidas sem mim
4. Sei que sou especial porque a maioria das pessoas me diz isso.
5. Gosto de conhecer pessoas importantes.
6. Sinto-me embaraçado quando alguém me elogia. ( R )
7. Já fui comparado com pessoas famosas.
8. Sou uma pessoa mediana. ( R )
9. Insisto em que me respeitem.
1. Gosto de me vingar das autoridades.
5. É verdade que posso ser mau para os outros.
2. Evito situações perigosas. ( R )
3. A vingança tem que ser rápida e forte.
4. As pessoas que se metem comigo arrependem-se sempre.
 
Nota.( R ) – itens revertidos 




Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciência da Vida 
Leia atentamente as seguintes afirmações.
Indique até que ponto concorda ou discorda com cada 
uma das mesmas, assinalando com uma cruz (X) a 








q q q q
q q q q
q q q q
q q q q
q q q q
q q q q
q q q q
q q q q
q q q q
q q q q
9. De um modo geral sinto-me um fracassado. ( R )
10. Tenho uma boa opinião de mim próprio.
7. Sinto que sou uma pessoa de valor.
8. Deveria de ter mais respeito por mim próprio. ( R )
4. Sou capaz de fazer coisas tão bem como a maioria das outras pessoas.
5. Sinto que não tenho motivos para me orgulhar de mim próprio. ( R )
6. Por vezes sinto que sou um inútil. ( R )
2. Por vezes penso que não presto. ( R )
3. Sinto que tenho algumas boas qualidades.
1. De um modo geral estou satisfeito comigo próprio.
 
Nota. ( R ) – itens revertidos 
 
SRP-III
Leia atentamente as seguintes afirmações.
Indique até que ponto concorda ou discorda com
cada uma das mesmas, assinalando com uma cruz (X)
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q q q q q
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q q q q q
q q q q q
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q q q q q
q q q q q
1. Sou uma pessoa rebelde.
4. Já tomei drogas ilegais (ex., marijuana, haxixe).
9. Já fiz, muitas vezes, coisas perigosas apenas pela excitação de o fazer.
14. Planeio sempre as minhas atividades semanais. ( R )
17. Eu seria bom num trabalho perigoso porque tomo decisões rápidas.
22. Nunca falho compromissos. ( R )
25. Não gosto de conduzir a alta velocidade ( R )
28. Gosto de fazer loucuras.
32. Raramente cumpro as regras.
36. Não gosto de jogar a dinheiro. ( R )
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SRP-III (continuação)
Leia atentamente as seguintes afirmações.
Indique até que ponto concorda ou discorda com
cada uma das mesmas, assinalando com uma cruz (X)
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19. Os meus amigos dizem que sou uma pessoa calorosa. ( R )
23. Evito ver filmes de terror. ( R )
20. Iria dar-me gozo enganar alguém.
24. Confio que as outras pessoas sejam honestas. ( R )
27. É divertido ver até que ponto se pode pressionar as pessoas até elas ficarem 
chateadas.
31. Acho difícil manipular as pessoas. ( R )
35. Devemo-nos aproveitar das outras pessoas antes que elas se aproveitem de 
nós.
39. Gosto de ter sexo com pessoas que mal conheço.
42. Sou uma pessoa impulsiva.
47. Não gosto de correr riscos. ( R )
51. Continuo a meter-me em problemas sempre pelas mesmas razões.
55. Aborreço-me facilmente.
59. Admito que muitas vezes falo sem pensar.
3. Penso que podia "enganar" um detetor de mentiras.
8. Engraxo propositadamente as pessoas para as ter do meu lado.
13. Já fingi ser outra pessoa para conseguir alguma coisa.
16. Não sou uma pessoa manhosa ou que usa esquemas. ( R )
38. Normalmente, as pessoas conseguem perceber que estou a mentir. ( R )
41. Às vezes temos que fingir que gostamos das pessoas para conseguirmos 
alguma coisa delas.
45. Consigo convencer as pessoas de qualquer coisa.
50. A maioria das pessoas mente todos os dias.
54. Conseguimos ter o que queremos quando dizemos às pessoas aquilo que 
querem ouvir.
58. Muitas pessoas são "burras" e podem ser facilmente enganadas.
61. Nunca passei por cima de outras pessoas para obter o que queria. ( R )
15. Gosto de ver pessoas à pancada.
2. Sou mais "cabeça dura" que as outras pessoas.
7. A maioria das pessoas é piegas.
11. Incomoda-me muito ver um animal ferido. ( R )
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SRP-III (continuação)
Leia atentamente as seguintes afirmações.
Indique até que ponto concorda ou discorda com
cada uma das mesmas, assinalando com uma cruz (X)
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q q q q q64. Já violei decisões do Tribunal.
57. Já ameacei pessoas para me darem dinheiro ou outras coisas.
62. Tenho amigos próximos que já cumpriram pena de prisão.
63. Já tentei atropelar alguém.
29. Já arrombei uma casa ou um carro para roubar alguma coisa ou só para 
vandalizar.
34. Nunca fui preso. ( R )
43. Já tomei drogas pesadas (ex., heroína, cocaína).
46. Nunca roubei coisas em lojas. ( R )
49. Já fui condenado por um crime grave.
52. De vez em quando ando com uma arma (faca ou pistola) para proteção.
5. Nunca me envolvi em atividades criminais em grupo. ( R )
6. Nunca roubei uma mota, um carro ou um camião. ( R )
10. Já enganei alguém para me dar dinheiro.
12. Já agredi um agente da autoridade ou assistente social.
18. Nunca tentei forçar alguém a ter sexo. ( R )
21. Nunca ataquei alguém com a ideia de a magoar. ( R )
40. Gosto de desportos e filmes violentos.
44. Sou uma pessoa com "coração mole". ( R )
48. As pessoas ficam ressentidas quando lhes digo a verdade sobre elas.
53. As pessoas choram demais nos funerais.
56. Nunca me sinto culpado por magoar as outras pessoas.
60. Por vezes largo amigos dos quais já não preciso.
26. Sinto-me mal quando vejo um sem-abrigo. ( R )
30. Já não me dou ao trabalho de manter contacto com a minha família.
33. Nunca choro em filmes.
37. Às vezes as pessoas dizem que sou insensível.
 
Nota. ( R ) – itens revertidos 
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BPAQ
Leia atentamente as seguintes afirmações.
Indique até que ponto concorda ou discorda com
cada uma das mesmas, assinalando com uma cruz (X)
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1. Se me provocarem bastante, posso bater noutra pessoa.
2. Houve pessoas que me pressionaram tanto que andámos à pancada (luta).
3. Já ameacei pessoas que conheço.
4. Entro em desacordo com as pessoas.
5. Não consigo deixar de discutir quando as pessoas discordam de mim.
6. Os meus amigos dizem que gosto de discutir.
7. Exalto-me facilmente, mas passa-me rapidamente.
8. Perco o controlo sem razão em especial.
12. Pergunto-me por que motivo às vezes me sinto tão amargo com as coisas.
9. Tenho dificuldade em controlar o meu feitio.
10. Sinto que a vida não me dá boas oportunidades.
11. As outras pessoas parecem ter sempre as melhores oportunidades.
 
DD
Leia atentamente as seguintes afirmações.
Indique até que ponto concorda ou discorda com
cada uma das mesmas, assinalando com uma cruz (X)














q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
q q q q q
1. Tenho tendência a manipular as outras pessoas para obter o que quero.
2. Já enganei ou menti para obter o que queria.
3. Já elogiei (engraxei) pessoas para obter o que queria.
4. Tenho tendência a usar as outras pessoas em meu benefício.
5. Não costumo ter remorsos.
6. Tenho tendência a não me preocupar com questões morais.
7. Tenho tendência a ser uma pessoa fria/insensível.
8. Tenho tendência a ser cínico(a).
12. Tenho tendência a esperar que me façam favores especiais.
9. Tenho tendência a querer que os outros me admirem.
10. Tenho tendência a querer que os outros me prestem atenção.
11. Tenho tendência a procurar prestígio ou estatuto social.
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Apêndice II – Ficha Informativa 
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Apêndice III – Requerimento 
 
Exmo. Dr. José Semedo Moreira, 
  
O meu nome é Ana Rita Oliveira e sou aluna do 2º ano do 2º ciclo de estudos do Mestrado de 
Psicologia Forense e da Exclusão Social, da Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias. 
  
Venho por este meio pedir a V. Ex.ª autorização para a elaboração do meu trabalho final de 
curso (dissertação de mestrado) nos Estabelecimentos Prisionais de Carregueira, Lisboa e 
Setúbal, por terem a cumprir pena agressores de violência doméstica. 
Estes EP tornam-se pertinentes no sentido em que pretendo elaborar o meu trabalho sobre 
violência doméstica mas do ponto de vista do agressor, nomeadamente saber se a existência 
de traços psicopáticos influencia os níveis de agressividade praticados em agressores 
condenados com pena de prisão efetiva. 
É importante referir que, neste trabalho, pretendo proceder à aplicação de algumas escalas, 
relacionadas concretamente com agressividade e traços psicopáticos, escolhidas em conjunto 
com o Professor Doutor Pedro Pechorro, sendo também o mesmo o orientador da dissertação. 
  
Gostaria de saber se lhe é possível disponibilizar algum do seu tempo, marcando uma possível 
reunião, para poder esclarecer quaisquer dúvidas que possa ter, assim como para lhe falar um 
pouco mais sobre a investigação em questão. 
  
Grata pela atenção dispensada. 
Aguardo uma resposta. 
  
Com os melhores cumprimentos, 
  
-- 
Ana Rita Oliveira 
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Apêndice IV – Termo de Consentimento Informado 
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Anexo I – Artigo 152º do Código Penal Português 
Violência doméstica 
1 – Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus tratos físicos ou psíquicos, incluindo 
castigos corporais, privações da liberdade e ofensas sexuais: 
a) Ao cônjuge ou ex-cônjuge; 
b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha mantido 
uma relação de namoro ou uma relação análoga à dos cônjuges, ainda que sem 
coabitação; 
c) A progenitor de descendente comum em 1.º grau; ou 
d) A pessoa particularmente indefesa, nomeadamente em razão da idade, deficiência, 
doença, gravidez ou dependência económica, que com ele coabite; 
é punido com pena de prisão de um a cinco anos, se pena mais grave não lhe couber por força 
de outra disposição legal. 
2 – No caso previsto no número anterior, se o agente praticar o facto contra menor, na 
presença de menor, no domicílio comum ou no domicílio da vítima é punido com pena de 
prisão de dois a cinco anos. 
3 – Se dos factos ocorridos no n.º 1 resultar: 
a) Ofensa à integridade física grave, o agente é punido com pena de prisão de dois a oito 
anos; 
b) A morte, o agente é punido com pena de prisão de três a dez anos. 
4 – Nos campos previstos nos números anteriores, podem ser aplicadas ao arguido as penas 
acessórias de proibição de contacto com a vítima e de proibição de uso e porte de armas, pelo 
período de seis meses a cinco anos, e de obrigação de frequência de programas específicos de 
prevenção de violência doméstica. 
5 – A pena acessória de proibição de contacto com a vítima deve incluir o afastamento da 
residência ou do local de trabalho desta e o seu cumprimento deve ser fiscalizado por meios 
técnicos de controlo à distância. 
6 – Quem for condenado por crime previsto neste artigo pode, atenta a concreta gravidade do 
facto e a sua conexão com a função exercida pelo agente, ser inibido do poder paternal, da 
tutela ou da curatela por um período de um a dez anos. 
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Anexo II – Perturbação antissocial da personalidade 
Critérios de Diagnóstico 
A. Padrão global de desrespeito e violação dos direitos dos outros ocorrendo desde os 15 
anos, como indicado por 3 (ou mais) dos seguintes: 
1. Incapacidade para se conformar com as normas sociais no que diz respeito a 
comportamentos legais. Como indicado por atos repetidos que são motivo de 
detenção. 
2. Falsidade, como indicado por mentir repetidamente, usar nomes falsos ou enganar 
os outros para obter lucro ou prazer. 
3. Impulsividade ou incapacidade para planear antecipadamente. 
4. Irritabilidade e agressividade, como indicado por conflitos e lutas físicas repetidos. 
5. Desrespeito temerário pela segurança de si próprio e dos outros. 
6. Irresponsabilidade consistente, como indicado pela incapacidade repetida para 
manter um comportamento laboral consistente ou honrar obrigações financeiras. 
7. Ausência de remorso, como indicado pela indiferença ou racionalização sobre ter 
magoado, maltratado ou roubado alguém. 
B. O indivíduo tem pelo menos 18 anos. 
C. Existe evidência de perturbação do comportamento com início antes dos 15 anos. 
D. A ocorrência de comportamento antissocial não ocorre exclusivamente durante o curso 
de esquizofrenia ou de perturbação bipolar. 
 
Características de Diagnóstico 
A característica essencial da perturbação antissocial da personalidade é um padrão 
global de menosprezo e violação dos direitos dos outros, que se inicia na infância ou 
adolescência precoce e continua na idade adulta. Este padrão tem sido também designado 
como psicopatia, sociopatia ou perturbação dissocial da personalidade. Dado que a fraude e a 
manipulação são características centrais da perturbação antissocial da personalidade, pode ser 
especialmente útil integrar informação dos dados clínicos com a informação colhida noutras 
fontes. 
Para estabelecer este diagnóstico, o indivíduo tem de ter pelo menos 18 anos 
(Critério B) e ter tido uma história de alguns sintomas de perturbação do comportamento 
antes dos 15 anos (Critério C). A perturbação do comportamento inclui um padrão persistente 
e repetitivo de comportamento no qual os direitos dos outros ou as principais normas sociais 
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adequadas à idade são violados. As características comportamentais específicas da 
perturbação do comportamento subdividem-se em 4 categorias: agressão a pessoas e animais, 
destruição de propriedade, fraude ou roubo. Ou violação grave das normas. 
O padrão de comportamento antissocial continua na idade adulta. Os indivíduos cm 
perturbação antissocial da personalidade não se conformam com as normas sociais no que diz 
respeito ao comportamento legal (Critério A1). Podem ter comportamentos repetidos que 
justifiquem detenção (quer ela ocorra ou não), como destruição de propriedade, incomodar os 
outros, roubar ou prosseguir atividades ilegais. Os indivíduos com esta perturbação desprezam 
os desejos, direitos ou sentimentos dos outros. São com frequência fraudulentos e 
manipuladores com vista a obterem lucro pessoal ou prazer (por exemplo, para obterem 
dinheiro, sexo ou poder) (Critério A2). Podem mentir repetidamente, usar nomes falsos, 
enganar os outros ou simular. Pode ser manifestado um padrão de impulsividade através de 
falta de planeamento antecipado (Critério A3). As decisões são tomadas por impulsos 
momentâneos, sem premeditação e sem consideração pelas consequências nos outros ou em si 
próprios; isto pode levar a súbitas mudanças de emprego, residência ou relacionamentos. Os 
indivíduos com perturbação antissocial da personalidade tendem a ser irritáveis e agressivos e 
podem envolver-se repetidamente em lutas físicas ou cometer atos de violência física 
(incluindo agressões ao cônjuge e aos filhos) (Critério A4). Estes indivíduos demonstram um 
desprezo irrefletido pela segurança pessoal ou dos outros (Critério A5). Isto pode ser 
evidenciado na sua forma de conduzir (excesso de velocidade, condução enquanto intoxicado, 
acidentes múltiplos). Podem envolver-se em comportamento sexual ou abuso de substâncias 
com risco elevado de consequências perigosas. Podem negligenciar os filhos ao ponto de os 
colocarem em perigo. 
Os indivíduos com esta perturbação tendem também a ser extrema e 
consistentemente irresponsáveis (Critério A6). O comportamento irresponsável no trabalho 
poder ser indiciado por períodos significativos de desemprego, apesar da existência de 
oportunidades de emprego ou pelo abandono de vários empregos sem plano realista para obter 
outro. Pode também haver um padrão de faltas repetidas ao trabalho que não são explicadas 
por doença própria ou de familiares. A irresponsabilidade financeira pode ser demonstrada 
pelo não pagamento de dívidas, não satisfação regular de obrigações financeiras de apoio aos 
filhos ou de outros indivíduos dependentes. Os indivíduos com perturbação antissocial da 
personalidade mostram pouco remorso pelas consequências dos seus atos (Critério A7). 
Podem ser indiferentes ou providenciar racionalizações superficiais por magoar, maltratar ou 
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roubar alguém. Podem culpar as vítimas por serem tolas, frágeis ou merecerem o seu destino, 
podem minimizar as consequências perigosas dos seus atos ou mostrar completa indiferença. 
Em gral falam em compensar ou emendar o seu comportamento. Podem acreditar que toda a 
gente está ao seu dispor e que nada deve detê-los no seu caminho. 
O comportamento antissocial não deve ocorrer exclusivamente durante o curso de 
esquizofrenia ou de perturbação bipolar (Critério D). 
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Anexo IV – Registo da dissertação 
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